


















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































.. 

AS CONTAS NA HISTÓRIA 

456 1842. 
julgar conveniénte, lendo em _visla. dot: CoRcelhos, eu 

çontider&ÇÔCS t a que teja mtster aUcndd, ?a, yve lodos 01 
actos de receita e de detpeza de cada H.ecebedona aü: ;o da iUU rhp<·cttva 

transição ser à o operados. sob a do ex .. Conta.Jor, e· CUfhlderado!i 

inteira atente como propnot de &ua gcrencta •. , . . 
3.• Pino latente, que a& Gonroadort'!"s, C1vu, e A uthondadu. a qu,.m 

nos Di•trictos 1ncuwbe o 'e-cund .. pubhc.'u 1 

procederàot em harmonia corn o qtte fica dt'P?do no Atllgo 9. ÓnLa 
a ltquidaçã.o e e.tames que ;ulgarem a ftrll ú.: venncat.la des?e 
}o<70 enl conta do The&auro a repotlçao fiOtnDt.U, yue no! dou da trauitÇao 

fiÇt t como applicaYe-it ao pag;uoento de .t.1es t '" atteoda ao 
tempo Q. continuação deue do refe-rtdo d1a cm diante, 

dé novos ordenaa1entos que ftxem a sepa'1tçao do e:t·Conla_dor 
de f;uenda, e Thewure1ro Pagador, em relaça.o a.oa re,pecilns 
incumbt:ncias. 

Tnbunal do Thesouro Publico, em 20 de Dezetnhro de =Judo Fcrrn"ra. 
da Cu1ta Sampa!JO· =Doutor, Agoalinlt.o .d.ibano da Siloem> Pinto. 

MODELO A . 
dos objectos que no dia de hoje ........ de ........ de ........ existem por cobrar na RecebedoriA do Concelho (ou 

freguezia) .d•J .. ; . · ...... ·do ·Districto ·Administrativo de •....... que tem estado a meu cargo, como Recebetlor que fui do 
: de Fuen?a do Districto, F . 

i1. Collheeimcutoc Je- Oecima de 1SS8-l8S9 ...... ...•...... ·.· ................... ·....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . '-OIOOO 
... I J., l. - ;.: »ZC:UII.A..S. I 

6 ••••• , . , de dJt.1. ......... d1to .•. relax.1.dus ao ContcnclO:IO ..••••••.•.•..••••••...........•..•••..•.•.. , IOJMOO ----
$3 Ditot, ··,- t ... de •.. d_e .......•••.•..... ·.·......•.. •. . . • . . . . . . . . . • • . • • . .• . • . . . • • . • . . • • . . . l20.J'OOO 

4 D1to:t ... .•.• de t.l1ta. .••••••••• Utto •.. rela.:ra.da:i ao CootencJOtiO, •.........•.••••..•..••.....•.•••..•.. , ••••. __ 

20 Ditos ....... de dila ... de 18+1-184! ...................••..••.................. •• .. ·. · • ........ • ..•••• 
.. , ..... de Jita .. : . : .• :. dito •.• Certidões tOram relaxad<U ao Cotstencio'&O ...••.• , ......•.••••... , .•. 

tso.;ooo 
50,4000 

50,$000 

50JBOO 

1 g,poo 1s.g>oo 

.... dito ......... <le 18>1-lSU ................................................................... .. 
. JIU&JI.Dü, 

2'9 Jà Rendn:s de 18-40-1!4l ..••••...•..••..••.•..•..•.•....••.......•••.....•...•..............•..•.•..... 
I Hóes('c) .. ; .. deúit., •• del841-l8U .............................................................................. . 

ôOOjOOO 

l!OJ'OOO 
aoo.gooo 

Reia .•••.••• 

:to.;oo0 

t:75G,j'GOO 

;- ( Seg!Ufft·fll demaít Ren.dit'l!U"ft.J'o!.) 
Som ma. A qu.mua de dou• contos aeteccntoa cincuent.a e u:ul o seiacentos réis. 
.......... do .......... de \845. O Re<ebedor 

F ... 

N. B. Quando que um receWcior tenta enearrep.do de diífereates Concelh-o$ ou Freguezias, den fazer u.m Mappa para o que é relativo a cada Con· 
eelho ou Fregue:ia. , . 

(o) Só re referencia. ni.o ;e ainda. Conbe<:imentno.. 
. (h) fara aos qua.uJil acon.teça .aio se terem. aínJa. extra.hiJo o:a Coahecim.eotO$; porque 001 tal ca.so CoMe .. 

tlm#niOI. '-, 

(•) Prot:edo • obMvaçào corut&llto ""'• (/,). 
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AS CONTAS NA HISTÓRJA 

MODELO B. 
! ". !, Íl r-:•' . .i 

O a.bai:to assigoado, Recebedor do Concelho (ou Frcgucúa) de ......•. pertencente l!o Districtb Admi~istrativll de, .... ;·. 1'). .'. 
Jeclara que no <lia de hoje ....... de.. . . .... de 1 U43 entrega na Admtotst~a<;ào ·do mesmo' O:)llc'elbo (bu Baii:Ttl) f>drroon-
ta da resnonsabilidado de F ........ ex-ContaJor do Fazenda. do sobredito Dtstncto, os seguintes Títulos, ou Documentos 
de Cobra;tças. 

li)llc:f!IUS. 
t4 Conhecimento! Je De:cima de l8SS-18S9 .. , .......•••....••.....•••..........•••..••.••••.•...••••••••••••.••••..••• , . 40 JOOO 
~5 DICCJ:I;, •••• , , • de d1ta .•• d~ 18~9-!840 . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . • • • • . . . . . . . . . • . . . • • • •• • .. . . • . • •• • • . .• .• • • lfOjOOO 
20 Dito! ••.•.••• de d1~a .•• de 18-41-tõ+e .•. . . . . . .. . . . . . . .. . . . . . .•. . . .. . . .. . . .. .. •. • ..••••• •••••••. •• . ... l~Oj;OOO 
IO D11ot .• , .••• de d1U .••.••••. rbto CUJ:lS: Ce-rt!rl~ lcrn.m rtlzndas ao ContenciOSO .................. , ••••••.••. ,.. •• • • • t!OAOQO 

-4GO Extuet~H (a) de Lançarnentot de Dt't:tml. Je iiH0-184!....... . . . . . . .. .. .. .. ..................... H.......... soo.rooo 
S11JI&IDIO LJ'Jt"Tlla..&.IUO. · --.--

18 ConhecimenfO"J dP. Sub~idio Litterario de IS+0-1641.. 
i ArwlJ.merrtos (b) de (jjto ...•.•.... de 1641-ltHi .. . ........... iLDD~·· ............... ,,. ....... o o·~:·····.· 

. · 5o;Joli<l 

Yf~ 
!9 Conheeimento:s de IL~nrlas de l840-184l.......... .....•••.... .. ··········o••••••o·••••••o••••••••o•·············· ltOlOOO 
s R6 .. (<) ..... de dit>s .. de tsH-IHl .......................................................... ~······'""':":'" ~~--ao .. o_J_o..;.o..:q.:.j·•~-'-I_P.:.I:..·o-oo 

Rét•· ..... ,. 1:720,lOOO 

Somma a quanti.t de dous cantos setecentos o vinte mil reis. 
, ......... do ......... , de 18-!l. 

N. B. Quaado aconteça que ""' ll"""beJot tenh• "'lado ermmga<lo de diikreatet C4neeU..., . .,.. frogueaioo·, de"" lórllllali"" "'"" pia ~o qG<I ó ·;.taulb I <ada 
Concelho ou freguezia. , 

(a) Só se fará referenci01 -.os E.ztra.:l.ot. nio se h;l.Vendo ainda llromptilre~o &~ C11nAecirn'erttóé. ' , , 
(6) SQ SO·faoi. <eforeooia .... ..tmlo•-· 'J'W'<lo '""'""Ja< nb .. ler1JU1 airrà ••lrthi\1$ .. ·~;,... C6rfuéel~~ jltl!qtlf ·ilfl ta!=· j· a~rt"-'i4l~Í!... ~~ 

cim1nlo8. 
(c) Tem logar a mesma observação CtJ:O$t~nta da. nota (&). 

MODELO C. 

N~ 41minjstrnç~o deste Coocclho (ou Bairro d") s~ receberam hoje .....• de ........... tle 1943, ,j,)_,r, F .........•.. quo 
~"m 1seryidu olc H!'cebedor do .dilo Cont·elho (ou rln Fn•g11P2ia de) solo a rcsponsahilidade do ex-Coutadur F .............. . 
'os. Sf~tUiÕ!Ps Títulos, ·e os f)ocumf'n(os, pt>!os 'l''""s d"vc ainda prorPd<·r-se á colorat11;n dos rendimcnlns publicos do mesmo 
C.onç,.Jh9 (ou Bairro), Jicando pela sua iwporlaucia responsavcJ a referida AdmiuiotraçJo, até que Jelles veriliqueo a compe· 
lenlé entre/!'a. 

. DSCIMAS. 

:~ g;:t:~~~n~~;; ~:::i:~~~= :::E:::~:::::::::::::·:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::·:::::::::::::::::::~: 
JO o,,~.;.:.' .. d~ dita. .•••.•... dttn. t·ujas (+>rlid(H. ... fiiOtOl ft'lilxcd•· iO Cull[t"111:1(.h0 •••••..••..•••••.•••••••.••.••••••.••••••• 

•sl\ llt.trar:tOt (a) de Lan~an1e-t1t01. de LletJtllil de lbi+ô-t~+l ..•• ~· •. o....... . ..................... , .... , ....... . 
. ' .&'llli&UUO UT'rE.R.At'tiO. 

JS GmPeeinuonfot de ~ul11idío Litt,.rario de 1R40-189-T .••••..••• 'o •••••••••••••••••••••••••••• ,,, 0 ,, •••••••••••••••••••••••• 

t A1rvl.l"'"ht~ (6) Je: u11o .•••.•••.. de td+t-r~+'t ..•..... , . • . .. . •• . . . . . . . . . . . . .......................•..•.. 
. !lENDAS. 

tS ~~~l~>cimênfot de Rf"ndaR de 184.0-18+1 o .••• o• .•.•• , •..••.•..••.•••..••• o .•..•..•..•.....••• o ..... ,., .•.•••....•. , .... 
$ Róet(c).t··· Ued!t•s •. d& lti-il-11::1-4:'1!: ••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••• ,~11-···············•·o••········••••o•• 

( s~grum O# demuit R mriimtrtlfl$.) 
Som ma J ~~cwlta tle dou~ t:ui!{HIO *t~etUO!t ti vinte mil réis • 
• • • • • . • • • : rle .. , •...•.. de 1.,1-.'L 

+Oinon 
ltn.&ooo 
}.'itlóiJOI) 

.50Jil0!) 
POoJOOO __ ,.__ 
50Jfl0f} 

/iO(J_Jf)n() 

I Jt!,lllOO 

1:160$000 

' 8110~1--9!~ 
lü~!:J ...•.... / 2 7tuJooo 

O Adt»inlll.traJor de Cow.:elbo O E»erivlo da Fazenda 

F ... F ... 

]'l,]J. 
u~ui~. 

Quando aconleça qne um Recebedor tenha ~-tado encarregado de differentes Concelhos ou Frcsuezias 1 devem p:us.a.r·se·lbe tantoe recibos:. quantas foram 

(a) Sô ~ fArá re(n,.ncb aO'! F'..rtrtle!tm, não ~f' haHnrln air.ri;; promptitieado O'~ Conlu•dn!l"fllns: . 
. (ô) Oó. ~e fará refc::rr:neta at.'!f .Arrol.utltUdtJJ, qu~udu :.uc~..~:Jít não ~e tett:lll ait1ÚoL e~lr"'luJv u~ Conbedmentos re$pectivos; porque em t.tl caiO se diri-lante.r C011h, 1• 

~101. "'-

(c) Ten1 losat a mes.rua ob:!en3çâo con.:.taule da nut.a (t..). 
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AS CONTAS NA HISTÓRIA 

Portaria de 8 de Fevereiro de 1843 
Instruções para a administração, arrecadação e contabilidade dos rendimentos 
públicos feitos em conformidade com o decreto de 12112/1842. 

Se A ~fnzestade a H.H:"<HA _,determina, pelo Tribunal Jo Tbesooro P Jblico, que 
nos lhstnct.os A.Jmmtstral.tl·os Jo Coot.Jneot.e do Hcino, e Ilbas AJpcent.es se observem 
"' Instrucções junta; a que a 'tfesma .-\u:;t~>l..1 Senhora manda proceder pelo .-\.rttf(O lO! 
do Decreto Je dote de Dezembro uitim.1, para a arrecadação, ti,.:aJis.:lçào, e cootabdi­
dade dos renrlimento~ publicas arrecadaveis nos mesmos Districtos •. 

Tribunal Ju Thesouro Publico, em 8 Jo fevereiro de !8-l.J. =luJe Ferreira da 
Coaa e Sampa•JO. =Jose Pereim de .llenezes. 

I:'\STRUCÇÕES REGUUJIEXTARES 

Para a adminiotração, arrecadação, contabilidade do• renr.wnentos puhlicos n08 Di.;trict.Js; 
AdmiaiSiralivos do Reino.:il llhas.-JAjJ.cwle>, {eild..l em corl(urmidaJt du Decreto 

de !:.l. de De:embru de !:H2. 

C.IPITCLO L 

.lJispo~irutt geraes prelinunarea. 

---- ~.\rtigo l.-;, Üs Lançamentos, Arrolamentos,. CertidõeS._ e o;;trosl'itulos· ou· tilp"io­
mas, pdvs quaes se confira direito . .! Fazenda Publica .para rec~ber qu<~.esquet reuJimentos 

ou contribuiçiies legalmente authorísadas, denommaro-se dócumttuos de receitm: e sem 
elles nenhum Jc.,ses rendimentos ou contribuições p<Jderá_ ser· arrecadado. Etceptuam-se 
cnmtudo desta disposi.;ão os rendimentos, cuja li']uidn~ilo e cobrança, por ser méramcn­
te erentual, nilo demandar a confecção de toes documento>~. e bem assim aquell~ que, 
por qualquer circum;tancia especial, furem mandados incluir na referida classe dos 
ercnluaes. 

Art. 2." .\s Repartições, Authorídadcs, Corporaç~. on indivíduos u quem com­
petir o processo e promptificaçoo de quacsqucr documentos de re<:eita, silo obrigados a 
cm ia-lus, ""s épocas competentes, aos Administradores dos respectivos Concelhos ou 
flairros, para a seu respeito procederem em conformidade do que ao diante vai decla­
rado no Capitulo 3." das presentes [nstrucções. 

Art. :1.• .I. medida que nas Administrações dos Concelhos ou Bairros furem dnQ-o 
dn entrada, ou ~e promptificarem alguns documentos de receita, proceder-se-ha imme­
Jiatamente a extrahir dos mesmos O! documentos denominados de cobrança, que· süo os 
proprios conhecimentos de reeibó- que hiio de ser entregues aos contribuiutes no acto de 
satisfazerem seus débitos. O processo destts documentos de cobrança, a entrega ddles 
aos fiecebedores dos Concelhos 011 Freguezias para procederem á arrecadação das re;pe­
cti•·as quantias, e a maneira de fi:~:ar 4 responsabilidade. dos mesmw Recebedores por 
essas entre~as, tem !~ar segundo Q metlwdo que vai estabelecido no Capitulo -l.." 

Art. -l." As diligencia; parn a cobrança da quaesquer rendimentos nilo eventuaes, 
competem aos RecebeJort!! dos Coocclhos ou Fregue1ias ~ mas caso não produzam o de­
vido resultndo, terá lozar, a respeito da· mesma cobrança; o empreg<> doo meios a que 
se reft•re o Cnpitulo 2." do Codi!!O Administratim. Artí~'O 2 !.7.", N." a. A cobrança Jo; 
rendimentos en~otuaes só poderil realisar·se pelo concu!'S() simultaueo- da Recebedor do 
Concelho ou Freguezia, e do E;crivgo da AdminislrS\'àO do Concelho ou Bairro, tudo 
cm conformidade- do disposto no Capitulo 5." destas Instrucções. 

.-\rt 1.0 O pagnmento das despczas que deterem realisnr-se nos propriO$ Conce­
lhos em que se etTectuar a cobrança, bem como as entregas das sommas em dinheiro 
que desses Conceihos forem mandadas transferir para outro;, siio actoi da cornpetencia 
dos re>pccl ir os Recebedores, que dcver}o reGJ~ar em conformidade das ordens que 
parn esse fim receberem dos 'The~om::eiros Pagadores dos Distríctos, a quem ficnm rcs­
ponsa•eis pelo seu cumprimento. Os pngamenlos, porém, e entregas referidas fnr-se-huo 
debaixo dos prt"Ceitos e regras, que ao diante vii<l consignadas no Capitulo 6: das pre­
sentes lnstrucc~ . 

.\rt. 6:· A fiscalisaçiio dos Recebedores dos Concelhos ou Freguezias, quanto a 
cobrnn~a por cites mensalmente ellectnada il btlca do Cofre, ou por intencnçüo dos 
meio~ administrativo~. a q•1c se relere o Artigo 4.0-a da entrega ou aprlica~-ii<l da 
produclo dessa rolrranea, segundo as ordens que para tal fim houverem recebido dos 
respectivos Thesoureiros Pagadores -o processo das notas e escripturação que- a res­
peito da mesma cobrança. e das entregas e applica~s do seu produeto, deve ter lo­
gar nas Administroç<Jes dos Coocelhos ou Bairros -e .finalmente n orgnnisação- e re­
mes>a para o lforerno Ci,·il, dus Tabellas demonstrati•·ns da receita eíft•cluada, e di­
nheiro e~istente em p<><lcr dos Recebedores- ÍA<:Umbe•ÍRieiramcnte ans Administra­
ti ores dos Concelhos oo Bnirros, para exercerem por iotenenç!io de seus Es<:ri>à<!S, me­
diante AS rPg-ras e~abe!eeidas no Capitulo. 7 .• • 

Art. 1.• Quando, empregados os meios adminÍ$trativoo, niio liir ainda possível 
realisar a cobr11rn:•. relaxar-se-ha ao Cooteooioso uma certidilo da dirida, para ser 
por eli~ o de•-~ judicialmente compellido oo pagaml!llt<W O processo destas certidões, 
bem como a sua entrega ou relaxe ao Poder Judicial, compete aos Administradores ·dos 
Concelhos ou Bairros; e a estes Funcciunarios. nssim como aos Agentes Jo ,\linisterio 
Puhlieo, incumbe vilri4rem fl'!lo' regulai' aadameoto d1111 execuções, tudo na conformida­
de do Jisposto no Capitulo 8. • 

Art. 8." A contabilidade cenil'al administrativ~ dlt cada D~tricto, destinada a 
ft!OCalw- <lo! differentes !!<!loS· dos A.dmini5tradores e Recebedor~ dos Concelhos <)ti &ir-
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ro~, cm tudo quanto disser resp<:ito ú cobraoça do! rendimentos puLiicos a seu cargo, 
e a entrega e applicnção Je ~eu pr<Xlucto, ~ eocurre~ada as Heparti\'VeS Je Fazenda 
dos t;o,·ernos Civis, para a e!Tectuarem pelo mel~odo Jc parltdas singelas, e remette­
rem, nas épocas competentes, á Cuuladoria Jo T!Jc,uuro Publico as Tabellas e Docu­
mentos justificatíro; da gerencia daquelles Rc,;cbcJore.s, tudo em tonlormiJaJe Jo Ca­
pitulo 9.0 destas Instrucções . 

. \rt. 9.0 Os Thesoureiros PaS<adores dos Districtos serão immediatameute Gsca­
lisados, em todos os seus actos, p~la competente Hepartiçiio de Fazenda Jo Gur~nw 
Ci1il, OOS termos e Conformidade UO que ao Jiaute YaÍ UetermÍnaJo 00 LdpÍltilo If).'' e 
continuarão a prestar contas nos ditferentes )finisterios; úo mesmo modo q11~ pratic~­
•·am os extinctos Contadores de Fazenda em virtuJe do Decreto e lnstrucçücs Je 2 de 
Dezembro de 1835. · 

Art. to.• Ü> impressos e livros que fórcm necessarios para o serviço Ja nova 
arrecadaçilo e contabilidade, assim nas Reportiçõe's de Fazenda <.los Governos Civi>, 
como ni13 Administrações d05 Concelhos oo Bairros, serào foruecHlos p<:lo Tribunal do 
The"><OUra· Publico, mediante as competentes requisições dos l;o.-ernadores Ci1ís, a quem 
incumbe a fiscalisaçlio do seu devido emprego, para que se não e:<traviem. 

Art. 1 t.• · s., algun~ preceitos consignados nas presentes lnstrucçúe> não poderem 
ter npplicnção aos Districtos dos AçOres e }ladeira, em razJo de suas peculiarco cir­
c·umstancias, os Go•ernadures Civis dos mesmos Districtos o representarão immediata­
mcnte ao Tribunal do- Thesouro Publico, propondo os meios que julgarem mats cun•c­
«icntcs para a devida regularisaçào dos objectos de que se tracta, sem ~ue ror i.sQ 
d·:i~em de cumprir as mesmas Instrucções em tudo o mais que ne!las se conttver, ~ for 
exeqnivel nos mesmos Districtos. 

Art. 12.0 Os trabaluos relativfli á ndministrnção, arrecadação, e contabilidnde 
dos rendimentos da competencía. da Junta do Credito Publico, serão em tudo re~u!a!los, 
com a devida separar.<lo, na conformidade do dispostQ nas presentes lnstrurç•1c~. e Or­
dens que a tal respeito fôrem pela Junta ulteriormente trausmittidas aos I.Íolernatlurt.-s 
fivís dos Districtos. 

CAPITCLO lf. 

Das entregas que Gl)$ Hot"OS Receberlor-s dere111 immediatammle ser feitas, dos doeumento• 
de cobraf!ça provenientes da transirào das extinctas Contadorias de Fu=enda. 

Att. 13.0 Logo que, cm observancía do disposto nas !nstrucç~ de 20 de De­
zembro proximo pretcrito, se hou•·ercm recebido por tran,içilo em al~uma Aóminí>lra­
rão de Concelho ou Hairro, quaesquer títulos pertencentes à Fazenda :\acional, pelos 
quaes tiver de proceder-se ii robrança de rendimentos publicas, u Administrador res­
pectivo, e o seu Escrivilo, pro•·endo a que essa cobrança não sotfra a menor inlcrntpçiio 
ou demora, entregarão ao Hecebetlor competentemeute nomeado, os documentos, em 
preser.rn do~ quaes e lia houver., de realisar-se; e no cumprimento deste preceito lerão 
muito particularmente em Yi~ta; .. que· as entregas comecem a >erificar-se pelos ducu­
mffilos qua se reputarem de mais facil cobrançn, dando-5e sobre tudo a derida prc­
!erencia nos que disserem respeito a rendimentos, cujo pagamento á hóea do Cofre 
e>tirer com nntecipa\'.iJO annuneiado. 

Art. 14.• Pnrn· 'JUe' as entregas a que se refere o Artigo antecedente, se fa('am 
com a ·preci~n le~alidnde e se!lurança da Fazenda Publica, 11uardar~se-hão as regras que 
no dinnte vijo prescriptas ·nos<,Artigos. 18.0 e: 19.0 das presentes lnstrucçó('S, ácerca do 
meth<Xlo com que em gemi devem ser enl.fl'gues aos Heeebedores dns Concelhos ou Fre-
2tterias o; documentos rnrn c.obran~a; que.. as Authoridade:~ ·Admiuistrativas competen­
tes forem para esse fim promptificando. 

§ unico. O qne fi<' a di~posto no ·presente: Arti~o,. terá plena applíca('ãn ás entre­
gas, que nos casos de e:toneraçüo ou fallecim~nto de:algum dos novos Recebedores, ve-
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nlwm no futuro a ter log-ar. em harmonia com o Jispotl.o ou Instrucções de 20 de 
DeLcmLro do auuo pruimoo pa,;ado. 

CAP!TCLO III. 

Da {ÜI'ma do processo tios documento.< de receita 11as Ailminisii'QfÕes dos Conc!!llws 
ou Bairros, e recepção ne.<las Repartições dos que f<irem proces.1a<lo.1 

por Autlwridade~ dic<'f'Sas. 

Art. 15.0 Os documentos de receita que ali: ao prescntt.' tt'em sido processados 
nas Admini,traçóes dos Concelhos ou Ilairros, taes corno as cerliJue~ das terçoo das mu­
nicip.1lidades, c outros, continuarão a ser a !li con(eccionouos pelo methodo esl.abelecul~. 
e\ceptnandu >ómente o. róes dos rendimentos dos llen~ \aeionaes, que na conform~tla­
de do <jue >ai disposto no Artigo 16.', dererão ser suLstitnidus pelo Li.ro alli indica­
do, lo1:o que se nche Psrriplurado nos termo! a que o mesmo .\rti;:o se relere. 

§ unir.o. :\no podendo competir arlu•lmPnle aos l:c·cr.Lecbres dos Concelhos e 
Fre~ucziHs ingerem;ia al~uma no~ netos, em que ate ao pre~eote iulcn inhnm rnmo Ue­
h·~ ado< düs extinctos Contadores de Fazenda, por isso que us sn,ls fuurçõe~. ou ccnfnr­
m:d,aie du Decreto de 12 de Oezemhrn de IS H, se limitam h•>je cs de m•'ros Co­
l>rarlores das renoas publica;: orn pertenct'nrlo de ora em diante ,10S E><TÍ\Üt"S rl·s 
Admini!"~raçtles dos Con!'f:llhos, ou Bairros a parte, que no proce!'Õ..:o dus nrndameutn~ Jo 
Subsidio Litterario, itK'umbia aQ:ol iHJtíg~ Rtct::LeJores, nu) tL:nr.u) ~o .-\rtisu Ô. 0 das 
lnstmcçües de 31 de Julho de I :s:H . 

..\rt. lô." Em cada llu1erno Ci•il do Continente do n<'im, e l!hns, ~e procede­
rá immrdiatamente á lormnç;)o de tontos Li>ros em duplicado, quauh•s 10rcm os Coure­
Jhos ou !lairros de que ~e eompoz~r o r~specti1o l}i;t1·icto, os q(J;<('S ser;io esnipturndos 
em lc•rma de mappa e por ntrncto, oa cou!ormiuade do :\iodelu ~,.' t. com o fim de 
manifestarem Je prumplo, e rom a pnssi1el exactidão e clareza, não ><i '!'"'"' os rcn­
dim«ntos n;iu e'entuac;, nu >eljt•itos a lançamento, <)llC pertencem a cada Concelho uu 
llnirro, c as l•pur11s de ~eus re!'p<'ctiuJ~ n'nc-imeulo~, como o c~tadu dR cohrauça dos 
me,mos rendin1enlos se;:undo o <tue a eseripturaçiio competente Jos mesmos LiHos l"u•· 
demonstr;mJo. 

~ •mico. Os [j,ros a que se refere o preH'IIIe Arti<ro, formalizar-se-Mo nos Go­
•ernos C i> is á vi,ta Joo~ loml•'s· inwulario.•, titulos e outrM Diplomas a !li existentes, 
~lle para scmelhu11le ílm pres!urem os uecessarios esrlarccimentus; Je1endo os Admi­
ni>lrndores Jos Co~<celhos C>U Bairro>, pela parle que lhes l•wa, remcltcr sem a menor 
demora à Hcpilrti~;1o de fdzt•nda Ju respedi>o ll01ér11o Ci1il todns os documentos de 
tal naturezn, que em seu poder consenHrem, para do mesmo modo poderem auxiliar 
estes trabalhos, e habilitar os Go•eruadore5 Ci•is a que os p4'0mptilí<jucrn no menor prazo 
pns.,i>d. Em quanto l""'m u uào Gzerem, coutiuuará .a oL:;.,nar-se a pratica até hoje 
se~uid" relali1 aml'ute no proccs:.o e extracçüo do, nie; para esl<l arrecadação ; os quaes 
Je1erim em tu! raso >cr remettiJos ú Administração elo C.oucclho ou l.lairro. 

Ar L I 7." Os llüve>roadore~ Ci, is, ;í medida q11e torem promptiíicando os Livros 
a que se refere o .-\rti;:o auteeedente, ecniariio um <:1.cml'lar dos me,mos a cada Admi­
nislrnJor de Concelho ou Il•irro, qeixuudo licor o oulro excmpiJr na Hepartiçüo corn­
pt•lente Jo t;o,erno Ci•il para os lins comenientes. Os exempl.•res, <jUC lôrem remetti­
J,,. aos .\dministratlort's dos Concdhos ou lluirros. ~ocnprehent.!eriio tau sómentc as de­
daru~:•)es relati1as ao assentameulo de cuJa propriedade ou reudimeuto, por isso que 
ü<" sohrrdttus Atlministradore~ fiea compeliudo o es("('Ípturare:n uos mesmos Livros to­
dHs as ulleraçúes que succesoi,·amt'ule lürem ocrorreuJo a respeito de taes proprieda­
des, ~ renJimentos, C de Cll€Ci>almente DS lrHIISnJÍLIÍrctD JO COOUeCimeli(O dos lJO\'Cftla­

t!nres Ci'r·i!O, para {1ue, fazendo-as igualmente oular nu::-t Li,-rns. compclettles, fit{Ue a 
eS< riptura\·i•o Jestes ;empre em harmouia cum n Ju.i. Coucelhoo, como o exi!!em a re­
gulandaÚtl c !iscalisaÇ<io dcsttl seniçu. 
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.-\.rt. 18.0 Os Administradores dos Concelhos ou Bairros ter;io o maior cuidndo 
em concentrar nas respectiva~ Administra.;ões, nus precisos prazos que as Leis e He::u­
lamcntos competentes Jt'lcrminarcm, lodos os documentos de rece>to que se~undo c»sas 
mesmas Lei:; e Hc::ulamentus fôrem proeessados por di1ersas Aulhoridades, Corporn<;óes, 
ou indi1i!ÍilO<, romo surcede a respeito dos mappas dns a1alia.;lies do Real d'.\gua, e 
outros documentos ni>o processadvs nas referidas .~dmini,tra.;ôes; cumprindo-lhe; parti­
cipar uo respectivo G01ernad& Ci1il, sempre que o bem rio serviço o e'ija, •jualyuer 
falta ou omis;jo que da parte daquellas Authoridadcs se o!fcreça acerca da remessa de 
taes documentos ás >obrrditas Administrn•:ões, uns epocus competentes, par~ que sobre 
este objerto o Go•w11ador Civil haja de pro•idenciar como julgar conveniente, ou dar 
conta ao Tribunal Jo Tbe,ouro, se por ventura essa faculdade niio couber na c,féra de 
suas attriuui('Oes. 

§ unico. Quando os documentos de receita. 'lHe derem entrada nas Administra­
ções dos Concelhos ou Duirros, não vierem process.1dos com a devida le2alidade. ou 
diS<erem respeito a t·endimentos que nilo sPjam da compete11cia do Thesouro, ou da 
Junta do Credito Puulico, seriio immediatamente de•·ohidos ás A11thoridades. Corpora­
çMs. ou indivíduos que houverem feito a remes.•a, para que sejam conYenientemente 
reformados, on inutdisadus, na conformidade das observações que relati1ament~ a CJdü 
um dos mesmos documentos lhe~ furem trousmittídas. 

Art. 19.' Os Gorernadores Cilis em·íariio sem demora nos Admini~trador!'<l dos 
Concelhos nu Bairros toJos os documento~ de receita qm•, no acto Ja tran>içJo ell;;ctua­
da nas Capitaes dos Dístrietos, lhes hourerem sido entregues f"'lns ex-Contadores de 
Fazenda, em observancía do .-\rtÍ!!O .t' Jas Instrucções de 20 de Dezembro ultimo; c 
bem assim aguelles que por qualquer outro motim existirem nas Repartíçües de Fa­
zenda dos Governos c;, is, e isto para que semelhantes documentos pussam, como ao 
diAnte rai declurado. ter o destino a '!"e são applicauos geralmente, com todos os da 
mesma naturew que se concentrarem ou derem entrada nas .\.dministraçiles dus Conce­
lhos ou Bairros. 

CAP!TCLO IV. 

Da urracrào dos documet~tos de cobrança, sua t'IIIN!Ja aos Receberlor,.s, 
e de mqi• ac;os subsequentes. 

A rt. 20." A medida q•Je nas Adminí~tra(ões riM Concelhos ou Bairros 'e f<lrem 
prom plíficando, ou recebendo quae~quPr dfl<'umentos de receita, se Pxtrahiril de cada 
uma das addirües 'i"" os m~smos contivFrem, um documento de cobrança. que será im­
presso e de ta!Jo, com os dizeres cnmtant cç no Jlodêlo ;>; .' \!. Estes documentos com­
prl'itenderllo o conherimento ou rrcibo que deve ser entre:.:ue ao contribuinte ou deve­
dor. no neto do paanmento que fizer de ;<'u débito, e no taliio o extracto ou resumo das 
circum;tancía; e;st•nrint» rio mesmo conhecimento ou recibo, •1ue Je;e ficar seninrlo na 
Admini>trn(',lo do Conce!ho ou {lairro para os fins que oo diante ~iio especitlcados. 

>~ unu:o. O 'l"e fie~ dispuslt> no presente Artigo ácercn dn extrarç;lo dos docu­
mPn~n~ ,Jc cohriin('a relidivo~ fl!Js de rereitn. que nns AdministraçriP.S dos Concelho"" ou 
D:tirros "'P homerPm proce~~ado ou entregue, serã inteiramente applicrnel ;is yerb.1s que 
no Li\ ro dos r!'ndimt}nfo,. rdio ·,~\'entuae~. ou sujeitos J lan,amento. pertencentes a cada 
Cma·Pil!o illJ Bairrn, '5f!' h1un·erf-lm nas ;~·pnca3 competPntes de\ itlilmente escriptutado, 
cn111 referencia a PU11·"]Her rendas, dí,·irla~. ou direitos acti•os da Fur.enda Puolica, 
cujus ntrartns u me;mo Li•rn romprehenda. 

,\rt. :! 1.' Quando o dO<'umento de robran~n que houver de extrahir-se di,>er res­
pcit" O ,,/;:uma l"!'UJa. 011 divina p•~avei rm \!ellPrOS, far-;P-ha expresSa d<!claraÇàO, 
liHI',) no """!"' drN• ÔO<'umen!o, romo nn tali!o corret~pondente, assim da quantidade 
d. ' ,:<•neros a rec•·b,·r, como da sua imrx•rt~ncia em réis, calculada conlorme o pre~o 
Jc,{·dio du C:mara, e M fotltn deste pelu rl<>nnno ontecedffite. tudo em conformidade do 
';"c vai nemplíficado l!u )ludêlo :'\." :>: c isto para o lim· de que, prelerindo n devtl-
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dor cffectuar o pa~~mcnto em Jinheiro, lho ncccite o Recebedor sem a menor he5ita­
rJo, pelas rauta2cns que tal fúrma de_ pag-ameuto offercce ú Fazenda Publica . 

.-\rt. 22.' Lo~n que u:~s Atlmm!Straçlies do3 Concelhos ou Ba1rros se homcr ron­
cluido a c~trac('ào dos Jocumentos de cobran~a. nos termos Jos .\rtígos auteceJoutcs 
(nos quacs senJo deverá por d~ta) serão os mesmos entregues ao respectiro Heccbcdor, 
,,compnnhados de uma relação cm duplicado, ~!odeio ;í.O .\., que cutnprellentlerà uma 
columna cm branco, para na mesma irem successirnmente lançando ,,, daUls em ,1ue 
se eíl'ecluarcm os respecliros P"gamentos, na fúrma que ao tlia11le se d,,clara. 

Art. 23.0 Os fiecebedares dos Concelhos ou Freguczias, il meJítla que lhes f,;rcm 
sendo apresentados os documc11tn< de cohraw:n, ocompnnhados da r-•!Jç:io em duplicado 
n que se refere o precedente Arti;o, conferirão ~eremploriameute os :ne;<r.os documen­
tos com os c~cmplares da sobredita relação: e achanJo-<J> confvrmcs c cxactu<, passa­
rão em um dos mesmos exemplares o competente recibo da entre~a que do< sobreditos 
documentos se lhes faz, rubricando o outro exemplar, tudo cm coniormiJade Jo quo no 
citado ~Iodelo :'-1: ~ vai indicndo. 

§ unico. O exemplar Ja relaçilo que contirer o recibo da entrc!:a dos tlucumen­
los, ;:uard,1r-se-ha n-:1 Admini;traçào do Concelho ou lhirrn, para os lins que ao diante 
se mencionam; p··r~m o outro, depois de assignaJo pelo Administrador du Cunce!ho ou 
nairro. e seu EscrivJo, scrú. independentemente de Officio de remc;sa, enliadú pelo 
primeiro Correio à compelenle Heparli<;Jo de Fazenda do tiorerno Ciríl, para seu co­
uheciment() . 

. \rt. 2 ~: Qaando os documentos de cobranç~ pertencerem a dír-Klas, cujo paga­
m~nto dera ter lo'!nr em generos, ou parte em dinheiro e parte cm ;;cneros, serJo 
acompanhu,!os, uo acto t!a sua entrc~a .10 respecti>·o Recebedor, de uma relação espe­
cial, tambcm em duplicado, ~(odeio :'i: :5, observando-se em tudo o mais a seu res­
peito, quanto em geral fica disposto no Artigo antecedente acerca das entregas de taes 
documentos "os Recebedores. 

Mt. 25.' Lo!io 'lue os Recebedores estírerem habilitados para proceder à co­
brança de quacsquer rendimentos publicas, pela entrega que o respecti1o Administra­
dor do Concelho ou Bairro lhes houier feito dns competentes documentos, segundo fica 
determinado nas presente5 Instruc<;ões, fará o mesmo Administrador allíxar Editaes na 
porta da lgrejn Parochial, c nos Jogares publicas do estilo, anuunciando que em poder 
do respectivo Uecebedor se nc!Jam os documentos de cobrança dos mencionados rendi· 
mentos, para se effectuar á bõca do Cofre no prazo improroga~el de trinta dias con­
tado> da data dos mesmos Editaes, ;ub-pena de se proceder a mesma cobrança pelos 
meios administrativos ou judiciaes, caso se uilo rerifique no referido prazo. Estes Edi­
tacs supprem os avisos que. segundo a prática até hoje ouser•ada, tinham logar; e 
serão assignados pelo Administrador e Recebedor de Concelho ou Bairro, contendo a 
expressa declara~ào, nao só da natureza dos rendimentos, a cuja cobrança se referirem, 
corno das épocas a que os mesmos r~ndimentos pertencerem. 

S'\ unico. Fica exceptuada das dispnsi,ões do presente Artigo a co!Jrança do im­
posto da Decima, a respeito da qual continuarão a observar-se os preceitos e regra> 
cspcciaes porque actualmente se rege, na conformidade das re5pectivas Instrucções. 

C.\P!TCLO v. 
Da cobrança dos rendimeruos publicas, c actos fiscaes iuheretues. 

Art. :!6." Os Recebedores doo Concelhos e Freguezias, logo que se acharem ha. 
biiitndos com os documentos que lhes hão de servir de títulos para_ a arrecadaçtio du 
que silo incumbidos, passarão a elfectuar essa arrecadação segundo o disposto nos di,·er­
sos Regulamentos de Fazenda, cm tudo quanto nào fór pelas presentes lnstrucçlies alte­
rado ou modificado: e no acto do pa!!aruento que fizer o contribuinte ou úe1·edor, lbe 
entregarão o competente recibo, llodêlo :-r: 2, datandG-O dess.! mesmo dia, e cortan-
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t1o-o pela tnrjn depois de haverem lançado no respocti1u taliio, 'lue licarú ~:m seu po­
der. ;1 Jt•d;lraç~o Ju JiJ em 'ftlC o pngi:!mento !'C !Jourer rculi:,ado. 

:\) «nico. \os l.tf,;~s Jos conhecimento~ ou recibos de di1iJJ pa;ureis rm ;ene­
ro.;, I.H!Ç;Jr-:;c-hn, nlc:•m Ja dalil de [h1g-amcuto, a declara\·ào Uc se ha\er ou nt10 rea­
li;uJo em especie, se~llndo a facuiJaJc eoncetlíJa nos Jc1cclorcs. 

Art. 27 ." (,!uuuJu " cobrança tiver de ser ti:ita cm ~cn~ros, por declarar o con­
tribuinte ou Je,eJor, que niio opta pelo pagamento cm diuhciro, su podera ella c!le­
ctu;~r-:;e depois Je :-:e h.ner reconhecido, !pie rmnunt.:iaJa a :,Uil arrcmataçiio. por Edi ... 
taes ·•:Iixudns se;und" " disposto no Artigo :la." Jas presentes Instrucções, ou uiio hou­
ve 1::em lan~·asse no referido generot ou us lanços oUCrecidos niio chegnram i.hl preço. 
da 'il!a a\·aiitiÇJt), dcduz:das .1s JL'spews de urmazcuí!gcm, ~uürda, e COIJScrraJ,·Jo n que 
e_•tin~rem sujeitos. X L>sies casos scrüo os generos eutre~ucs n ·um deposito de duas- rha­
rc;, das qua••s terá um.1 o .\Jministrndor Jo Concelho ou Iluirro, c a o<:lra o respecti­
,.o Hcccbedor. c se prnccJcri.l sem dr. mora :1 \ crHJa Jos me~mus g:~neros cm lMsta ~u­
blica. mediJnte as formaiiJr.des prescriptns na Portaria de i C:e Janeir<> de (,):~G. e 
t!e mais rrovidencias po~teriore~. _\ escripturl'l\ilO da cnlruJa J()s referidos gencros no 
d0posito, u q\le se refere o presente .\rtigo, bem como a da sua sahiJa do mesmo Je­
pooito, ser:i J'cita u'um Lirro, conforme o ~loo•'lo S.' 6, yuc se ;uarJarj nu .\dminis­
trnr.io do Concelho ou Ilairro. para senir de título justificati'o Jesla arrecadaçiio, c sa-
tisf•L~i~r no que mais conrier a t;d rt·~peito. ~ 

Art. :!8.' A <>rrccada<;1o dos r•,lldimcnlo5 eYcnluaes c0ntinunra a cffPctuar-;e se­
_;:::ii~hlo os preceitos p0rque nctui.ll:nentc se n·~uin, em conformidade Jus fpstnt(l.'t">t:s de 
1 s .!e Janeiro ne 1337, c adcliccíonncs de :; Jc }fnr~o Je l s w. com <1cdJrJI;';o F'.l­
r~·m (jUe 0':' E!õcri,f!CS dl1s ..\Jminístraçõeg dos Concelhos ou D:airrus pudcràu :-HL:!ltluir 
os re~per:tiro-. Administrndur~$, em t:Jdo quanto pelas sobr('ditas ln~trUt.:('i:cs J r::lC.' c-r:l 
incumlJiJu, ~nhn na p,1rte re!atÍ\:1 ú conferencia e fiscnlisa(àO das rela~·Ges rnensJe:l ~a 
rcrcít:1 proreniente de toes rcr.dirnentos, que os sobr~Jitos .\dmuli;trnd<Jrcs ou secs 
Suhstílutos continuarão a e\:crcer na I'Orma ate agora pralicoJa . 

. \rt. 20.' .\s Ji,idJs relaxadas ao Contencioso antes <la e'tincçno das CnntaJo­
rins de Fa,cnda, de que niio huurer eonhecimen!o ou títulos tlc ruuran('n em poder dos 
n~~~eUctbrcs. serão arrecaJadtiS nos termos do Artigo Mitcccdcnle, c scg'!.mrlo o mdho­
do cstabclcciclo pnra a cobrança dos rendimentos eren!uncs, devendo a.; relações que, na 
coníormidadll das respccti1ns InslmC\'<">es Rczu!amentares, se exlrahem mensalmen:e, 
comprehender cm columna separada o que dos Jircrsos rendimentos relaxados se !Jou­
' c r recebido . 

• \rt. 30.' Os Directores ou Chefes da> ,\liimdezas menores continuarão a rcmet­
tcr, como até agora, <i Alfandega superior do Districto as e.:rtiúües da cobrar:ça men­
'"'· que nns mesmas Alfandcgns se arrecadar, cumprindo aos respecli,os Tilesourciros ou 
Hccebctlores o entregar ao Administrador du Concelho, nus épocas c pela f<irma <Jue ao 
rliante rni Jcclarndo no Capitulo i.' das pr~ent~'S lnstrucçúcs, a tahclla dessa coi..ran­
\íl, e a declararào do c~tado dos respcctiYos Cofres, para o~ clíc:Lo~ coH'>I'niculcs. 

Art. 31.' Os rendimentos erentuaes, a que se reierem os .\rti~'J> :!.8.' e :!.9." 
rins prc;cnles Instrucções. arrce3da•eis nas Cidades de Lisboa e Porto, bem cnmo u do 
Imposto do Sello de verba e Direitos de ~!erces, que i~unlmcnte ahi se arrecadam, ;e­
rJo recebidos na llepartiçiio de Fnzendn do Governo Civil, por um llereLedur C>pecial 
competeHtemente nomeado para e> ta arrecadação, que perceberá o vencimentu que I h e 
f,/r estnbclecido, e prestar~ diariamente contas tla sua receita, entrando cum o prut.lucto 
da me>mn no Cofre central tlo Districto. 

:% nnico. A cscriptnr~çiio desta receita far-se-ha em harmonia com o methodo 
estnbelcrido pdns !Mtrucçües Re~ulamcntures de 18 de Janeiro de 1837, c addiccio­
r.aes Je :; de ~larço de 1 S ~O. em tantos LiiTos quantos furem neces>arios para a tb·i­
Ja clnssifiraçüo e di5tincçiio dos rcsp<lrtivos rcrx:limentos, e s~rli íncumLida a um Em­
pre~ndo dn Hepnrtiç;lo de Fazenda do Gorcrno Civil, que da sobredíta receita servirá 
Jc Escrivão; pO<lcndo ne>te trabalho ser nuxiliado por um ou mais .-\.maouenses, quan• 
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Jo a prompta e'pediçflo do ;enwo o f\Í;:ir: e oo Oele!!ado do Thesouro tica compe­
tindo .J lis..:Jif:-Jat:Uu dt.''.:ita cnbran<:a~ rlo me'!'<ffiO mudo ft_Ul! aos .\dmJnlslrnJurL'S tio~ Con­
celhos é commettula pd;1~ citada:-o lnstrm:çUes. HL•.gulnmeutarc~ . .1 J~ receita L·\etltual 
Jlh arrecmünd; para cujo tlm d~'·enio os recdJUs ~Ht! ptbSurem rcL . .tnos .1 rnestun ~..o­
bram;a :-.er ruhricndus pdo sobredito Delegndo Ju flwso11ro .. que htrú di;~rinmente re­
colher o o Cul're centrnl do lk,trict,i, findas as horas du sen u:u dJ Hepartu::n,, o qttt.: a 

50breJita cohr.1n('a tiver proJuztdo ne~se dia, e constnr da compt·!t'fltt") êuia Je cnlre~n. 
,;ssi!!nndn pelo EmpreJ?ado que ser,ir de EscriliiO, bem como pelo rrn!'rio !leccbe•I•Jr, 
e p'>r rile Delc~ado, lo!!O qne p<'in confronlaçjo da mesma gUla <''-'ffi os Li>ros Jc re­
ceita do ~ue fr\r C\trahida, se 1eritíque a sua !e~aliJ,:de L' e~nrt:di,o. 

Art. 32.' jJuando a cobrunça de alauus rcndrmenlos puh!icn; se o;io dfertuar ii 
Mca do Cofre, nos prazos para c>>e fim dcsi!:r>adiJS em comp,.tenl~s mmuncios. e nem 
mesmo por elfeito rias dilil!encins 'lue em se~uimen!Q érnpn':!nrem os respectivos 1\ece­
bedorr:-o, no~ termn-s dos Ut?'~ulJmenlus que o tíven):n orden.1dn. c cup tid obsenancia 
aos Administradores dos Concelhos ou lluirros incumbe lisruli;ar·. i'eh fôrma que co 
Jinnte Yni mencion<1da- !Príl !o_z.1r o emprPgo Jos meios:, que p;Jrn :"l'guran\il c pn~a­
me~to <b Filzend;: Publica, um 1\e!!ulamenlo espccinl prescre1er, <.'ill r·onf,,rmidade do 
.\rtign 2't7. 0

, ~.0 5. do Codigo AAministruti,·o. Os talües do' d[)cwnentos de cobrnn~·a, 
rela ti\ os n ta PS Jt, idas, .ser;io de~Je tog-o ;n:erbüJos com a declal'<l!,'ilo dt~ terem n~ tnr..::­
mas flcixndo Je nrrecudar-~e pelo3 m~cios urdinarios nJrn!nl-~lrüLÍ\!_t~: c n~ 'n-:>rl;<b tjllt 

.1ssim fôrrm C\ilraf1as nos ~<~l·n·JittiS t.J!Ut·s, ::er;1t• ruhric·;l,j:l, p•_·!D t•:,;~l!lC!C'nlP E."(l'i\iin, 

f' pelo lkrel.Jedl)r do Concelho ou Freguezia a que pl'rk:!l'!..-r ;-: urre~'"at:a~·:';u d,, di\ idd 
ni;o pD!.!il, _c pt'r e!las bll!:i1r-..:e-lliio oa :\dmini~traçilu Jo Cm,·dho 1:\1 iJ;tirro íH outn~ 
•:nmpctentes nos relaç•irs do> documentos de cobra11rn eulregul'S oo; llecehcdarcs. 

c.,PtTno n. 

Dos pagamcnlos e !'tlfi'C'JaS de (wii]O.l '!"" as Recebedores dos rui!Ce/hos effectuarern 
com o produe/o da nrrecadaç,io a Wl raryo, 

Art. 33." As de~pezns ~ne por convenicneia <lo seni('O, ou outro qualquer motivo 
legnlmente authorisudo, for mistL'r satisfazer no proprin Concelho, seruo pngus pelos res­
pectivos Recebedores, mrdiante as instrucções e Or~ens ~ne pnrn e~;e lím lhes houver 
pr~··inmente tran;mittido O·Thes'lureiro Pagador no l)j~tritto. Destes p,1:;amentos ha,erú 
o Recebedor o Clltnpetentc recibo, Jlodê!o \ .f} 7. u:ssil!nmlo pelo propriu crl·dot'. ou seu 
legitimo repn•scntonte, <[UC igualmente rubricara o tuliio anne'o iJO mesmo recibo, >em 
n que Mo 'eri1 julgado r<iliJo pora os eil;,ilos comenientes. 

§ unico. As ordens 'l"e o Thesoureiro Pagador do Districto; nos ca~os a que se 
refere o pr~<ente Artigo, dirigir nos Hecebed<>rcs dos Cnncelho,, ou a quacsquer outros 
Jo mesmo Di<tri~to, para ellettnnrem pagamentos com o prorludo da arrecadori1o a seu 
car:;n. cnmprehewlerilo as reln\·•ies nomin,;e~. conforme o ,Uodt'io 'i.' S, Jus pessoa; a 
quem taes· pagamentos competirem: e as sobredítas ordens 'ó poderiio ser oatisfeitas 
pelos m••ncionilrlos llccebedorcs, depois de nas mesmas hn1·errm ns Administradores 
do.< re.<perti1os Conrclho.~ lançado o r.ompeleute-rumprn-se-lirando estes obrigados 
~ mandurcm unnunciar por Editaes nttixados nos lo(!nres do estilo, em 1ue dias tlics pa­
;:amentos h i"' de rmneçnr a rcoli~ar-se, e bem assim a liscali,nrem o cumprimento· das 
snbrcditas orden~. pela noticia rp:c huo Jc ter do estado da rcsponsaLilidaric dos Hcce­
Letlore::o, como no diante HH mcucionado. 

,.\rt. :n.• Os Receheuore~ dos CooccihO!, e os Thesoureiros da~ A!fande!!ns me­
nores do Di;tricto quando derem cumprimento a alguma ordem do Thesoureiro Pagador 
do mesmo Districto, pel,, qual lhes seja •lcterminado que transfiram ou passem quncs­
quer sommas em dinheiro para outros éoucelhos, dentro ou fora do Districto, haveriio 
pela eutre,qa dessas sommas ao> Hecebcdores dos mesmO! Concelhos, recibos de dous 
talões, coÓforme o ~!odeio 'i." 9, que serão logo ll1Jreseotados aos respectivos Admi-
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nistrodore'!, para que rnuricOliUü-OS C COf'L11HJo-OS pelo tarja esquerda, 05 elltf'P:;!HCm Cf!l 

~eguirnenln .1os repre~t·ni.Hll<':-t. dei\,Jndo (ic<Jr ern ~eu poJer us tumpdenle~ talút>;. Os 
recil.Jos justtfkatiHh dv:-lH~ truu~.rercw·nls, c p;~ssa:;L'OS de funJns para Ji\l!f~'JS CucL·dhos, 
que não conliH:'rt:m .t ruilru.:i..l Uos :\Um!oÍ!tf.:H.lures t!e~:-<es ConcPiiiiJS, cuoíurmc o d!spDs­
to no prrsr.ntf! .\:-I1:.:•J, u<iu poderão ser !e.,adu~ em couta uu ahutt•Hios uu:, lkcebetlure:s 
qne tizerem a eulre_:.:,a. 

,\rt .. Ti." "''" Jius I O. :!0, c ultimo de c aJa mez, rcmettcriio os Heccucdores 
dos Cnnce!hns í!llS The;oure1n1s P;,~aJores Jus Districtos o~ r<.'L'ÍLtJS Jos pazamentoi, 
trJnsferencius. c!! pn~ .. a!.!cns Je fundo:-<, que Jurnnle catla um desses penudos tilerem 
dlCduudo. n;1 cnn(ornwJ,Jtie Jo disposto tws Art1cos twteredenles., ;.ruurJaHJv em seu 
poder o·; f"""i'CL't!\ 1 1~ laiües parll OS fins l1 !file ~JO destiondos. 0~ Jot:u.mentu~ t'l'nlt:ltiJo"'} 
seriu> ncompunhados Je uma re!açiio nssi:,rnada peJo· proprio Hecehedor, c pelu .\Jnu­
ni,trador do l:oor,.Jho. da 'luul Ocani um duplicado cm poder Jo mesmo l\ecdJeJor, 
p::rn :oun rnutt·ln e se2uranrJ. 

:\rt. :Jõ.n Os The~mreiros Pugaúores Jos Dí:itrictos n.io coosentir;io que 05 Hct:c. 
bcdorc.s d:1' Concelhos ou Fn·.~uezias cn11Ser·rem em !eu poder quantias Je: Jiuheiru e\ce­
dt•!IIPS ii ""l"'rtnnria, pur~oc se hou,erem ulllant:udo para com u FuzenJa !'uulica; é 

üOS (~m ~·rnnJores C"!!\, p11r interrew,·;iu dos Admmi:strado,-es dos Couce!bos ou lldirros, 
compete fiscalisar c,údado"rJmente a oUservancia de!ite preceito, suL penJ Je ~e t:onsti­
tlllrem re;poi!Sil\ e1s por quai'luer prejuizo que du contrario rt>sulte á me; ma Fozc!ldü. 

C.\PITCLO rll. 

Da (isca/isaçào .<uóre o.< H.ecebrdores 1/os Couceihos e Frequr=ias, quanto aus diffúentPS 
adú~ da sua yereucia e n~spousaúilidrtde. 

Art .. 37." 0; Recebedores dos Concelhos e Fre!!uezíus ;ão ubrio:aJ,;s a npreseutur­
se impreteri>clmeute até ao dia 3 <Je cada mez na Admiuistr.tçJo du Conccihu uu llüirt·o 
n pre!"tar ('nnln!" pela ~ua zerencia e responsabilidade, em n•lncilo ao me1. al!leccdente ~ 

t.• llo ~stndo da arrecadnçilo de que se acharem iucumbidos, para cujo fim 
apresentaruo Compelel!lemeute relacionados. ror numerOS e l]'lüUtias, OU por IIUmCroS e 
qunnt idade~ Jc f!COern~. OS taJtJ~~s dos conhecimentos OU reei bos perlenCf!Otr.5 ã cobrança 
que ti>erem eli'ectuaon no relericio mez ankredcnte, e bem assim os propriu; conheci­
m<'ulos ou recibo;, .iuutos aos respccti1os talões, Juquellas 1erhas de receita 'l"e ainda 
;e acharem por arrecadar. 

i.'' nn l'~lado dos pagamentos, lran~ferencías, e pass.n~ens ou entre-gas de fuu­
clos feitas duronte o mr>mo mez, para n r1ue exhdlirào os talões dos recibos ju,liGcati­
vns dt>:-.~es dui'crentcs ado~. e bem as!'lim uma conta ou d~daru(';IO, conforme o )Iode­
lo \ ." I O, cm que se demonstre pelu compAraçiio Jo saldo antecedente e cubran\·ns 
rif,·r!twd;l!'<, rum ns .1pplic<H.'Üf'S e cntn~gns feita~, quul ~o snldo Jisponí\·eJ existente em 
poJcr dos nw~mo.; Ht>ct-IH .. 'dl)res. 

:\i uniro. Os ThcsoorPi_ro~ e RecebeJ,,res das .\lfandef!DS menores aprcscntoriio ao 
.-\dmttll~lraJor do n•spccti\O Concelho, na mesma t<1HJca u que se rPferc o presente Ar­
ti~o. além da conto ou rledoru~iw, :lfodtdo :\." lO, uma tabelia, .\lndêlo !'i." 11, da 
cobrl'\nra mensal e:li.·duada uns referidas AHimdP~ns • 

. \rt. :iK." :\o mesmo acto em <rue os lh-cebedores dns Concelhos c freguezias 
se nprcsentnrem na .\Jministru(iJO do Concelho ou ilairrot a prestar coutas da sua g{'­
rencia pt•lo forma "'pccilicnJa 110 Artigo antecedente, procederflo os rP.Spcctivos Admi­
nistradores, por iniPrvrn~uo de ;ens Bcriviles. ao exame e confroutariio Jos documen­
to; de cobra11ra eil(·ctundn, com a cscriplurarão c titulO:! correspondente~ •1ne existirem 
na me>ma Administr.1ç;io de f:.Htr.elho, a fim de se certificarem da sua exactidão; e do 
mt>smo modo i.! couferenria Jos talões, conhecimentos, e recibo:; ']UC "" 1pesmos Rece­
bedores nessa i·poca r•xhihirem, com a relaçii<> que os de>·e .1companhar; e achando-o; 
Gonformes assim u cledararào os Escrir;ies na mc<ma relaçfiO, poorlo-!he o competente 
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rerba de coofornti,iacie, e rotrc:!"'".lo-a Jepoi; ao aprescntaule para rua cautela e <eau­
raoça. O; tulúcs dos cunhewnentos c recibo;, cuja cobrança ;e houver ellectuado ·no 
mer. a que a souredita conta pertencer, fiear.::o na AJmmistração do Concelho ou ll•irro 
!'ara tcre:n o destino con>cnicnte. . . . . 

§ uuico. l;;nal conferencia terá lo:;ar a rcspci!.o dos talü..'s Justtficaltvos das en­
treg<1s, lrnnsfereaciu~. e p<lf!amcntos. que os RcccbeJorcs hou'tcrem etfectuado. ~om a 
conta da recuita c despeza tia sua compelencia: c ICrificaua a Hactiu;;o e cuufurmidade 
Jestcs Jocnmcntos pela conirontaçiio delles entre si, e com o; talões e de mais docu­
mentos cxi;tentcs na Adminislraç<io do Concelho ou Bairro, será a conta ou Jeclarnç:lo 
do ;aiJo existente cm poder do i!ccebedor emiaua, pelo primeiro Correio immeuíato 
ao Jia do seu ex<1me. à Hcpurtiçiio de Fazenda do Go-eruo Ci•il, para que d.1mio da 
mesma cunhcci,neOllO no rc>p~ctÍ\o Thcsourciro Pu;:at.lor possa sen ir J., fundamento "' 
operações Jo Cufre ce~>lral, como o e\igircm as necessidades do serviço . 

. \rt. 3J.' Citimudo pela maneira di>po,ta o exame c recenseamento da conta Jo 
Recebedor, formalizar-se-ha con;C<:ulivamenlc na Administraçito do Concelho uu i.!uirro, 
:, rista dos talões da cohr:w~a etfectouJu no mez anleceJenle (comprehendenJu u receita 
das .\lfandc!!a5 menores\, e Jo que constar do Li;ro Ja receita eventual haver->e i:,:aal­
meule n1Tccauudo no refendo mez. uma tabella de cobrança, conforme o 'llodélo 
;'\,

0 12. yue comprchenda a declaruçiio dos rendimentos arrecadados cm dinheiro, sua 
importancia, anuus a que prteucem, e dcsi:,:naçào das quantias cobradas pelo uso dos 
meios udminislrati,·os ou contenciosos. Esta tabella, depois de compclenlemeute assia.nn­
Ja pelos P.ccd;edore:- do Cunce!hu ou freguezia, e pelos Administradores dos Conceiiws 
uu l3airros, c seus Escrivàes. será iufaliil'elmeotc enviada á Hepartição de fazenda Jo 
Gu,-crno Civil nt~ ao dia 8 do mez immediato àqoellc, em que tal cobrança se houver 
rcalisudo. 

§ unico. Além da referida tabella de ccbrança mensal a Jin!.eiro, formalizar-se­
lia outra, segundo o :\[odeio )i.' 13, (•!U<l do mesmo modo será remettida até ao dia 
8 de c aJa mez ã Repartição de Fazenda do Governo Ci.vil) dos Tendimentos 1JUe no 
mcz antecedente se houverem arl'\.>eadado cm gencros, designando as e;pecies, ~uanti­
Jaue; e ralor cm réis dos mesmos generos, segundo os pre1·os porque ti"cr sido feita a 
'na avaliuçiio no processo dos respecti•·os documentos de cúbr:10ça, como tica determi­
nado no .\rtigo 3 i.' das presentes lnstrucç<les. :Esta tabella será acompanhada de uma 
r.onla ~íod&lo :'<1.' t ~. dcmonstrati1·a das vendas de generos que no mez a que perten­
eer a cobrança se tirerem realisado conforme o uisp<JSto no Artigo 2i .0 destas Ius­
trucçôcs. 

Art. ~0.' Logo que se houverem remettido para a Reparti~ilo de Fazenda do 
Governo Ci•il, as tabellas c coutas a que se refere o .\rtigo antecedente, proceder-se­
Ita na Adrninistraçiio do Concelho ou Bairro, em rista dos tal<)cs intbcati,·os da cobran­
\'8 e!Tectua<la, a lançar em um dos exemplares das Helaçõe:;, de que tractam os Arti­
gos :2:2.0

, c 23.' da:; presentes Instrucções, bem como OQ Livro ~Iodeto :-.í.0 1, a que 
nllude o Artigo t 6.', a declaração dos dias em 'lu e se etf~tuassem os pagamentos, s 
Gm de que essas Rela<;ões, e Livro possam sempre manifestar com a devida exactidão e 
clareza o estado da arrccadu~ilo do reodimento, ou rcndíment0'5 a que se referirem; 
devendo os talões que senírem. de fundamento- a esta· escrrpturaç,io ser competente­
mente archivados apenas ella se aclre finda. pela mesma ordem e classificação 9ue nos 
documentos de receita e Livro ~!odeio N.' t, tiverem· as addições a que disserem res­
peito, e isto com o tim de facilitar no futuro niio só a e:~:pedi~iio de quaesquer certi­
dões que_ alguem reque•ra. como Di exames, e averiguações, que para decisão de ab;u-
mas duvu1as occorrentes possam ser neces:w~rias. ' 

Art. -H.' De,endo as notas e declara~ões de cobrança. que na conformidade do 
Artigo antecedente hão Je ser lançadas, tant& no Livro ;\Iode lo :'li. o !, como nos ori­
ginaes documentos da r~c~ita, maaifesta!'· detalhadamente o estado de arn·c3Chll'ào de 
cada reudimento ou imposto; e cumprindo que nas Administrações rln< (,,,cclhos ou 
Bairro:~ haja, além desta escripturação,- uma· outra destinada a maniíe'i'lf' a re,;ponsahi-
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!idade espeeial dO!! Recebedores pela arrecndoçào de ':uc ,;;o cncorre~ndos, íicn conse­
guiutemeute para este lim cstaueleeido o Li1 ro ,\I odeio :-í." l :;, no <jual ser:io '" nw>mos 
He<"ebedore~. por uma parte debitados pela imporlaucia em :;i<>hn de toJ"" os JocUlllen­
los que lhes furem succe>silamcute entregues para cobrauça -pelo producta Ja reccrta 
e1entual que arrecadarem- e pelas ~unutias que por transierencias ou pa»d~t·n> Je 
fundo~ receberem; e pela oull'a, creditados por tudo quauto ju;t!Íicarcm ter l'"l:"· en­
tr<':.:ue. ou npplicado na conformidade dos ordens que lhes b;u1erem sido expt-daJa;, ou 
de1er-ihe:~ ser abonado por folhas, annulla\·ôes, c encontrO> dc1idamcnte authumaúo; 
pPio (;u,ernador c;, ii do Dislricto, cm cumprimento ÚJS ordens fjUe pelo TnLunal (I!) 

The;ouro Puulicu lhes tnerem sido tliri2idas. A ditferença por tanto cnlte o dch<to c 
credito destn escripturação manifestará o estooo da responsuuilidade dos l\eceued<.>res 
pela arrecadação a ;eu cargo. 

CI.PlTCLO \'III .. 

Das di.<po.<irries cnnc<rnffltes ao proces.<o e entrega dos titulo; dt diriJa aa Conlenciooo, 
e JiscaliSil{'ilo dos Agentes do J/inister i o Pllúlico, e Adminisuadures dus Cunceliru> 

sobre a progresso das res}1ectit:us e.rccvçUcs~ 

.\rt. .í2. o Empregados infntctuosamente para com os devedores omissos os meios 
administralinJs de que tracta o Artigo ilt." das pre>entes Instrucções, o Escri>Jo da 
Administra\'iio do Concelho ou Hairro, tendo presente o~ apontamentos constantes Jus 
notas escriptas nos extractos dos documentos de cobrança, a fjUC se refer~ o Artigo ~0.0 

bem como o Livro }Iod~!o :\.0 I, e os Lançamentos ou quae><juer outros ti tu los de re­
··eita que for necessario examinar. passara a e~trabir por cada aJdi~iio em di,iu.1, cujo 
u<Jcumento de cobrança existir em poder do Heceb~dor do (!Xlcelho ou FregucLia, <Hna 
certiàiio conforme o }loJelo :-i.0 16 para ser relaxado ao Juizo Coutencio;o, e por ella 
se proceder executiYameote contra o respectivo de1edor. Destas ccrtiJõe,, depois de 
extrahidas, formalisará o sobredito Escrivão duas Jistinctas relações conlorme o )Iode­
lu:\.' 17, uma que comprehenda as dividas, que, por não e>:.cederem a 2,J.JOII réis 
nas Cidades Je Lisboa e Porto, J $250 ré is nos demai; terras do Reino, couberem na 
alçada dos Juizes Eleitos; e a outra das dividas que por excederem às sobreditas quau­
tias, pertencerem it alçada dos Juizes de Direito ~ Ordinarios. 

Art . .ÍJ.0 As certidões tle que tracto o Artigo anteceJeole, acompauhadns Jas 
competenfes relaçôe> processadas em duplicado, serão ollicialmeute remettida> pelos 
Admini>tratlores dos Concelhos ou Bairros nos A,;entes do :\linisterio Publico, na forma 
actuulmente obsenada, que da recepção dellas passarão recibo n·um dos duplicado' dus 
respectivas relações, e os devolverão aos mesmos Administradores pnra a devida llsculi­
saçào. 

Art. .H. o Lo!!O que os Agentes do 1Jinísterio Publico houverem recebido n, c·er­
tidões a que se refere o .\rtigo precedente, furão immediatamente in>taurar us compe­
tentes acções judiciaes contra os devidos a que disserem respeito, e empre;:nruu toJos 
os meios ao seu alcance para que as mesmas acções proftriJam uos termos lt'gilt'~, até 
final decisão; >igiandu altenta~ente <JUC os Solicitadores da Fuwnda tenham S<'mpre seus 
protocolos cm devida fórma, a .. fim de que por elles se pos.sa conhecer, com a prec<sd 
e•actuJiio e clareza, o estado de cada uma das .respectivas ex~ruções. 

Art. .\.5." Cu{(\íodo que uas Administrações dos Couceihos uu Ilairros haja sem­
pre conhecimento do progresso rjue >ào tcudo as acções judi,·i<res intentadas contra os 
devedores omissos, e se e"crça ao mesmo tempo a Jc,iúa fi:;.:alisaçào sobre a cobrança 
prol'eniente do Contencioso, que os llecebeuores incluire!ll em suas contas menS<Jes, se­
rão obri!lados os Solicitadores da Fazenda a apresentarem até ao dia fi de cada mez 
nas :;obreditas Administrações dos Concelhos ou Bairros, os seus competentes protncolos, 
a fim de que, couferidos com os mesmos,. os duplicados das rdaçóa de que faz men­
ção o Artigo anteeedente, se conhe~a mio só em que termos estão as exeeuçues iustou­
radas, como se existe a indi>peo..<a~e! conformidade entre as que pelos referidos !'roto-
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colos ;e mostrar haverem limlado no mez antecedente, e as <JUantias que pelas verbas 
post.1s nos tal<lcs do~ recibos competentes, se justificar terem sido arrecadadas pelos 
meios couteucÍO!:S05. 

C.tP!HLO IX. 

Da fi.<caiisacito e coruabilidade das Rf1Xlrtirõu de Fazenda dos Goremos Cirís dos Dis­
trictos, relatira à arrecudaçào Jus rendimentos publicas dos mesmos Districtos. 

Art . .í-6.0 A superintenJencin e ftscalís~çilo Je todo~ os actos relntivO'l á admini;­
tro<:ilo, arrecada<:<in, e contabilidade dos remJímentúS publícos nos Distrirto; Administra­
li\ os do Bcíno e llhas, compete illlS t;o,ernndores Cil'is dos mesmos Districtll<, <JUe a 
devcriio e\ercer p!•lu re,pecti1a llepartirüo de Fazenda, na conlormiJade do Arli~o :;," 
do Derreto de l t Je Dezembro de 18 1.2, e do <jUe nas presentes Instrucções vai de­
terminado. 

Art. ~i .O p,,rn qne esta superinten<lrrria e fiscalisaçiio tenhn Ioga r com o mctho­
do, clar,zn, e rcgulilrÍddJe llCt'CS>ilfia, harerá, na HeparlÍ\'UO Je Fazenda de cada Gu­
verno Ci1íl, o; ,ezuintes LiHos J,:,lt::a·los á .:scriptura\·Jo dd cobrança e applica<;ào dos 
rendimento:; puhti~ os de· todl) o Di:-.lricto: a snber: 

1.' Cm Li1ro, ~!mJ,:Jo :\." 1/l, de contos correntes dos rendimentos e impostos 
arrecadtncis nos rli\er":"os CoiKL'Ihos ou Ilairro:; Jo mesmo Oistricto, cuja escriptur<H:lio 
se fará por partid.IS '''".!ela;. debitando os sohrerlitos rendimeutos e impostos pela im­
pnrlnncia Jos Jocnmenlos enlre~ces mensalmtntc para cobran<:a aos Recebedores dos 
Concelhos ou Fre!!uezias Jo llistricto, c creditando-os por tudo quanto legalmente cons­
tar haH·r llt'Sse me~mo ffi('l siJu nrrecuUaJo prO\·enicnte de taes rendimento~ e impos­
to:-. f:_,te Li\ ro~ para melhnr e mats faril exerut:<lo do seniço, comprehenderá quatro 
;-olumes, em cnda um Jus 'luaes ~e farli separadamente a cscripturaçiio dds contas dos 
rendimentos e impostos da cnmpeteucia Jas 'Jll:llro llepartí<;ües de receit~ do Thesouro, 
11ue na Hela(';1o .\. 0 tU,· juntns i:~ l'resentes lniOtrnc~ôe:'. ;~o c!assi1icndos. 

::L' lm Li1ro, ~[odélo :\." iO, Je contas correntes com t3da um dos Heccbe­
bedores dos <iiYersos Cunrelhos ou Freguezias do Di,triclo, lambem escripturado por 
partidas >ingelas, debitando os sobreditos llecebedures pelas quantias que legalmente 
constar ha,·erem recebido durante cada m<?Z, em dinheiro ou papeis de credito. e cre­
ditando-os pelas sommas que se justilicar krem entregue ou applicado na>~ mesma$ es­
pecies, seguudo as Ordens e lnstrue<;ót>S que lhe huurerem sido transmiltidas. 

3.° Cm Li~ro, )luLteio :\." :lt, pnra a escriptura~ào da conta da responsabilida­
de do Thesuureiro Pa!'ador do Di;tricto, pe!a quul seja debitado pela importancia em 
dinheiro, e papeis de credito que receber, c creditado pelas sommas que nas mesmas 
especies dispcnder ou applicar. 

4.0 l m Lirro, :llodelu :\.O :22, para a escriptura~ào cm globo da receita, e 
Jcspeza zeral do Districto, que demonstre a importancia do dinheiro e papeis Je credi­
to 'l"e derem entrada cm cmÍ<l mcz uo Cofre c~ntral, e nos das llecebedorias Jus Con­
celhos ou FrP::IIezias do D"lricto, c as <juantias que nas sobreditas especies fórem di>­
pendiuus, rnlrezucs, on app!icadus f'elu, referidos Cofres durante esse mez. 

5.' lm Li1ro •. \luuélu .\.0 :23, para a eseri~turaçào por Concelhos Ja cobran­
ça feita em :::eneros, deGitJmlo cada urna das respecti•as contas pela quantitlude J"s 
espcr1es ffit'fl!Hllmeute arret·nd;IJns uos Ji.,:erws Louceihus ou Fre-~uezias do Oistricto, e 
creditanciu-d pelas pon,·út·~ fjUc Jesses ~eneP>s, em hasta puUJica, se !'Orem .venJcudo9 
tudo re~ulado pelus pre<;os meúius constantes Jas tabcllas ua receita 'irtual de tacs 
urrecudiit;l';t:'s. 

ti." lm Li~ro, ~!odélo ~.o :!..l., para a cseripluração do cumprimento das dispo­
sições de fundos a farur dos Jitlere11tes Jiiuisterios; de•eudo em cada pagina ter umn 
conta com referencia 3 certo e determinado a• iao de credito ou ordem de authori~nçii0, 
pela 'lua; se demonstre, niio só a importancia do competente ordenamento, com as 
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~·JOntia<, ~"~ pnrn ;ntisf.w;io dellc se houverem d<'<pCt!dido pelo f.ufre central, ou pelos 
do~ difft·rentes Concelhos e F'rc~uezin~ do Districto. 

" [m Li~ro, }loJélo :\.0 :lJ, ,J,, contas correntes cnm o; JjfT,rcntes 'l;niste­
rio< pelo cumprimento das di>posi<:ues de fundos e ordenamento; de suns Jespen; .. \ 
e"l'riptnraçiio de~te LiHo faz-se, crl'ditando ns \Iiní~terios pelJs Ji..;po~i~J~,_ que ~ n ~eu 
tinnr ,e hotHerem urÚPnnJo pelu da Fazend;l, dt!bit.1udu-03 pcl.l'\ 11uauti;JS ~1ne por 
conta dh5·1S disposi(Ues türem setldo entree-ne~. ou lt>2tdmeute sati.,fl"itas. O re,:Jl!ado 
de!ita e~criptuntt:<lo rnunife~tar:i de prompto o e:'tJJ.o em dflbo Jo ('mnpriml•'lto das 
di'po"'it.,·~Jes Je fulhlo~ a f,nor de caJ;l Jlini:;teri~. ~~ ~ririJ pnr lül fúrma a cr)'h'itnir urna 
f8!ap:tllid(:1o classHitaJa ror jfiní~terios do fJile t:ontner a cscriptllrtJt:Uo du Li\ ro, .\Jo­
d~{o S. J :! l, a qne ~e refl'rc o ~ anteceUcnte. 

Art. -í.,),
0 Os elemrntos de escrÍJ'Iura\·<iO qHc as Rei'arti<::les de F'azenria dos 

Gnvr.rnos Cins Jos Districtu; Ju 1\eínu, e !lhas dél'em rezularmente transmittir ao 
The ... wurn PuLlico, s:iü os ~e!.!\finll''i: 

t .u L m rc~umo. JiorJtilo :\.0 :!.6. Uas relnrtte5 d1,, dnrumento' d:~ cnhranr:1 a 
din1ciro. qnc se huuYerem ém r:lda mez l•ntrC!!Ue ;tns diHerenk:< H~-"L'eb,~dores dos Con­
cethlie'- nu Frr>zqezws do lk.trictn, pnra prnrt•th~r<'m á Hrn•rMia1::in ~·~mpetente. dt'~i­
gnando e.;sPS Cuucelhos ou Frr!!!IC'zins, natureza dos rclldimentos mandüdos tlrrecadart 
ã~nws a que pertcor.em. e (jiJ.Iuliüs respectivas. E:,te resumo deverá ""·r em:indo no Tri­
lYinnl do Th~5ouru até no dia :!0 impreteri\_.elmcnte dt) nwz im:n,_•di 1to ilrpu~lle n f]Ue 

d'"er respeito, n fim de por elle se proc~Jer na; Bepnrt11''Ít'S cu.npetentes do me>mo 
Tt'ibuun! à P:o-tripturnç-Jo fi,, rreeita t irtual de taes renrlmtt•nt·)-:<. 

:2 • .:o Um rC'sumo t .,Iudl·lo :\ .',.~ '::.7, Jus documentos de cnhr<tnt:>tt ~m ~enern~. ~ne 

conjuod;lmente cnm o cJ,_. f{tle trncr.1 n numero antPred~ote. 't>rã i~11al.nente rPtnPtti·lo 
ao Trihunul dn Thesouro Publico, " :i:n de senir de hnri.Hnento it escnpturn<:ào da 
receita virtual respel'tiHL 

:3.'' C ma l<~hP!ln. conforme o .\fodt.,fo 'S.') 2~.'"', dt•mnn,tratÍYa (}a c,,brnnra em 
dinht'iro, que ~e hnmer C'ÍfL'ctu:lllu tbr:wte c:1J•1 nwz em todo t) Di~trir.tnr c um. ih•si­
:rnat'tto dns rPnJimento-.o. rle que pron1m. Jllf!O' a r!'lt! pt>rh•tu.:e:n. e dr~ mais c~peci!lra­
ç.1es coll<tnntrs do rek•·iJo .illllkl<>; lit•:n rn:no ontra scnlt'ih.lllté li<hella da cohrao.;a 
em !!t>Oeros prnce~s:1d.t na conl~~rmid.t~l~! dn .:\lutltHo ~. 0 ::2.~). ,15 qua1?S Jererão .'e r re­
mettions r.o Tribunal do Thesouru até an Jin :lO Jo mez immoJj,,to ~"l''clle a <JUC per­
tent.·cr a rnbnuu.~a de qu~ tr;wt:lrt•m, a fim de por e!!ns ~e :·ro:·eder. n·rs R1'pttrti{;'!1ps, 
competentes Jo mesmo Trii.Junal, á cscnptunH:Iio Ja rer·eita etfl'ctna de tacs rtudl­
mentos . 

.í-. 0 l'ma conla, )fod.'lo :\.0 .31), rins ,·enrlas IJile se hotl\c"~m eiTectundo em cnd~ 
mex. de ZPiwroo l'ertc,cenlcs ã fiiZl•nda Puhli<'a rlep<J>Ítadn< nos tl:l::r;os Cun,·elho• ou 
Btl irros do H1~tricto. a 'f"al será en~iada nn Trihunal tio Tiw..:oaro até no Jia :!0 rlo 
mez immPdinlo ::o dn~ soLredilas \ enda~. p11r.1 serrir de fund,..mt>flto il escriptura\f!O rla 
conta Jn dt'po .. itu de :.:tetH'rns fJHe no mesmo Theso:...~ro se pro:·(':>:Ott. 

5.° Cnw l;!ht>ila, .\luJ<'io 'í.' :31, pela •pwl se demoo<tn•, niio <à a importnncia 
Jo,. fuudo,; arrecadados em toJo o Di,lrítto durnnte cada mt'l, ou sej;~~n prU\eoirotc•s 
de cobrn:u:n de r~?udimrnto~. ou de ~upprimeulos. c tran~fcrc~tci;;s d= f11ndus, vu filial­
mente de opernçôes tlc The-so,uri!ria ~~~!!';tlmflntc auth:>risndtJS, como tnmbP.m ns applírn­
çties e d~pezos a que ti,·PrPm sitl1) ~~~linndos L~::.·s fuudns, com dctlar:H:"<io Jo 'il!do em 
ser tran..-feridu nn DJPl "~!!'llillff'\. t-:~ta. tahPila. na parte rcl;lfi' a J ~~!~ lle':'pczn, :.'enl 
;1compnohndu t!P um dt>!'rll\·oh i!llt'fltn, coufortnl-:' 1) .\lodêlo \" .'} :lt., t•m tj!le m11i e\pt:­
cita c rin:um~t;!n,·iadamtJitle ~e dc .... rre\;Jm <h nper:lÇik~ de The!'>our;·r;a e npp!it:;n;~:es 

de ft~ndos 1•m f<~vor dos ddrert•nU~!i :\iiui .. t~rios. que no referirln mez 5!! hmt,·erem rl·:di­
sad:u: e JeH•ra infnlli\t•inwute :,~:r rcmt!ttida uo Trihunal dn Tht.'~OHro PuL!:co. ati• av 
dia t :5 do m~z pro\imo ~e!_!ttiut:•, jlilfi1 :-ef\ ir o,~ l'uwlameutu ú p..;crip[ljra~;1o diJ d!~po­
Si\'ÜO dns funtlo..;, t! ti:"rnli,.u::1o da ,:.:-ereuria do..; Cofres n•ntr;~r~-; tios Di-,trictus~ e Je 
w•~< . .\zent~s ou [\ecebedore~ dos Coucelhus uu F'reguezius, <[U" no mc,mo Tiwwur•, 
tem Jc realisur-,e. 
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CAPITCLO X. 

Da fiscalisação, !]1ft a.,-R~·de .. FGilleuda·OO..~rnoJ~ Gíl>is- J-~,.~~wetl"-. 
sobre os Thesoureir03 Pagadores dos Districtos • 

. \rt. -l-9. o ToJos os netos de receita c Jespeza,-concernentes aos Cofres ·anthres 
dos Distrirtos, deverão realisar-se. na conformidade do Arti;;o 3.' cio Decreto de I~ 
de llczembro Je 18-l-2, com nssi>tencia pelo mco~ de dous rcspectiros Clalicubrws, 
urn dos 'luaes seja o proprio Thcsoureiro !'a!wdor, ou pessoa legitima que o represente. 

§ unico. Também, para cumprimcuto do disposto no referido Decreto, Je,erüo 
os assentos de escripluraçào da receita e Jespeza diaria Jos mesmos C<>fres ser iufalli­
mcnte rubrieados pelos sobreditos Cla•icularios presentes, o que ao Go1ernador C1vil 
do Districto incumbe muito particulnrmeute fiscalisar. 

Arl. oO." Cumprindo que os trabalhos da escripturaçiio dos Cüfres ccntraes dos 
Districtos, bem como o exame dos documentos justíticati1·os dos pn!;amentos que se 
effectunrem, hajam infalli~elmente de ultimar-se, findas as horas do seniço diarto da 
Repnrtiçilo, fixar-se-ha, para o expediente dos referidos Cofres. o tempo que decorrer 
das no'e horns da mnnhii até á uma da tarde de .lodot~ os Dins 11ão ~nnctificados. em 
'!Ue impreteri1elmentc dererilo estar abertas as Repartiç0cs de Fazenda dos Go-eruos 
c;,;,.,1'ara satisfazerem ao .. scniÇ<h.'jue..Jhes .incumbe.; .e...llQ.~paço 'l"e decorrer da uma 
hora até ás tres da tarde de cada um dos releridos dias, se fara o cxJme e escriptura­
ção da gerencia dos mesmos Cofres-, a fim de que estes trabalhos se conduam diaria­
mente, e niio fi4uem, debaixo Je pretexto algum, rc,-ervaúos de um dia para o outro, 
com prejuízo do serviço fiscal a '{Ue se destiua . 

. \rt. 51. o Logo que nas HEparti('ões de Fazenda dos Go,-emos G,-fs estiYer con­
cluído o exame dos documentos ju>tificatiYos das despezas feitas em cada dia pelos res­
peclims Thesoureiros Pagadores, serão a estes restituídos os mesmos documeutos, com 
o competente t•i;lo de cc~nformiJade do Delegado Jo Thesouro, a fim Je serem lrans­
mittidos aos Jifl'erentes :\liuisterios a que compelirem, mediante as formalidades lrf!aes 
estabelecidas no Decr_elo_d~-~--~.!?e!ernb~~d_e !_835, e de!YJ_ais_ disposições subsequen­
tes, que nesta parte contmuarao em pleno ngor e observancta; devendo comtudo··en•· 
tender-se que o exame dos sobre-ditos documentos operado nas Repartiçües de Fazenda 
dos Go~rnO$ Civis, pela f~-que llca indicada, 11ào.releva de modo algum os The­
soureiros Pagadores de satisfazerem a quaesquer duvidas ou faltas que por parte dos 
1\linisterios lhes fôrem posteriormente notadas, sobre a legalidade e exactidão dos refe­
ridos documentos: cumprindo-lhes em taes casos dor conta do occorrido ao Go>ernador 
CiVirdo'"Districto, ·a fim de qce fuzendo proce-dff·OO!l convepienles. exame;. para >eri-. 
ficar se e'iste com effcito alguma inexact,Juo que dCI·a rectificar-se, assim o ordene 
para regularidade da escriplura<;ào, e boa ordem do seniço. 

Tribunal do Thesnuro Publico. em 8 de Fevereiro Je 18~3."=Joiio Fcrnira-da 
Costa Sampayo. =Jose Pereira de Jlent.:es. 

· No Diario do Got:erno de 9 de Fecereíro N. • 3~. 
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MO DE L O N.o I. 

EXE\JPLO t.• 

Loja N: .... da Propriedade sita na Rua de S. P.', Freguezia de Sauta "l/aria. L.' do tombo jl. i. 

I I Dat:u 
Vencimentos l 

Nomes dos I nq~•linos '---·-d_•_• __ _,II __ S_ua--im_po_rt_&_o_e_ia-4-~-~-':---·-----·'---------cenda.s :; Da entrega 
;;:: ao HecebeJor 

1 

!2JOOO IW-Janeiro 3 ~ 1 i lí t l~ Jo~ Braz: ••••••••••e•••~ !SU-De:embro 31 
' ':t ~c::~ :r = !:S ~i.. --::r;,_ e 1:: 

zj~j~~-~.t 

Ob~ervaçôes. 

Foi vendida a propriedade coliJo constou por • ..... 

O Adminktrador 

F. F. 

EXEMPLO t.• 

F6ro imposto sobre uma Casa l•i.' . ... na Rua do Sol, Fnguezia de S. P.', prazo em vidas, 
com laudemio de decima no caso de venda, L.' do tombo jl .... 

BEFEIENCU. AOS E:MPIJ.UJIENTOS REFEJlEXCU AUS DOClillE~T0'5 DE COOftJ.:\"(.i 

!\omeo dos Emphiteutas 

Anca Luiza ............ . 

Venci m entoo 
do 

fõro 

!HS-Junho H 

I Dat.., 

·f.. Sua importancia â ,------------~-------------
~ / C:m que foram entre· li 
z j gues ao~. ll.et:~bedores. 

--S-$0-00--!l UU-J,>M' i 

Observaçóes. 
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EXE~IPLO s.' 

Capital de 20$000 rs dado a juro de 5 ~ a S .... por Escriptura lavrada nas notas da Tubelliâo 
da Vi/la de .... N .... cm .... de .... 

1\BF!:B.E!iCIA i ESCilPTUB.A- DO EliPI.~TtHO 

I 
Datas 

Vencimentos ~:_ 
:-;ome do de•oedor 

1

,

1 

do ImporWleia annual : I 
juro E.ru que foram entre--

z. gue!S ao Rect:be.Jor 

-----------------~-------------~-------------1--~---------------~, --------

i .... -n ..... , ... I H HUi t ! 
Pedro Anto.,io ........... i 1844- Janeiro l Itooo 

I 
! 

Observaçóu: 

.-.h que occorrerem. i 

EXE~IPLO 4.' 

Contrihuiçáo de l H_$717 que, segundo a tarifa junta ao .r.llL·ará de 20 d'Ayosto de J i7~, 
h a de pagar annualmente a C':mara 3fumClpaJ deste Concelho d' Aveiro para 

· a Umt·crszdude de Co1móra. 

Rt.FEI!!fCI.\ AG DOCC:\IE~TO OA COBR.A~ÇA 

Vencimento da Contribuição 

I 
Sua iinfXJttanci.l. 

---=·=l ~;i'OOO 

Observaçoes. 

--------------------------------~UNALDECONTAS--------------------~------



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

MODELO N.u 2. 

D!STRICTO D'AVElRO. Conceii,o d'A.queda. ~ DISTRICTO ADMINISTRATIVO D'AVEIRO. 

Tal;io do Recibo N.' 00 Concelho d'Ayueda. 

RcrHla de 13.J.2-J843 ~ ~ Recibo N.' .... de J 842-1843. Rendas I 2,fOOO 

Ré is ....... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,,&'000 11~:~,~~ 

Que se deve ;eceber de João llraz cm 31 de Dezem-1- ~ t: <Pagou Joi1o llraz doze mil ré is pela renda da Loja • ·~.· .... na •Rua 
? ~ - } :l .. 

Sf<~·-5 z >·:de S. Pedro, Freguezía de Santa Maria, respectiva ao anno findo 

& Q >)no ultimo de Dezembro de 1042. 

>, ª?. 
O Escrivão > ~. Ague da em 1 o de Fevereiro de 1843. 

' 

bro de 18-!2. 

O Administrador 

) (F.) (F.) 
> < O Escrivão O Recebedor 
) 

Foi paga (á oocca do cofre ou pelos u.cios administra· 

' 
(N.) (N.) 

vos) em 10 úe Fevereiro de 1843. . -

O Administrador ) Recebedor 

(F.) (F.) 
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MO D E L O N.n 3. 

D!STRICTO D'AVEIRO. Concelho d'dgueda. ~ DISTRICTO ADMINISTRATIVO D'AVEIRO. 

Tal<1o do ~ecibo N.' tTrigo 20 alqueires} 
Furo de Ul42-l843 ;;:::',62 Concelho d:Agueda •.•. Foros Cflvada 1 o ditos.. ou R.' !3sfOOO 

a saber ~ Dinheiro 100 réis 

. I. ~~~ Trtgo, ..........•..... a quetres 20} ~, .., ~ . . 
l
. r~, , ·'o ~" Rectbo N ..... de !842-1843. 

Cevada ................ < ttos ... lO ou ·'-· 13$000 > :::: ~~ 
. . ,. ~·' ~ ~} 

Dmhetro .............. rets .... lo o 1 ··, ;.i l'l:í~ . • • • • 

A 
. F . ·' , ·, ';.;l {(;,Pagou Anlomo Franctsco vrnte alquetres de trrgo, dez de cevada, 

Que se ha de receber de ntomo ranctsco, em 1 ii ue '.. - '. 
H ~ ~-<e cem réis, pelo Foro da terra denominada da Achada, no sitio da 

Agosto de 1842. ~ l ...- > • íí-'4 :.J. 
1 

· Formiguetra, Freguezia de S. Pedro, respectivo ao anno findo em 
0),::;; (., 

O Escrivão ~& ~ P 15 de Agosto de I 042. 
~,--~ = ~ ~ 
~ 8 ~:~ Agueda em 5 de Março de 1843. 

f? f,t.l ~· 
~1 Q ~·, 

Foi pago em generos (ou em dinheiro) independente-:·., 0•.n <% 
' " " O Escrivão 

mente dos meios administrativos (ou cotu intervcnc:1o >J.:< ~ ). . ~·' = 
tios mesmos) em á de Março de 1843. ,;'/! 8 t' 

~OÀ u .v., 
~~o ~' 
>~" -~· -- ~~··· O Recebedor - -· ~. 
~*.:::J 

O Administrador 

( F.) (F.) 

O Reeebedor 

(N.) (N.) 

O Administrador 

~ 
~ 

(F.) (F.J 
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MO D E L O N.0 4. 

Relaç.ío dos documentos de cobrança a dinheiro, enlreques hoje ao Recebedor deste Collcclho 
Jou/ /Jntonio da Silva. 

Rrru.e::;cu. A. c.tnA DocO.\tENTo 

I:nnortll~t·la total I 
J;h ren 1Hrt·~Htl~ 

1 
pur cada l:-poc.a ' 

Hendimentos e épocas a que 
pertencem 

Renrlimentos Época! 

Rendas 
Fóru.s 

l 840-lihl. 

, 1341-lHii 

l84i Dezembro :J 1 

~ urueros 
dos 

Documentos 
J• 

cobrança 

ôô 
6~ 

68 

olO ,,, 
:li~ i 

Qu:&ntias 

I ------,-------:----------
.;,)dOO 
5JOOO 
S;)i!tJO 

50.:}000 
I 00 ~·JOO 

1 e,poo 

!S.J'OOO 

t--- I ôi!JOOO 
1-+7 ,$ :!IJO 

õ5JGOO 
1 

60 

~---;87 J;;;;-

Recebi os JocuQlento.s de cobrança •cima mencionados, por cuja !mportancia de trezentos oitenta c ~ete mil e ui!Nenro:; 
Wis me responsabiliso para. com a fazenda Publica~ Casa U.a A.Jwini.:ltraçào Jo Concelho d'Agueda s de Fevereiro Je 1.:-tJ. 

O Recebedor 

Jou: .Jntott:'o dr;. Sile'a. 

l\1 ODE L O N.o 5. 

RelnfÚO dos documentM de cobrança em generns, entreques hoje no Recebedor deste Concelho 
Jose' d11lonio da Stl v a. 

flt::FER&~CL\ A CAD.\ lJOCI.'Y!STO 

QuantiJa...:es e:m generos 

Renàimel:to! 
i-~pocas .1. que 

pertencem 

Fóros ~~ 

,_Dedara-s,fJ q~J.e o a::eite fot avaliado " . , .. ~. n!i.i cada almude, o trigo ,, •.•• o •• réis o alqueire, e a cevada a ... 
r~~~ o alqueire. · 

O E..:crivào 
F ..•.•... 

Recebi os rioeurr ento~ de cobrança :tcim:t. mencionZLdOi ,_ por cuj01 impcrta.nci-1 em dmbeiro. ou em especíe. me r~prm~a· 
\i!i!IO .• \gueda S de Setembro <le ldH. 

O Recebedor 
F .•.••••• 

I'! 
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.:\I0DELO 

\Li no dn entrada e saLiJa 

O Deposito dr s q~liU"S ccbrados pelo R caher/,,p 

I õ4S \IJrço 

I Cm.d.a I oL:!. .. 

l_i ___ i_l i l ~ 
f ~ ~ ~ I ~ ? 

1-==-J"' ~-<-1_::_ i ' I 
Entreg'Ut':! l·oje pelo di!.., r.ccebedor. tr ;,:a J.'q·1;:o;;e.i r. ~- :J. ! ' 1 

tnnta Je c.e\·ada e Joi, Je m d iiu . ... · · · · · · · · " ) , '" jQ i 

DE\ E 
Trigo 

1:'. F. 

F. P. 

I 
I 
I 

I 
I 
I 
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.\.o 6. 

Jo Deposito de !~Ctkr~..b.) 

_..-.--.----~-------------------------~~~---Tr-i;-o--~~~-C·e-n_d_a __ ~l-h-lh--o 
ll . \ l) E 11.\ \ I; lt '---:--7'"-i-------ír---;"C _ 

! li4J \lJr~O; SO 

I 

I ,.,, I" 
I 

I ! I i J _li_<_·_ 
\'~:odiJu.:t Ll.·je; J. >Jl..er: .lcZeno\e .d(jueircs ·io~ trL;0 J. ·tYl r,'~ " j t 9 

l i 

.~ . .:is dt: mii!.Jo 

F. 

O .-\ Jmini:.ttauor 

f'. 

'e :.:~\a .. il ..•.......•.. 

I 
i 

O ~•:•u~ur I 
I 

" i 
i 

l 
I 

I 
j I 

. o I 

i 
I 
I 
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T~lilo do Kecibo N." do 
pag;ilnento e/fectuado pelo Rece­
beúor do Concelho d'Agueda. 

R.' 33$333 

Pagos a Manoel Antonio rl'Abreu 
cm lo de Março ele lfl4:l pelo seu 
ordenado de Juiz de Direito desta 
Comarca, Jo mez de ..... . 

N.IJ. Eo.;te ta.l~o ffeve ser assignado d'appe~ 
lido pefa pes:5oa a quem !e íixer o pagamento. 

AS CONTAS NA HISTÓRIA 

lHODELO N." 7. 

MINISTEHIO DA JUSTIÇA. DISTRICTO ADMINISTRATIVO D' AVEIRO. 

OR!iF:M N.' CoNe eLuo o' A ou EDA. 

AVISO])[<: CRF.DI'l'O N.' R.' 33$333 

JtECTIJO N.' 

Recebi do Sr ....... , Hecebe<lor deste Concelho, em virtude da Ordem de F .... ; 
Thesoureiro Pagador do Dístricto <!'Aveiro, a quantia de trinta e tres mil trezentos trinta 
e tres réis do meu Ordenado respectivo ao me~ de ....... que venci como Juiz de Di-
reito íl'esla Comarca. E declaro que rubriquei o Talão d'este Recibo. Agueda em 10 de 

Março de 1843. 

JJfanoel Antouio d' Abreu. 

TiruBUNALDECONTAS-------------------~------



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

:\1 ODE L O ..... , o 

""' 8. 

Ordem de f'a']nmen!o dn TILesnureiro Pagador dn Dístrictn t/'AL'tirn. 

() s~. ', cc·e::p0or do Concelho li'.\glleda enlreg3d <ÍS pessoas abaixo desigcadas as quantias 

f1t:C " caci3 uma "'" indicadas, exí;;indo previamente que datem e as~ignem os indu,;os 
I\ecibo', os f:oaes tlle dt>volverá nas epochas determinadas no artigo 35.' das fnstrucçües 

de ü de f.'Pn'rc:ro de 184.!. 

I ~O~IES 005 I:iTERESS.\I)QS Emprc'}o~ qru cxerrem 

i 

~--------------------1 
, I 

\L1noel .\ntonio d'Atrr=u . .................•.. J Juiz de Direito 

ren<,wnlo< i 
--1 

·I 

::;::: I [rJtH.:í~o Jo~é Je Linla. .. 

I 
................... I Oe!egado lo Procurador Regio ... , ..... 

\!e,tre d'en~ino primcrrio ........ , 

Antonio Fra.nci::('o, .............. , .......... . Dito , ............................ . 

7J.l00 I 
• ~50) i 

,\ veiro em lõ ele Fevereiro Jc !8 t:l. 

O Thc~ourciro Pagador 

F ..... . 

Cnmpra-se .. \gueda em ~~5: 
de Fevereiro de 1Prt3. 

O .\<!ministrador 

F .•.... -

---6----------TIUBUNALDECONTAS----------------



!.' Tal<, o Jo lt"cil•o ?\.' ......... d~ 

C>•l\ccllio d' _\!"cda -ll.' :lOJOOO c:;i"'~ 

~ 
Entrcgue5 hoje por pas~ag('m de fun·~ 

00 dos ao !if'ccbcJor tl'e:-tc Coort•lhn - ,...,.-) 

por P •...•• ltcccl>cdor do Conce-~ 
luo d' A\IJcrgaria, cm virtude de or-~ 
dern do Tlicsoureiro Pagador d'cs- ~00 
te Districto, de 10 de Fevereiro ul-~ 
ltmo. Agucda cm 15 de 7\far<;o de 

18}3. 00 
O AJm."' O Escr." O l~c•·ch.•• ~ 

F .... I •.. J •• m 
~ 

AS CONTAS NA HISTÓRIA 

MODELO N: 9. 

RECIBO N.' 

Di<tricto Administrntivo d'Arciro. 

n~cchi do Sr. F ... _a. 

fuudos, C' III virtude de orJem 

d'estc Districto de .~\vcirn, Jt> 

.lgucda cm lf> de Jllarço de HlP. 

( Lu~nrda Ruflrica do Admi·) 
tudr~~<lor de Ctuu:elhiJ, 

Ü ltcccLcJor 

!-' .•...• 

~!Talão Jo ltr·cibo \: ........ . 

Concelho J'.\;ucda- ll.' 30-$00•1 

Enlrcgues hoje por pa-jsagem de fun-

Jo~ no Hcccbcdor tl'cstc Concelho 

por F. , ~ ... Hcccbcdor dv Coucc:-

Jlw J'.AI!n~rgari<z~ em virtude de or-

te Di;tricto, de lO de Fevereiro ul. 

timo. Agueda cm J!> de l\larço de 

O Adm." O Esc r." O !tecei>." 

F...... F...... F ..... . 

----------------TRIBUNAL DE CONTAS ----------8---



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

l\1 O DE L O N.• lO. 

Dec!ararao Jn que recebeu, e despendeu o Recebedor do Co11cel!w J.' .Jgueda a/wi:co assi;]lwrlo llo mez de 11-'larço de J1H3. 

HcCEJT.\ I D ' . I '"'"'' j 1 ' 
DESPEZA I Dinl«iro 

Pnp~ig 
Tolal ,n lc'tro i C c[ ola 

r~ re tio clt: Credito 

----------------
............ / 

(-----

Saldo dp OJt'Z antecedente . .... ~7$000 -J- 27,$000 Entregas Ji:ita:1 no Cufrt! Ct!ntral do Dit~trícto, 

Cobrado no me:& Je M..t rr;o. ............... .i,[J/1800 H,%G50 7~J450 por pa~"a.s~m do fundos 1 COI1forme as Or-

Recebido por venJa. de geuero:i .. ........... 15$190 -1- 15$!90 dens N.00 
••••••• •••••••••••••••••••••• SOOjOOO 

!t:G50 I 322,$550 

1Jem por cobrança de Lt!tr.u . .............. 2GOJOOO -$- 260$000 PJ_;amentog conforme as Ordell:i N!" ....... SS$~H -j)- ss&sss 

lJem Jo Coocel!Ju J'Aibergatia, por pa:3sagem ,., ... ~.,.I ....... 
de fundos ............................ 50;$'000 -.{)- soJooo Sal1lo (1ue passa ao mez .seguinte ........... 4B.fG57 -~- 48.f651 

---~--- ,8,,~;;;;- 2·.f~I404J~ 38!;!'990' ~%,}650 404.J'ü4ll 

,\gueda 3 d' Abril de l!H3. 

Y<riticaJo na :\.dmini>tração do Concelho. 

O Administrador O Eacrivào O Heccbedor do Concelho 

F ..... . }/ ..... . P ....•. 

---6----------TRIBUNALDECONTAS----------------



Coscr:uro o'.\\·E:rro. 

I mpo-tos e RenJimento:; 

:e ,..f""''(pu!!a· ~o .. 
r.il· t'\::_ .. -:t> h.::trco.., !!t: pe-.{ ;l' 
\;,,'.o, 

O ;:J:r~cíc:-

1'' ... 

AS CONTAS NA HISTÓRIA 

"\IODELO N.0 

ll. 

.\nno.-
,1 tltle 1-crten- l 

cem ! 

l34:2-lB4S 

O E·t·r:\;n 
F.. 

I 

lmportanciJ, I 
' 

:;o;í)llo i 
I,; :)·J':() 

I .:)J)QI) 
[ilj"l(l!'l 

=20 ;:J·L•-1 

:'>1 ODE L O i'\ o 12. 

:Har<;o de : 9: l. 

=----~--

O The.;5.oureim vu fle·:e; ed~r 

F ... 

DfS::'~ !CTO A DJ11 :\ I:::Trn TI\" O D' A\' C !R O. 

f'.·.\r i"!.l[•l D
1

c\t.Cf.D.-\. Cubr:Jnça :'1 dinheiro. Março d<> I D-!3. 

Tt.f..c//u. du cr.t';rr:;:~·a fi 1'
1 ;}'/::·i·n. '.!rr~·,'uiJi/!:1 l.CSft, rt.nu.fh.o rJ'~ft;vetfn. durante O 1l"tC.: de Jfurt;o 

r:J.: l ;, !3. i·.·el·J l?u.:cl f..'(/f)r /f;;:'(;J;/r; JoPl drt Siira. 

P· 1 n•a. 

!~Cllob~ •. , 

Rendimentos 

........... i 

' I 

\fu;t:1". . . . • . . . . . . . . . . . . .•...... 1 

1\ft"..tl>de:=.!:i ••..•.••••..•. , ••.•. I 

Lrrwa" 
.1 qu~:: pt::rtt.'nccm 

to: -l,HI 

1.:--r·;-."'eõt:,;:btt) .Z:9 
t.'5L-i:: ,·~ 

i~-4<-!.::t-~:.i 

\•lO·I"'~n- ' nn,l!:!ia.; ._:!,1'" T.,:l)c..; 
•l•h qncume:llf~' ,;~, co8racç.t 

A 'miní-trati-; Cuntenc-io ... a-
z \.lme1.te menr~ 

1 ~o ..;.·l._;'t"'l·'•'l 
·Í ·5 ~(it'l 

:!.!•1.)();_'1,1 

-;­
.5Jht\1 

-~·' -)üOO 

-3-
-J-

-·\-

~ J ~-~() 
-_,-
-J-

fntporrJncia 
tnta[ <:e ca,(J. 

rt:odimenro 

~10 _)000 : 1 1 

:-.):!U'), 
;; ~,;oo 

~OjiJIJO !1 

\-,, ímport.1nria da Dl'!('in1a ,:c 13-tl-lS-i-~ ~~-: cornp:-d,~wlf!:n 1.35;)'.J50 r~i-· ,!~ Bji!Jdej Ju The~ouw c ~~us r~.·pt.~t:· 
\'C'Ii JHro- . 

. \,!mini~traçàv do Co:Jct-lbo J'.\:;ne·~.l, 3 ,:',\Uril de 18-B. 

O AJm:ni-.tratlur 
F . 

O E-r:id.o 
F. 

o ne,f"'beJoc 
F. 

._\' B. Quan.lo houHr fulmo pr .... e!•tt>me:He ac.-ontece .-::-om :1. [) .. t''!lla ri e I 3-tl-lB4~) f.tcnh!J:-Ic p·u·;1 c·)brlí a!l!''• 01 

;en.JnN~nto P•n e .. nt"C!e d:tlCrente JJ. .te dinheiro metal, m~nclona.r-~-li.a a qt~3nt :t a.;~im !'·?cei,; la w1 t.1bclh ·h. cci.H•f'J~& 
n1eU:;ül J1, Cuncelho. 

--------------------------------TIUBUNALDECONTAS ------------------~~------



Foro~ 

AS CONTAS NA HISTÓRIA 

M O D E L O N .• 13. 

DrSTR!CTO AD,'HI;\ISTRAT!\'0 D'AVC!f10. 

Co~>cELHo o' Acn<:uA. Cobrança em gcner;;s. Março de J 8~3. 

Tabella dfl cohrm>ça em yweros e!Jet:tuaJa durrmle o mez de Jlarço de i 843, 
neste Omcelho ti' ,tyucd.a. 

Épocas 
RenJlmentos ,'\ que pertencem 

i 
z 

.. .. .... .... .. I 8 -ti A:;<h(O 1·1 
\~i-i 28 

; Quanudade'it em ;;cnercs-, e !-cus re:::pectivc.;' 
valorf"-i e-m n~i:-t, menci•.mado"> uos d('lr:untentos 

de cobrJ.IJÇa e ..:orre~ponrlente-; ta!Oes 

QuantiJ.1J.:13 

! Trig-o ! CcvaJa 

' ' 
.\lqt:t'!rt!S ;Alqueires :'A.i·:~u~rre' ~ 

lO lO 
20 ~l) 

Valor-

cm r~t.s 

8JOCO 
I~ -$0•_•0 

: mpr,;:,ncia 
(•.; ,1! ! o: c,~ . .l 

ro:-n•1im.;r,to 

~ + ·) (j(l:' 
Rendas .. ..... .. . .. 24 ~o ;) .j,jl) -2.0 

AJmini~traç;lo do Concelho J'*\gueda, 5 ,i' Abril cit: lõ-!-5. 

O Aclmmi.->traJor 
F ... 

O E~;í.,.·ão 

F ... 

MO D E L O N." I 4. 

O ReceUcdo• 
F ... 

D!STRfCTO AD:.\IE\fSTRATI'\"0 D'AVEIRO. 

Co;o.;cELIIO o' AGt'EOA. 1\Iarço de l B-t3. 

Conta da vwda de varins .r;eno·ns pertencentes â Fnze11rin r:,h!iw. rffcctuudn neste Concelho 
d' dg1wia, dura•1IC o mez de ili<lrf" r/e J IJ 13. 

Refcrf'ncia ;~o auro d~ Jrremataçào 

Qnalid.lde e !{UJ.Ill j;J,·dc do:: Ç"enerO'.i 

Tri:.!o 
! j I mport.Ji> ta tuta! 
· P<e<;o da \ enda í f'Hl ;1·!~ 

--------·-----------------
A lqtleires 

!9 .. .. I 
" I; I " I 
,, » I g 

--~-9 -----. 3-----~ --1 

,$>90 
.rsou 
...J:.!W 

,\dmiuistr:::.çào do Cunce!hl1 d'A:;ueda, em 10 J'Abril d~ lB·.U. 

O A J m.ini:-t:nd1lr 
F ... 

O E:o:criviiD 
F ..• 

!IJSIO ' 
s .. pno 
s 1;0 

~--G;;;-, 

\"alt>r em r~is !-e~1:ndo o~ pre-)'.'5 
m~n!oi\ d,, anno em que 

~~ :iHi;tm reçe!.Jer 

O H11cebcJor 
F •.. 

f n:p•lrtJOC::l 
em rti.c; 

9)1l0 
5j;r;;.) 

J-!ôO 

t:i .)jfiO 

------~-------------------TruffiUNALDECONTAS--------------------------------



J 8 L~ Fcn:-reiru 3 

~Iar~o 

AS CONTAS NA HISTÓRIA 

i\1 ODE LO N." !!i . 

. hse' A11trmtÚ do Silva, Recebedor tio Cnncclltn rl' ,fyueda. IIAVEH 

Pf'la impurt:.~!H:ia ·le dez ducnnw:Jtl'::i ,Je ~;ubr:inçal 
1"" ll11• foram l">jr· entre"'"' a ;;d,er- I 

Coolurnu: a rcla•:i<u 11." I -._·I 

[Jeul, 11.'1 -.! • • • • • • • • • . • . I 

!Jem de 'ÍHie e cinco dvtt!IIICJ.to,, toni<>rHlC a rela· I 
çào n.• 3 ••..•••••.. 

r mportJ.fll.ia-. Datn:-> 

l ó 

Pelo 'l'le mo.,trntt haver d~penditio no ll\f'7. de ft:· 

l'l·lo q11e entreeou cm um ducnmt>nlo de f'ohr.JnÇ.l J 

[•Ma <:N averb.1Ja de f.dl1a em cumprimento da ~ 

Ordem rio Governador Cidl deste Dislricto de H 

do corrl'ntc ntcJ.:, coru referencia á Portaria do 

Imj•Ntaoei:"~ 

,. 1 Que recebeu no nwz de Fe' cr{·tro prnximo pa...,~ado Trihuual do Tbe3ouro Je 12·~ Jo pa~~to ....•.... 

prnn .. nieote de rendimentos de qtw 11iiu pu:~uia 

i 

111 

ret:cila eventual de H. -, IL ..•• _ ..• _ ••••••. 

!'or uma Letra 'j!IC ~\' h a Je t:uÍ>rar d1! F ...... no 

dia t;"\ do ("Orrt-HII' :U•'l. , , ••.••.•• , •••. , • , •• , , 

Ueu~Gedor do Concl'!ho d' .:\ lber_:;.lria, como cun:.ta 

Ju Tal lo do Recibo ................. _ ...... . !OO$Otl0 

----------------TRIBUNAL DE CONTAS ----------6---



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

MODELO ~'>.0 !6. 

-.d-

r· 
"l. ~rtilico que a IL ... do Livrn rios rt>ndimPnto,; (ni!o eventuaes ou sujeitos a L,,n,·a-

ror>nlú), pertf~flct>nte a e~te CuncC'lho. consta, tftle Antünla Francisca se acha reSíljtllS<.n "l 
pPI.< iuq"•rlall(•ia ri" Ires mil e duz~IJtos n;is. do furu do .1oou finou em 3l de Dezelllbro de 
Jt-t·!. ~tlt' pa!!a da casa na Rua clP ...... nunit?ro .. Fre>goPZÍa de ..... . 

('a,a J,, ,\d,uilllstrnçuo du Concelho cl'.-'.gueúa, ~ de .\larço de 13{3. 

O Adu:ini:;tradur 
F. 

-B-

O E>crido 
F 

f'Prtifico qu~' F ..... rl'sidenle nf'ste Concelho d' \guerb, pertrncent<' ;;10 (')i.tricto 
Admiui;trativo d'.-\v~iro. se arha rli'VPdur .í F.1z~'"'a 1'11hl•c:a .. le tluts contos <> ><'l•C<'<d«S 

mtl réis' :;aldn dn rreçu d·· CoutriiCtu du ~uh,;idio l.itter:>rtO' pc>rt<'IICt'!l(t' ao lrÍCIIOÍ•J !indu 
en1 trinta de Juoh" tle 111il nitoc<>Hlns qunreula e dois, de 'JU<! !'ui :•rr,..matante. 11a cno!Úr· 
midad.- do TL•rmn d'arr<'Jnatadio e Conta curreute j•:nta. Casa da Administraç•1o do C0ucc• 
:hu d' A g-uccla. e111 8 d.• :\lrtrçu de I O-ta. 

O .Umini-trodor 
F .. 

O EFrrivfío 
F ... 

l\IODELO .... ~ o 
L 'li. I 7'. 

Rdacáo das Certidóes t!e ,livirín d Fa~rmfa f'uMrca ,,,,e .<e relaxam an Cnntencioso, ;iÍiJ 
Clllru;ue; IW data de luje ao !Jdcga•in do l'ru'utrudor Regiu desta Cumarcu. 

I; 

13 

flenJi,uentos 
Jp ljUt! pr(,n:a1 

f:pncas 
a que pertencem Quantia~ 

I 
flcmLs... . . .. . . . . >I de Dezembro de 1841. ·I· .......... . 
Fúros ... , .......... ' 15 d'Agost(} de 18-H ...... l . .......... . 

Jmus ........•.... '31 de Dezen.,b.ro de 184l .. j SJooo 

i JOOO 

Casa J<1 AJministraç3.\) du Con~elho d'AgueJa 8 de Jfarço de 1843. 

O .\J!!lilli~trador 
!-' ... 

Importancia 
total 

5J400 1 

s ,g~oo I 

111$000 

Recebi as Cert;.Jêes J~ qut trat.J. a presente relação. Agueda ~ Je )brr;o de 18-t!i. 

O bserv:1ções 

O Escrivão F ... 

---6----------TRmUNALDECONTAS----------------



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

1\I O D E L O N." 18. 

DEVE O Rendimento dtJ Dccíma do mmo de !341-1 042. HAVER 

I 
-' 

I Referencia á~ rt>lações dn< documentog 
ReferE"<ncia iíi Tabella.a da cobrança e!Tectuatla pelo-; nec-eb ... dore-t dO! Cont:elho!, 

de cobtaoça eHtre~:ue-: <lO~ 1\t!<:eLedores 
dos Cont>!lht!S 

e a()::! documentos de ft~lhl.S ou annulla<jÕ~t 

I I 
Datas 

I ....... , .... 
I O atas 

cios as:t.entos J~ a~utos I mportanci:u 

Concelhos Conceii10S 

Annulla,<ies I I I Cobr:wça. Fali"• Tola! 

1845 Março s Agu•d• .................... G00$000 l&->3 Maio s Ei<o ................... ·I 80$000 .. . 8<>$"00 

M . " Eixo ~ ..................... soo,sooo .. . " Agueda ••.••..•••...••••. 

1 

50cf000 " . 5(J000 

--------------------------------TIUBUNALDECONTAS --------------------~------



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

M O D E L O N.0 19. 

Rclaçiío das rc>1dimcntos e 1'mpostas da competenâa rlo Thesnuro Publicn, arrecrzdaveis nos Dis­
trictos ddministratiL·os dtJ Reina e Ilhas, com declaração das Repartiçúes du llteSII<O 

Thesouro, a que esta comcttida a sua cscripturaçiío e .fisc.alisaçiíu. 

REliDD!E:HOS E D!POSTOS PERTE:-!CE:-ITES Á !.' REPART!Ç.\0. 

Cinco por cento das ~~i na.:.. 
Contnbu!ç.1o Jos Concelho, p.ua. a Cni'•crsidaJe àt! Coimbra. 
Dectmai, 
Dizimo<; nas {lhas. 
D~relros !.le \l~::rr.·e,, 

E~tufa~. 
Finto. 
)!atricuLls e Cartas. 
~I:J!Cas. 
Quartos de maquias. 
~1Za:i 

~uhsirlio Liuerario. 
Terças Jos Cuu~elhos. 

UE:>"DDIE:\TOS EXT!XCTOS 01: SUSPENSOS E~! LIQG!DAÇ.\0. 

Anno Je morto. 
Bulia da CrnzaJa. 
Chancellanas. 
Contribuição de defez.a. 
Jug4dJ.j. 

RESD!}JENTOS E IMPOSTOS DA COMFETE:-IC!A DA 2.' REPARTIÇ.\.0. 

ÇTmportaç:o ...... f · 
Direitos de 'lExportaçao.: ..... J-Alfandegas. 

Reexportaçao .•.• 
Barros de pesca. 
Cinco r~is t:'lll arratel de carne \'en.ie de vacca. 
Correios. 
Direitos de con~umo. 
Dire1to~ rle Vinho~ conduzido! pelo Rio Douro. 
Impo~i-;Õt:-5. 

R lri'~ fd•C.rne. 
ea · gna l du \"inho. 

TomadiJ.s. 

RESDDJE::\TOS E niPOSTOS PERTENCENTES Á s.• REPARTIÇ.:Í.O. 

Depositos de ;eneros. 
Fóros. 
Juro~. 
LJurle:mios. 
Prndnclo da yenda de ,;eneros. 
Renda:-:. 
R~idu~ e Heranc;;!O jacentes. 
Re<'eÍta por cla~str:.car 

RE:iDD!ENTOS PERTENCE::-!TES A. THESOU!l.AR!A GERAl.. 

l:>epositos de particulare:; . 
.En1prestimos ;'!Os LavraJores. 
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AS CONTAS NA HISTÓRIA 

i\IODFU) !'\.· '20. 

D t s J ~fotJvos dos J~~entos 
-~ -------

I 01 portanci:l~ 

Papf>:S I Total 
de Credito 

Datas ~Iotivo.; dü-' a~-;ento-. 
T----íJ-m-po_'_'"_n_c_ia-o~----

1 
Dinheiro 

1 
Papeis I Tot:-tl 

1843 Março Pelo fJ!lC cobruu no /Hf'7. 1ff' F~vf'. 
reiru de ltH.~, ctJIU{I d<~ r1~"P''· 
ctiva dec!:tr.1<;iio ............ . 

Abril 1 ldcm 110 mcr. rlc .\Lm;o prnximo 
pa~'larlo • ~cndo : 

E !li ,/in!wiro .•.... 4~'$300 
Em Btlhelt!S do The· 

SOIHO e"eUS jllfOS., !'2$1150 
I~lem proveuíente de LPtra~ rece-

bidas .•.........•......... 
Idem pPJo pro~lucto rle t;:P.Heros 

vendidos a Jinheiro .......•. 

Dinheiro 

4~.,)800 

~60$<!00 

15$!91) 

--~--

10Jie51 l-17JOOO 

2EJ630 7:!:$-i-60 

-5- 2f>OJ'Oü0 

-3- !5,).1 ao 
Abril B 

l'do lf'W r.ntr••gnu rm ./l!ihl'ifll no 
Cnl"rc ce-ntral do IJi-.trido por 
p;~ ..... agcm d~ limrlt~..,: .•... , ... 

/',•lo lj!le p.1gun por ordc111 du Tlu:!M 
"OllfP.ifO l'ag.tdur do j)htrit:to, 
co,uo drn competente., r~cthni_. 

Pd(Hjlle eutregou no Cofre central 
por pa..s<~gf'nt dP. fun,Jos cn1 lli­
Jhett~ do The-'tOuro e j11rus ac· 
crP..;.ciJo~ ..•...•.•.......•. 

Pdn qne Pn:rego'' em rfinheiro ao 
H.I!Cebedur do Concelho úc Eixo 

! f'- Credito j ,-- -----,-----

99,j01)0 -$-

I0$875 I -$-

-J- lO$J2j 

______ .;.. ____________ .,:.. ___ .;...;.. ___ ..:,. __ ~-\----por p•ssagem de 1\mdos , . ~~:J_O~O•O"'I __ -_,J_-_..:.,_'_0•0•3=o·o-n 

DEVE- Fra11cisro Jose' Rodrrgues, Recef,cdrw do Crmccllw d' Ri.w, cm'; t;rfa receita c rle.<pe.-:n rt di11hCirfl por cfle cf)'ccflwtl'" -li A\! Elt 

rs.;s Março 

A!Jril 
l
l::::::~~e·z-.J_e_r_'e-ve---;-----':"""-q~~~ ·~~~., -·;S:·;~::;·::·~e;: ~:"·:::; orlens-:r-·--~----· ~- ·--. 

rt-irv de I õ l~. como da re.-:pe- The~oureiro Pat.!"ador do J)J•dri- J 

ctíva dPcl.~ração ..... ,...... 6~_$500 --,$- I· G.g$500 dn, (.'t•IHO dos.coll!petente~ n~- \ 

8 I ldem no mt!Z de hb.rço UitP; a . \ t·ibo<; . • • • . • • • • • . . . . <!11J'Z50 
:s;tber: ~4- P(•ltt qne entregou e111 dinht'iro no 
!~m rlinltcirn ... , .• <!5_d)OOO Cofre central du Di~trh:tv, por 
Em Bilhetes do The~ pa,.~a~P.fll ,!e fUJulo~ ....... , , . 

snurn, e rc:-:.pet:Ovos 
j<lrO< ... ,,, ..... 6$!€0 

Pelo qnt< lhe ~ntrec:ou o HeceUedor 
Jo Concelho d' i\gueJa, por pas­
sagem <I e funJos ..... , , .... ·1 

2SJOOO 

IOOJOOO 

.\tarço l.Z !Jlont f!"/11 Bilhetes do Thc~omo, e 
rt~p~<.:Uvos jttros ....•.•..•... 

-J- roo,:rooo 

-$-

-3- 20$~ao 

-I- 4n;Jooo 

5J!20 5:fi'!O 

-------------------------------TIDBUNALDECONTAS ----------------~~------



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

l\IODELO 

Go,-erno Civil Je ...... . Repartição de FazenJa. 

DEVE- F ... ... , Thesoureiro Payador do Districto d' .-lcúro, em •; com a 

Datas 

!_:,,j 

J,oJH:Hu 

SI 

Total 

I 1. i (; ~~-~~ 
~~ :.~ ~~ 

~doti\·os da R~l!ita ~ 1:.: 2" I Dinheiro 

5 11"ª f jª ~ j 

~ ~-"; ~ r I 
Z ~ ~~ ~ !~ '~w~ 
~----------~-,--~--~ 

I Qlle •eceheu do ex·C•;otaJor de Fazenda d'e•te I I 
~ J),-tllctv. F .....• porcoot.t(Lt~uatrJ.n~Jçao •..• ··1 SOOOJ000; õO.JOOO aoso;ooo 

I Jcm do d•t 1- flnnetru q te exH,J. l\.l;) Rece-heJo· i 
nJ.s Jos Colh..-elho~ :pur co1;tJ. Ja m~.,ma tran.:m;ào ' . : <· ... ! 4 Q00JO(J0 -$- j 4 000:}000 

P~peis 

de Credito 

I ":·JOO jOOO tivJooo / hl:Oso;uoo 

, . Importa o salJo t>x:.-lecte em (r•fre no pre~ente Jia, que pas5a ao mez se~u1nte, qn:Hro contos e sessenta mil r~i:;, 
'lO Dl.::itr:cto d'A\el:o tm ;}1 J~ Ja11etro •.h: 1~4j, 

12 

IS 

~o I 

F_ .•.••.• 

p,.,r ~J.Idn do ml'lz antereri~nte ..•..•.........•.. :. 
Q,:e receht:-:1. pnr p:c~<l:cJU <!e tlmdn~, Jo Rece- i 

bedor dn CtH,n~ih<J 'l·.~.·:.,·11eda •.••..••.••..••. I 
J,Jem p0r rr:'lnl'ft""r~:ncia Jê fulldo~: do Cofre centr-:~il 

do Di ... tric~n d,"e .....•.•••..•..••••... · · ... j. • • • 
JJem Oito e:n ~tantas) Letras do Suh::,iJio Lttl:'ra- i 

rio, p;;ra cobr..1r .......•••••• ~ .•.••..•••.•. L 
{,!eu .• por p-ts,a:.;Pm ~e funJo', rio R~l·~hednr Jo 1 

Conc~l!~o d'A~ueda, em Bilheta do Thesottro, e; 
re~pectivo:i jnro~ ........••....••... ~ ...... ) 

IJem dito do Recebedor do Concelho de EIXo .... i 

! 

O T!Jesoureiro PJ.gador 

F ....... . 

4:000;)000 i 60$000 ~:060$000 

~9 j'ooo -J- 99,;)000 

âSO;)'OOO -;- sso;ooo 

-;}- '"0;}000 260;:)000 

i 
~ .•. ! -J- IO,ii~S !OJl~S 
. ···\ -tPJ(~.uo -~- 40:t.\OOO 

~~69$;;;;;! ó30Jt;-l7o99J'Ii.5 
! : j 

Illlporta o !U!do exi::tentf' em Cofre r.o pre:--~nte ~lia, quE' p1~..:a J.O me.r. ~eg'uinte, um conto dulentos oi!enta e nove 
de F.:1zen.!a do Gon•rno Ctvll Js l)tstricto d'A\'eiro em d~ Fevereiro Je 1843. 

O Gv~·crr.ador Civil 

Siar~o 1 i. 

F ....... . 

Por S!altlo rio mez a.ntece1enli" .• 
Uuc rt:'{.~beu ror pa~sa.!:en! de furl'io.L Jo Rt!<'td.:.e· 

dor do Conct:lho de Eixo. em Bilhetes do The~ 
.,ouro. c r~pectiro:1 juros •••.•.•.•.•......•. 

O Thesoureiro Pa5aJor 

F . ...... . 

%VJOOO S20JOOO 

-.J- 5$1~0 

------~--------------------11UBUNALDECONTAS--------------------------~-----



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

Livro Ju Cufre centrai. ( Titulo do Livro.) 

FazeHda Publica, ]'ela :tercncia do m1m1 cconomico de J 842-1 O-t3. -HA.\"ER. 

I ' 2 ~~~I 

Dat" , ! \i•Jt'"" ''" lkprza ~ ~~ J I Dinheiro Papei• 

t.~ .'..:: ! =: dt! CreJüo I 
! ~ I i~ ~~~~I i 

Tutal 

I i I !'3 F'3 ·~ I I 
--~--·----------------------j=-=:::...:J-----1-____1 _____ _ 

I S·+.i 1 
J.wetro 18 j lmportanti.l ,Jt:~[lendt !a l1nje por odenl Jo 1\lwis~! ) 

!~.:no du GP-ill•J . . . . .......•....•.....•.. 1 , ..•. , 8·0004'000 ~ -J-
S I !. '.. ror sal <i o '!Ue pb,il tJ<If<i. u tutt,t; ~guinte.. . • . . I ~.oo.,Jouo j tH>JlJÜO 

··~· ... 1 .... I!.Oúo~oúv I oü,fOvu 

s:noo,s-ooo 
4.0ti•J JüOO 

li!.u60 JOOO 

•t>ndo quatíu C'')J:tos de réi5 em dinhetro, e ~eut.t mil r~is em papt!lS de credito. Repartição Je Fazenla Jo Governo Civil 

fever! ~S I 
I 

Pe!o que entregou á di.;:posiçào da Junta do Credito 
Publico por couta da Operação dt: 11 J'Oõltubru 
Je 18·~~: 

Em dinheiro .................. 1 snn,gooo 
Em Bdhete!!JJoTh~,ouro es"!u~jurtH lU~l'l,1 .•. 

PeluqnedP..pen~eu pot()'f~!emdo .\lmi~t~rio d.e Ju .. t.* 40 
Por transfert-ncla de fundos para o t.:ofre central 
- do lli::-~rit.:\o de Caim Ora •. , ••.••.••••.•.•.....•. 

O Delegado do The.ouro 

F ........ 

l'ô00$000 
uoo,&ooo 

700,)'000 

10{1~5 

-:.-
-l-

3:80<~~000 tu.,ílt5 
Por saldo que passa para o mez seguinte .. .. • .. .. .. . . .. • 9•9J••Ov 3~0$0UO 

-------1 
4.:769J000 ' ~SO~l'l!5 I 

1:6l0,fti!5 
UOú,iOOO 

700$000 

s 8!0Ji-!5 
l :~89 ;ouo 

5:09Yf,ti5 

n1il réis. sendo novecentos sessenta. e nove mil réi3 em dinheiro, e tre:entos e vinta mil r~is em papeis de creJito Re{Jartíçào 

O Delegado do Thesouro 

F ........ 

----------------TRIBUNAL DE CONTAS --------------------~------



• Dolos 

dos 

As-.cnl()!i 

AS CONTAS NA HISTÓRIA 

iH ODE L O N: ~2. 

Crmla da Receita e lJe.•pe:::n mensal dos t!ifJereHtc.< Crifns do Districto Administrativo d'Aveirn, coHctrneHle á nrrecadnf<Íil 
dos rcmlimeu/us e impus/os a seu cnrg(). 

HECEITA DESPJ-:ZA 

I H~::Fe:ar.~cu . .\s Dr:cu.aA\l}g~ Ren:ae~ctA .i.s ÚECLARAÇi)e:s 

D.tta~ 

RecebeUorias ~Jt-r.es I !npott<.~tH.:ia~ 
IIO'J· 

Ret'ebedorias Meu-; I tnport.utriai 

a q11e I' 11 1 f}llt~ "I! ' a tjUe cm f!HP 'e 

reali .... uu l'apt'i!'< AsscntO'J 
per tcucem rea! hou pertculcm 

Diuht·ir~' To!JI Dmhe 
1 1 de lrt~tlito , e CtP.t !to 

Tola! 

----r-·-- -----------r-·--
1843 ~larço 31 

::J p,,,.,, 
----- --------1-·--

Cofre Central .•....•. Fet·~reiro 4:7G9JOOO 530J'I!6 .i.099Ji~.\ 184~ Morço5 Cofre Central .•••..•. Fevereiro !:800,&000 10$1~5 S:810JIU 

.. Abril lO Recebedoria d' Agueda .. blarr;o s.;+g9uo f~;·G50 58ôj'9jO .. Abril lO Hecelwloria d' Agueda •. Março 5SS,8SS5 22JG50 5HJ98S 

" " u Dita d'Eixo ......... . 250$000 -I- !50JOOO " . ~~ Dita d'Eixo ......... . !OOs)OOO -I- !OO,fOOO . 

I 
I 

------~-------------------TRmUNALDECONTAS-------------------------------



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

lHO D E L O N. 0 
2~3. 

f'T.:VE:\1- Os Depnsitos de .'leneros da Fazenda Publica 1ws diversos Concetlws do Districto ti' Aveiro. -HAVER 

Datas 

Concelho'f 
As'lentos 

1843 Abril 5 AgueJ;; •..•...•.... Març<.> 

" 8 Eixo .............. . 

--------------------------------TRmUNALDECONTAS------------------~~------



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

i\10DELO ''o i."'. 

EXEMPLO !.' 

9/ 
-I. 

Estwio da disposição de fundos a fa~or da Minísteria dus Seyaáu& do Reino, 

IJrdenada por Aviso de credito certo N.' ...... (ou. iucertu .V.' ...... ) 

Referencia á Ordem de p,gamento Reterencia. aos recibO'S dos pagamentO:f 

Dotas 

!d-í3 .:.Iarço 

I ~."j Quantias I 
' ' 

Appiícaçào 

soo,rooo I A0 r:l;-amento do" 

\ C~ncelho' ttm q 
i tlve-LJOJlo;.;ar 

A\etro 

' ordenJdu::l Jos Pro- i A:;ueda. 

fe~~ores, do mt::?. de 
1 

Ei:-..n 

Jane~ro de 1843 

Da! • ., Quanti .. 

1J:i00 

lmportanc:ia tot<l 

paga em cada 

mo: 

Estado de cumprimento da Ordem de f'flymneuto cer·to N " .... (ou d' A.J.J.tlu;risação N.' .... ) 

do ,1Jini.terio dos l\'e::;r,cio:s da Fac:r:-nda. 

Referencia .í Ordem de P•gamento 

Datas N ."/ Quantia< I 
18<3 Abril ~o 

I 
50 I !5o ,soo o 

\ 
Ao pa~amcntú ti· s 

I ordenad~ Jt.b Em· 
I 

Go,erno Ci\'il de 

Aveiro. 

Referencia aos reei boi dos p<Agamentos 

Lo-e~l em que 
:•e !jtftttt:araal 

A\'eiro 

Do. tas Quantias 

IH3 Abril "5 i l5JOOO > 

1 s~ooo : 

30J8000 

so.gooo ' 

GOJOOO 

I mportallCia total 

pag• em cada 

mu 

---6 ----------TRIBUNAL DE CONTAS----------------



DEVE 

1843 4>bril lO 

I 

AS CONTAS NA ffiSTÓRIA 

MODELO N: 25. 

ltEPARTIÇÃO DE FAZENDA DO DISTRICTO D'AVEIRO. 

Conta corrente ct.mt os iiJinisterio• e Encargos Geraes. ( N. B. Titulo do Livro.) 

Ministerio dos Negocias do Reino. 

Pela imporlancia culregue ao rc- 1843 Abril I Pela importancia dos Avisos dt.: 

ferido .Ministerio no mez de Mar- Credito certo, que deram entra-

ço proximo passado, conforme o da nesta ltcparli<;iio de Fazenda 

Livro do estado das disposições de do Governo Civil d' Aveiro, no mez 

fundos, a saber: de Março proximo passado, c cons-

A folhas 1 ••••••••••.• 22$500 tam do Livro do estado das dispo-

A folhas 2 •••.•••••••. 20_$000 sições de fundos, a saber: 

A folhas 3 ...•......•• 40.$000 A folhas l ............ 300$000 

A folhas 4 ••••••••••.• JOtfOOO A folhas 2 ....•••••••• 20/000 

---- 92$500 ----
Pelo que se liquidou durante o re-

ferido mez, proveniente dos Avi-

SOS de Credito incerto, segundo 

consta do predito Livro, a saber: 

A folhas 3 .••••.•.•••• 10$000 

A folhas 1 •••..••.••.. J0$000 

----

IfAVER 

320,!)'000 

50$000 

----------------TRIBUNAL DE CONTAS ----------6---



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

\IODE L O 
,, o 
L 'I. ;?6. 

DfSTRICTO D' A\' EJRO. .'HAtU;o f)~ l!lH. 

Resu111n das Reloçr)es dns Documental de Cobrança a di11heirn. C11lrt!.i]!UR ans Recehedoru 
do:t Crmcelhrn da Dútrú:tn d' Aoáro ahai.ro me>KÚHtfld'·§, dun!ille 

Concelho< 

o mcz de iHarço tle !34$. 

a~ndinlenf('IC 
AnMII a que 

respeU.cn 

QuJnti:u 

Por catl.l rendimento j 
e e:ercída PM Couct-lho,. 

Ageeda. ........... . Deein,., •••.••...•••••... i !H0-1 UI 

•4······! t8+~-lS4:l 1 ~.r soo ----
Eixl). Det:i!Hlli .•••••••••••••••• '10$000 . 

fórO! ..............•.•... ISU-!HS 

J1;:((H ISH-1843 

<OIOOO ; 

30/000 • i

1

1 _______ 

1

i S0_$0M 

lil<J,$00<1 

I -
lHJ•l~ 

Reoartit:;}o de FJ.LP.!vla. Cu Go\.emo Cu·d J, l.Ji~trk:w tt•A,tiro, ern lO ·!'Abril Je 1843. 
· O Gm er:1.1 1or C~vli O Dt:ll'!!OJPto d.o Tbesouro 

( F ..... ) ( fl ... .. I 
:\l;1l.)ELO N." '2i. 

D[STRICTO D'.'.\"f:il\0. llARÇO DE IS4J. 

Resumu das Rt!oçiit> d•, i''N·: uu"'' .i ,:.; cobrança em genen,s, eHlreques oaf Recebedores 
tlus CuuLt-Jil,' •:'•· i,;.~.r,~•o t!'J_1vriro, ahai:cn rnenciv11adus, 

tlJ...r.~.,. !'. u ,,1!::. Je Jlarçn t.Le l0-t3. 

Qn:antiJaJes ! --.,..---,--------: v .dor Olfi'~-
' ,\•Jt)•W . tpl·.: 

UcnJimc>1JU'" (t_-~'t:·'~·h 

______ ,i _____ _ 

I ' I 
,\~ueJJ. .••••...••• 

1 

lre·;d.ts .••••••••••. -~ i& t:!-lti·U 

.. .I 
b:ixo •.....••..• o. !:e. .. j~o o o o '>o. o o o o IÕ---··• 

F·j;ot ••••••••••••.• Í 

i 
fóru::~, ............ . 

I 

~ .. ~ ·;: 
~ ;;; ;... 

-~ 
> 

A"l. AI'!· Alq. Alm. i .!.lm. 

I 
~I 

!h•partir::to Ôt! FHen.la dtJ Go\"eruo Ci~il Jv DL.,tricto ·!'Aveiro, em 10 ..J'.\hril dt: 18-i:f. 

Jeut.eam di· 

nheí"' 

U Gu-.·ernaJor Cinl O f)~! ·;i;t•Jo 4o The.~o-tíl1P 
(F .... .) (P ..... ) 

------~-------------------TiruBUNALDECONTAS--------------------------------



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

~1 O D E L O N.0 28. 

DFTR.fCTO. D' A\' EIIW. FEVEREIRO DE l843. 

r,,he/la t.fa cobrm'f« em dluhciro Ejfcctumla >m Di.!w-iclo AJmmistr·nlÚ;{) .t ,.J..Dcim Ju.rwut 
o ttlez de Fer>erçà'O d11 I Q-t;J, lmuJJ pelos mcÚ;G .ddmwisJrativos, 

RenJim•nto< 

Dt"cim.as 

ll.c.nJ.as. w ••••••••• 

\IwiUi ........................ . 

-:o mo pdos_ Cp,!.lcncio.so;;, -·- .····- .. _ 

.\r.no .. ~ f11le 
re_..p·el1Jtu 

:5.1l-ld·i0 

iHl-lSH 

!HO-ldH 

ldiZ-!S~J 

P'tlN m,.in!l A<irui~ 

·ui..tr.atinJ-t 

-1- : 
-!-i 

I 
-!0:000 ;)•JUil ! 

-J-

Pelos m~io-. Con· 
teacitNJS 

<:OOOJOOO 

; ~o:qoo 

l 000JOOO 

90JO<Jú 

-.J-

-J-

!. 
1( 
I. 

') 

:} 

Tur~l ,1,e t.:.l • 

r~!u.iímento 

."-11 oo-o .)on~~ 

t Q!i'"IJ"";I) 

~ ono;.J-oo 
-------· ---- ·----·-----

~a ímportJ:nt"il r~hid.1 pt.'t" conta (la O«:jm.a (i~ 184.! -1 j-,i·!. ("11tt1J·~h~~<.lem--:ce 

qmro e ~ n! ~~ jttrn•;f. 

t !J O!JO,:i'OQIJ Jl.U9() j~UI) 

Rt:tt.articiu.Je f.ttemi.a. do Governo Ci\:t ,1,, J)i.qri,tu ,1',\<~.·eiro, 1~ Je l.:.af'Ç'J Je l>:~S. 

O Gniteff'.a•hll C~v~l O Th ... ""(l'Hre4ru Pa.:.:.duc O fltleg&·"' ·l~ TJ.e,.,uro 
(F ..... ) (F .... .). ( !" .... ) 

N.B. QuanJo huu~ 1\'('llnft n~l!otmf>nte ;~mnt-ce f'n:n 3. f)fl(·im<t .1 .... ~ 541-1 i·H) f.acul·b:JI'! póif'R Mbrar algum 
:eudirHentu 4!nt e .. J*l·:<t" jhff,•rt-1\te .j..t. ·Je •Lld~tlf" n,et-'1, J~1:,'1:;,a,r·~·h• ~~...~. T .. beU.a. HU uui..A :-epau.t.a .l lllllJIJrt.JJI(:ta f}Ue 

!'>essa dUf.:rt-t)l.c- espec1e :ae Arre<.·.ad .• u. 

MODELO 
DISTlUCTO D' A \'EIRO. 

l'L'" c"· 29. 

FE\'ERE!RO DE !8-L> 

Tal;ella da cobrança em fJI!"erns ~(T, c/umfrr UIJ Dislricla AJmini.trativn a AVI im' 
durante " me:: tÚ Fac• eirtJ de lll +3. 

.\.111•~>' ,\ fl!l~ 

Qit;mtid""'tle, ,'us ::~I~H-4 ~!'!I'I!US VJlo.res ('llr~]~tdentei ena .1i~1~1eiro, mell'CÍ!1H.l<,ú~· 
1;:b n:•:-tl't"'(U\a~ T•Lt:Ua-s J:a, ltt1.thrti.rJtlas dll~ t.::•mc~l!w~ 

Ue:tJttt1e!JhN pt>neJJL't'ut 

Trí;n I 
·~~~. 

I í 

I I 

Foras .. ......... ! l~<l-JSU jO: 
~j f·L:!<HiH. .... i 

I J(l i 

Le1.·ed.a 

Alquf'1te~ 

I 
so I 

i ,. I 
I 

wl 

., ' 
• J 

\.·.alor~s .ç1:rre~p .. ifl· 
<~nl.f"-ol: t'lll '"r!<O: 

.;. : !l),j(jg.j 
-----l-----

• i 
I 
I 

!i.:y,.uíçia de f.:t~l.!ntl.a do Guvemo C i,· ii du Pi .. trirtu d. Av-iro. 18 de }J;~rço Je l8+3w 
O G-u,t>ru.otJur Ct\·d O Ti:te-uur--ir-:) 1'.-.:;aJvr O Uel~rJo ·l•J The::tnn•• 

(F .... .J c~:: ... J o: .... l 

----------------TRIBUNAL DE CONTAS ------------------~------



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

68 1843. 

MODELO N.0 30. 

D!STRICTO D'AVEJRO. MARÇO DE 1843. 

Conta dos generos da Fazenda Publica entrados nos Depositas dos Concel/ws do Districto 
d' Aveiro, gue foram vendidos no mez de Março de 1843. 

REFEà.ENCU .i.s CoNTAS DI VEJHUo j Valt'Jrem réi.~ segundo n pr~ 
---------,---------------;-----:----11 

m-edia dos Concelhos no a:~ 
1 ! I no em que se deüa.m r~""e-o 

~ ber ~ generos 

I I 
1 llmportaocia·i----'j'---

ª' I i ~ ~ ~ ! .ll total d~r~a 
... - - em réis nJedtd.a Total em te',,. ~ w ..a > ' < ~,., 

------,---~---·:- = 

CONCELHOS 

ou 
i qnantidade Alqueires Alqueirt::~, Ah1ue-ires I Almudes! .!lmudu ::.. 

-----~------j---;1----,--
Agueda.~····· ........ I 19 I' " ,. " 490 9$310 .080 

soo i 
I 

UO I 

960 

5 j' 400 

480 

!,)'9!10 

Sfl) 

24.0 

BO 

9.f!!O 

s;:c o 

·~8 o 

l:f~ 00 

" 2 S$000 6$000 
~~----:·---+--~.~ r---~ 

S$lOO €lVJO 

11 f i I ,---2S;!o>O 

Repartição d<> Fazenda do Governo Civil do Districto d'Aveiro, 15 d'Abril de 18·03, 

O Governador Civil O T~eso11reiro Pagador O Delegado do Thesouro 

F .... F .... F .... 
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MODELO N." a 1. 

DIST!UCTO D'AVEIRO. FEVEHEIIW DE l04J. 

Tahella dos jtmdos entrados e sahidos na; Gfres do Uistriclo ti' dneiro d,,raule n mez de Fevereiro de 1 n ~ .1. 

EntraJa I P~pci, Total 
de Credno ________ I_::: LreJito 

Diube1ro 1

1

( Total · SahíJa I Papeii ~~ Dmhtiro I 
------------------------------'------ ______ , ______ _ 

I 
I 

Saldo do mez antecedeu te ............. . 

Cobrança t.!e ren,Jim~ntcn llOj Concelhos ... 

ÜPS!l.HjÕts D.\ THtsoua,u\IA. 

Letra:~ .............................. . 

SuPP&IWEMTos a&ca:Btoos. 

Do Admini,trador do Tabaco ..• S:000$000 

De Manoel Antonio .••••.••. l:000$000 

TR.\MIFUS:NC1A.$. 

Letra!$ ....... .......••••.• 

Do Cofre ce~tral do Distrkto do 
Pono ........•....•..... 5:000,8000 

-$- j:OOuJOOO 3 ooo.:fooo fmport:tnt.:Ía d...l ~.lhir!a. COHfunue a re:ip('di~ 

186.f.ló0 St:VvSJUO SS.090JOOO '"" tabdla N.' ;< .................. , 

-I-

-I- 4:ooo.fooo •:oooJooo 

200f,OOO 6:000IOOO HOOIOOO 

sse,pso 45:tos,J<~50 -i5:-1908ooo 

Sai.Iv cptc pa~i\ para u n1cz !1-t!,!.;:ltiutc .... ·

1 

[ 

Repartição de Fuenda do Governo Civil do Dbtricto d'Al6iro !O de Março de 1843. 

O Govelhadot Civil O The>oureiro Pagador 

(F.) (F.) 

I0.777,gooo 

-$-

O Delegado do Thesouro 

(F.) 
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DISTlUCTO D'AVEIRO. 

CLASS!FlCAÇ.:Í.O DA DESPEZA 
N.' ~"'Avi~ 

de Credito 

l.\IODELO 

Tabe/la da Despe::a de Fevereiro 

DL~POS!Çt)ES DE Ft.:NDOS 

Jv ·,i inisteno d...l. f'a:.s:enda. 
:;.• ,t~ Or1en.s 
,la,. T4tjf)Uf:tTta l

i :l.' das OMens 

1----:-----
Certo Incerto De paga- ~ autho-- D-e import ... ! De. impnrt. ~ 

------------------·------------·------l--------~--------C--'-"_•n_•_o __ ~_r_is_•_,_ào--4---'-•." __ • ___ j~~ 
).[inisterio do Reino......... . . . . . . . . . . . . . . li 

17 

~finisterio da. J ustíça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

1linisterio da Guerra...................... 307 

}!inisterio da ;rarinha . . • . • • . . • • • • • • .. . . . s~ 

~Iinisteri,.., Jos Estrangeiros ................ . 

:.Jinisterio da Fazenda .................... . 

Serviço do YI inisterio . .................... . 

Encargos Geracs . ........ , ............... . 

Operações de Thesouraria , ..•....••...•.... 

Transferencia de Fundos para Coimbra , ..... . 

Transferencia de Fundos para o The501lro •.... 

Diversas sabidas ......................... . 

Junta. do Credito Publico- Conta de Operaç&s 

de ll de Outubro de 184! ..•.......••. \ 

Letras para cobrar .....................•.. 

12 

19 

20 

R~parti~ào de Fazenda do Governo 

O Governo<J.Gr Civil 
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0:." J'2. 
FEVEREIRO DE ltH:J. 

de 18-tJ -do Districto cfAveiro. 

l>l POi!TA:iC!A5 

DESPt:NOtDAS 

Das di~po~içàes Das d i<f""ições 

de I Nn corrente mez I de fundoi PJra de-;pender 

Fundo; 
Xos meze:, 

I 
Total geral aunu!lado; 

d.ntenorE'i l E r'f t . : fJI'II l''l""ll ! m 111 1e1ro; Je Cn:t.ltto T .. tal 

--------- ·------------
I I 

500_$000 3.50~)000 
r 

70 J'OOO -$- 70$'000 ~·WJ000 soo.;ooo 1·20JOOO 

800,)000 700;)000 1 oo.Jnoo -$-
i 

100$000 800j'OOO -J- -:!-

q; .)'000 -J- 25 .;}000 -J- I 25$000 ll sooo -$- -5-

1!)0:]000 -s- -;$- -J- -.J- -;- -J- I DOJ'OOO 

,.,o.;ooo -J- 40!).$000 I -$- 400$000 +OOJOOO -5- -J-

S.QüOJOOO -J- s:ooo,Jooo -;- 8:000:{000 8:000$000 -$- -;-

t.OOV.$000 600~000 soo f•J01 -J- soo;ooo 900$000 100 ,}JOO -J-

I 40$000 -J- 40 ;)0•)0 -5-
:::0 I 40$000 -.!1- -J-

~OOJúOO -$- -.:)- -J- -J- -J- !OOJOOO 

I 
400$000 -$- -3- -J- -.r- -$- -$- ..00$000 

ljOJOOO -$- l50j'009 -$- 150$000 150$000 -J- -$-

I ~JOOO -J- 1! ,}000 -s- l~$000 H$000 -$- -J-

3''$000 ·-J- S~.&'OOO -5- 5fJjOOO S0$000 -l- -J-

.\:000$000 $:(•uO:lOOO I:OOOj'OOO -$- l:000$000 +:ooottooo -s- -1-

I!OJOOO -J- -5- !10.}000 IIOJOOO !!OJ'OOO -$- -$-

\-

7'!.6$550 -$- wo,;ooo 7s.;sso H6,&550 7~sg;;o -I- -;i-

200,&000 -$- -5- ~00 ~000 ~o o ,:ooo ;oo&ooo -s- -1-
-· _____ ,_·---!--·--1---·--!--·----

'----
.\:650,)000 10:777.,}000 I !8G,}.l50 \t t:I63,%HO 15:813$550 160$000 8il"J"00 ______ ..___ '- -,---·-----' 

116:7934550 
l6:19Sl550 

Civil Jo Districto d',l,veiro. em '.!0 de }la~\O de li43. 

O Thesoureito PogaJot 
O Delegado do The:10uro 
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Carta de Lei de 8 de junho de 1843 
Competências da Junta do Crédito Público. 

Do:\.\ 'L\1\1.-\, por Graça de Deos, RAt:m.l de Portugal e dos Algm·es, ele. 
F•zemos saber a todo' os :'írn~sos Subditos, que as Córtcs Gcrae; Oecretaram, e :-ioo 
Oucremos n Lei se!!uinte: 
' Artigo !.' A-J•mta do Credito Publico Lerá uniramrnte a seu c'f;o: 

1.' Emittir os Titulus de divida fundada, n.~ conformidade das Leis. 
2." Fazer o assentamento e averbamento de todos os Títulos que não devam ser 

pnssado< ao Portndor. 
:1.' Heceber os rendimentos applicados ao pagamento dos juM da divida funda­

dfl c a sun iHnortiz<H:i!o . 
.>." Pa.~ar os juros. c fazer as amortizações. 
Arl. 2.' A Junta do Credito Publico será composta de cinco "embros, a saber:. 

um r leito peln Gamara dos Pares ; um eleito prla Gamara dos Ocputados ; um nomea­
do pelo Go,·crno; e àous eleitos pelos Juristns. -Cada um dos ~lembros da Junta 
Ycnccrh Annualmente sei.centos mil réis, a titulo de gratifica~iio, que ni\o poderá nccu­
mular com outro algum rcncim!·oto pago pelo Estudo. Quando se lizrr a eleição dos 
quatro l\lembros electivos, se elegerá um igual numero de Substitutoo, em votariio 
scpnrnJa. 

§ unico. A nomeaçüo e elciçüo dos Membros du .Junta n5o poderh recabir cm 
Empregodos da mesma Junta; e o Empregado l'uLiico, cm adi,idade de serviço, que 
acceitar a nomeação ou eleiç•io, deixará vago o seu logar na Repartição donde sahir. 

Art. 3.' Para I' o lar na el~içào dos ~lembras da Junta do Credito Publico, que 
devem >er eleitos pelos Juristas, e para ser eleito ou nomeado ~lembro da mesrpa 
JUI,tn, é nece;snrio ter, desde um anno, averbada em seu nome, uma quantia de Titu­
lo; Jc Jj, id" fundada portu;:ueza, que l'ença de juros quiuhcntos mil ré is nonunes. Para 
exerecr o Jito cargo é preciso ter uma igual somma oe Titulas de divida fundada 
portu11neza, depMitatla na Junta. 

§ t ." Q••an~o os Títulos sejam ha~idos por legitima successão entre asrendenles 
e descendentes, Je\'er-se-ba contar, sendo nccessario, para prefazcr o dito anno, o tem­
po que tenham ;»lado arerbados em nome do antecessor. 

§ 2.• As Corporações serlio admittidas a ~otar por seus Administradores, ou por 
um dos ~lcmbrus da sua administração, se a tí•·erem collecti,a. Igualmente serão 
admittidos a votar os indi,iduos que tiverem Titulos averb~dos em seu nome, como 
legítimos Administradores. 

§ 3.• \'ingnem poder<i votar por procuração. 
Art . .l.." Os Empre:;ado< da Junta do Credito Publico ficam sendo os designados 

ua Tabdla junta, que faz parte da presente Lei, com os rencimentos determinados na 
mesma Tabella. 

Art. o.• Os rendimentos denominados-Proprios-Tres por cento de predios­
Novo Imposto de criados e caYalgnduras-Quinto-Maneio de fabricas-Quatro por 
cento de renda de casas-Imposto sobre a transmissão de propriedade-Séllo de Yer­
ba-Sizas-e Papel Se!lado, comprehendida a Officina L;·tbografica, passarão para o 
Tb~ouro Publico, e serlio substituídos pela quantia aonual de seiscentos noventa e dous 
contos de reis, paga do modo seguinte: duzentos e setenta contoo pelo producto da Al­
fandega do Porto, como c~ui,alentes ao rendimento das Sizas; e quatrocentos l'inte e 
dous contos pelo preço do Contracto do Tabaco, como equiy·aJeotes aos outros rendi­
mentos su bstituidos, deduzida a som ma em que são computadas, aproximadameute, as 
despezas de que a Juntá fica alliviada, em virtude. da presente Lei. 

§ t.• A quantia de quatrocentos y·inte e dous contos, do preço do Contracto do 
Tabaco, >erá entregue, directamente, pelos Caixas Geraes, na Junta do Credito Publi­
co, em dez prestaçõe~. sendo oito de cincoenta contos de ré\s cada uma, nos mezes de 
Fevereiro, ~larç,,, Abril, :IIaío, Agosto, Setembro, Outubr5. e :\"01·embro: e duas de 
onze contos de réis cada uma nos ml'ZCi de Junho e Dezembro. 

------~-------------------~ TruBUNALDECONTAS-------------------------------



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

§ 2. • O pa~nmento das prestações de que tracta o § anteeedeota só começará 
no •e;:undo semestre do futuro anoo economico; e a quantia de dazentos e onze contos, 
•rue devéra realizar-se por meio das prestações do primeiro semestre, será paga, extraor­
dinariamente, pela Alf.1ndega de Lisboa. 

Art. 6." As consignações que, na conformidade da Clrta de Lei de nove de No­
l'?mbro de mil oitocentos quarenta e um. e Decreto de doze de .\!aio de mil oitocentos 
qnarenta e dous, devem ser pagas pelas Alfandegas de Lisboa, e Sete Casas; assim r.omo 
a consignação que. em virtude da presente Lei, deverá pagar~e pela Alfandega do 
l'nrto; e n quantia de duzentos e onze contos, que, segundo o disposto no Artigo au­
ttcedente, se dP.ver:i realizar no semestre· pro-:imo futuro pela Alfandeza de Lisboa, se­
riJo tonas dividida5 em prestações mensaes, e por conta dellas ficará dràriameote á dis­
po,içlo da Junta uma quota -dos rendimentos, que se receberem, não comprehendidos 
aq'relles que nomen1amente s3o applicados para a mesma Junta, e escripturados em se­
para :lo, sen:lo esta quota para as duas consignações de trezentos e quarenta contos, e 
ses>enta e oito contO< quatrocentos e quarenta e cinco mil réis, pagas pela Alfandega 
de Lisbno, vinte e sete por cento; para a de cem contos, pela Alfandeza das Sete Ca­
sas: treze por cento: para a de duzentos e setenta contos, pela Alfar;de~a do Porto, 
,-inte e um por cento; e para a dita quantia e:ttrnordinaria de duzentos ; onze contos, 
pela .\lf.1nde!in de Lisboa, quatorze por cento. 

§ unico. Se as quotas diarias não preencherem as prestações de um mez, os The­
soureiros das Alfande11ns applicarào ao seu complemento o producto que aliàs pertence­
ria ao Thesouro Publico no ultimo dia desse mez, e nos primeiros do seguinte. 

Art. 7 ." Os Thesoureiros que, na conformidade du Artigo 8." da Carta de Lei 
de quinr.e de Julho de mil oitocentos trinta e ~ete, se tornarem responsaveis pela entre­
~a illegal de q·•alquer quantia dos rendimentos applicados á dotação da Junta, serão 
punidos como concussionarios e defraudadores da Fazenda Publica. 

,\rt. 8." A Junta do Credito Publico mandará pagar na Cidade do Porto os 
juros, que vencerem os Títulos da divida fundada interna, pertencentes aos Juristas que 
ass1m o requeiram. 

Art. v: Lo~o que seja publicada a presente Lei, se procederá á eleição e nomea­
ção dos ~Jembros da Junta. pela fórma nella determinada; mas não entrarão em exer­
cício, oem começará a Lei a ter vigor nas outras suas disposições senão no principio 
do futuro anno economico. As quantias que se cobrarem desde essa época, dos Impostos 
annexos á Decima, vencidas até ao fim de Junho de mil oitocentos quarenta e dous; 
e dos outros rendimentos comprehendidos na substituição, vencidos, ou que se vencerem 
até ao fim do actual anno economico, serão entregues á Junta; porém todos os actos 
relatiros ;i sua administração ficarão a car~o do Thesouro Publico. 

§ unico. Formar-se-ha no Tbesouro' Publicn uma Tabella geral da cobrança dos 
ditos rendimentos, effectuada em cada mez, e com ella remetterá o Governo à Junta 
uma ordem para se pagar a sua importancia, por algum dos Cofres, ou rendimentos do 
Estado, dentro de um prato, que não excederá oito mezes, contados do da cobrança • 

.-\rt. lO." As disposi~ões relativas á Decima do anno economico de mil oitocen­
tos quarenta e um a mil oitocentos quarenta e dous, que foi mandada entregar à Junta 
do Credito Publico, na conformidàde do Decreto de onze de Outubro de mil oitocentos 
quarenta e dous, nilo soffrem alteração alguma pela presente Lei. 

Art. 1 1.' A Junta designará d'entre os Empregados actuaes os que devem preen­
cher o Quadro estabelecido por esta Lei ; e todos os outros passarão a ter exercício no 
Thesouto Publico, como addidos, com os mesmos vencimentos e graduações que tem 
actualmente. Serão remettidos a esta Repartição <l1i Livros e papeis, que fôrem neces­
sarios para a administração que lhe e transferido. 

Art. t 2." A Carta de lei de quinze de Julbo de mil oitocentos trinta e sete, e 
maís Legislação relativa á Junta do Credito Publico, fica em pleno vigor em tudo quan­
to não é alterado, ou modificado pela presente Lei. -

llhndârnos por tanto a todas as Authoridades a quem o conbecimeato e execuçil.o 
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da referidJ Lei pertencer, que a cumpram e guardem, c façam cumprir e guardar t:lo 
iuteiramu:le como oella se contóm. 

O }lini,tm c Sccrcwri<> J'Ltildo d05 (i,,;ocios Ja fuzcntla a fa~a imprimir, pu­
blicar e corrl'r. Dada no l'il~l) das \ ecessidJdes, M>.; oito Jc Junho de mil oitocentos 
'IUilrcuta c tre;.=A H.\Vill.\ com HuLrica c f.uarúa.=Barão do Tojal.=Logar 
Ju !:éllo. 

Tt<b:lla dos Empregados da Junta do Credito· PuMico, e dos seus respcciicos 
t·encime;ltos. 

Cl . 
·o~TADOH Geral, um conto e duzentos mil réis ........•..... 

2 Chefes Je Repilrtiçào a oitoceotoo mil reis ................... . 
:2 Primeiro> Olliciacs a seiscentos mil réis .....••......... ; .... . 
-~ Scf!undos Officiacs a quatrocentos e oitenta mil réis •............ 
ti A manuenscs de primeira c!a>~e a trezentos mil ré is ............ . 
ti Amauuenscs de segunda classe a cento norenta e dous mil réis •.... 

1:200.)000 
1:600::)000 
1:200,;'000 
l:!J20 .)00() 
l:S00,$000 
1:1:5:2,;)'000 

2 t 8:87:2$000 
1 Fiel Recebedor, ordenado, oitocentos mil reis 800;3'000 

Gratificação para falhas, duzeulos mil réis ... 200.,5000 1:000$000 

Fiel Pagador, ordenado, oitocentos mil réis . 800;.)000 
Gratilicuçãv para falhas, duzentos mtl réis ... 200,1000 1 :000.,)000 

Ajudante dos Fieis,ordenado, quinheutos mil rs. 500,!'000 
Gratificação para falhas, cem mil réis.. . . . I OOJOOO 600$000 2:600;)000 

24 
1 Porteiro ...•..•....... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .l-80;5'000 
.l. Continoos a duzentos c oilL'Ilta mil rêis ............. 1:120.$000 !:fiOO;)OOO 

R.' ..•.... 13:072.)000 

Paço das i'íecessidades, em 8 de Junho de 18~3.=Barào do Tojal. 

So Díarí<> do Gol'erruJ de 10 de Junho j'{.' 133. 
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Portaria de 18 de Agosto de 1843 
Regulamento da Contabilidade do Tesouro Público. 

Coxvt~oo que ., serviç() da Contabilidade Central do Tbesouro Publico seja 
Jiri:;ido por um systerna rnethodiro, uniforme e r~"1llar, que não só contnbua, 9uanto 
fur po;sive!, paro o aperfeiçoamento e boa ordem do mesmo servtço, ?las faclltte a 
promptificação nu épocas .competente; dos. Orçamentos e Contas publtcas, que em 
ob;ervancia do Artigo 138. da Carta Constttuctona! da lllonarchua. tem de ser annual­
mente apresentados á Sancção ~o Corpo Legislativo: Houve Sua :Uagestade a RussA 
por bem Approvar por este eff~to o Regulamento .Junto; e Mu~da, pelo Tnbunal ~o 
The;ouro Publiro, q•Ie o mesmo se obrerve nas dtversas Reparttções do refendo Trt­
bu~H~I, do primeiro de Janeiro de t8B em diante; adopta~do-se desde jà para esse 
t1m tod.1s as medidas e providencias que se julgarem necessanas. 

Tribunal do Thcsouro Publico, em !8 de Agosto de 1843. =José Bernardo da 
Si/1:a Cabral.=Doutor, Agouinho Albano da Siloeiro. Pinto. 

REGUL-\.~IENTO DA CONTABILIDADE 00 THESOURO PL'BLICO. 

C.u•nuw L 

Da Contabilidade do Thesouro Publico, e rua dÍ$iri!ruiçUo. 

Artigo t.• A Co:.non.m.\Dll do Thesouro Publico tem por ubjcdo: 
I: A escriptunçllo da receita virtual e elfeetiva das contribuições e rendimentos 

onoualmeote \'otados pelas úlrtes, para solisfaçllo das despoxos e encaq~ot do Estado. 
2.• A do movimeato dos fundos o rlislríbuiçlo destes aos di!Terentes l'tlinístería!, 

segundo a tei anoual des despezu. 
3.• A COIICcnlração e reunião n'uma conta geral 4e Ioda a rcceí!a e despeta 

p<tblico annual. · 
Art. 2.0 A E~crípluraçilo <la reeeita virtunl e dl'ective dos contribuições e rendi­

menino a cargo da· Th~uro Publico é foi ti Ms flepartiçõeJ do mesmo Thesouro. deno­
miOAdus-Jos lmpiJStos directos-dos lmposl05 indireeto-<-e dos proprÍIJS Naciouaes 
e rendimentos divei'SO!i-; a da gerencia dos Cofres cm que entra o producto dessa 
reccitn, na Repnrtiçiio da Tbesouraria Geral-e a da conta da receitJt e despeza publíc4 
annual, Jlll Hep~rtiç4o da Contabilidade Geral. . 

, Art.. 3.0 O.lmpns!os directos-~JSimpostos indirectos-c os proprios. Naciooaes e 
rendimefltos diversos acham~se descriptOI!I o classificadne nu Tabella N. • I, junta aa pre­
sente Regulamento: e na Tabella N: 2, vl!o designadas as estal'-00 ,. Cojres em que 
entra e se arrecada o producto desses mesmos lmpost05 e rt:t•u•m~mvo. 

Art. 4." A Contabilidade do Thesouro Publico é regulada por exerticios: e o 
encerramento de cada um de!les tem Jogar findos os do~~S mnoos economicos da sua du­
ração, em harmonia com o disposto no Artigo 8.0 do Decreto de 3(} de Detembro 
do 1839. · · ' 

Art. õ. • Al.mt dos exerdcios do anno ecooomico corrente, ".do. immediato aot&-o 
rior, bm na Contabilidade· .do Tbesooro, o·de-atraUidos-que:contém os· resull•dos 
doe Direil~JS activos e passivos da Fazeoda Publica, anteriores ao t.• d~t Julbo de 1842. 

CAPITULO If, 

•••• t •• , '. • ' 

Art. 6." Cada vma·.das· Repartiçõell de.reeeita do ThesovnJ Publico terá dl!lll limJ 
Jiario~e ootro.·de razlolf bem como. oourmliaros neoessarÍO!I para o desenrolvimctllé 
<la respectiva Escripturaçfto por partidas dob!'6Caso .. 

----------------TRIBUNAL DE CONTAS ----------6---



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

Ar!. í." Os !mpostus c rendimentO&· annunlmcnte votados p<!las Córtes p•ra o 
pagamento das dcspeza• c encargos do serviço 'erão representados na F..scripturoçao das 
Rcpartiçõe! de Receita do Thesouro, pela conta gero!- rendimentos authori...,dos-; 
a receita •·rrtuAI desscs·rcndímentos, pela conta-rendimentos.liquidados-; e o rC"Sul­
todo da cobrança c orrecadoçilo dos mesmos rendimentO<!, pela conta- rendimentM 
cubrodos-. O desenvolrimento destas contas acho-se n'um livro au>iliaF dos rendi­
mentos, que se escripturn pel• fórma constante do Modêlo N .' 3. 

Art. s.• A f~Striptursçao da·conta-rendimentos authorizados-funda-se no Lei 
annunl d•s receitas: a de-rendimentos liquidados-nos'fflltlmos-róes-e certidóe! 
dos documentos de cobrança processados durante cado mez pelas compt'tentes Autbori­
dadeo Administrativas: e a de-rendimentos cobradoe-nas Tabell .. da rece1ta effe-. 
ctuada, 1ue essas mesmas Autboridndes enviam mcmalrnente ao Thesouro, na confor­
midade das lnstrurçôes Regulamentares de S de Fevereiro de t 8"-3. 

Art. 9.' Além das contas gcraes e que se referem ns Artigos antecedentes, ha­
verá em cada Repartição de lleceita dnThesouro, a de-falhos-paro demonstrar as 
qu•ntins que, em razão de fallenci• de bens dos devedores, julgada por sentença do 
Poder Judicial, deiurem de orrecadar-se por parte da Fatenda Publica: e a de­
nnnulleçôe&- pnrn rectificar • escrípturação do receita virtual doe diversos rendimentos, 
<JU&ndo os titulO!! ou documentos em que se fundar routivercm ine~aetidoos legalmenta 
comprovada!, que denm corrigir-se .. 

Art. 10.' Na Hepartição dos proprios Nacionaeo e rendimenloe Jivei'!05, haverá 
·lambem a conta de-odjudicnções-dcstinada a manifest&r o producto dos objectos 

e ''"!ores que furem adjudicados lí Fazenda Publica, por sentença~ do Juizo Contencioeo 
proferidas contn os devedores· da mesma Fazenda; e pela Escripturaçto desta coota 
processará a Repartiç4o Tohellas mensoeo que transmittiri ás doe Impostos directos, e 
Impostos indirectos,. para lbe!·servirem de Doeumeoloa da respectin Escripturação, na 
parte relstira aos rendimentos da suo eompetencia por tal fórma arrecadados. 

Art. li.' O ll!odêlo N.' i offerece o. exemplo de um jogo de Escriptul'llçto das 
Repartições de Receita do Thesouro, oo qual sao convenientemente empregadu as contu 
gerne:~ a que se referem· os Artigos antecedentes: e se· adopl&m as de- 0r<)8rnenlo 
Geral -e restos • receber- no enceFramento de um e1en:icio, e transferencia d<l<! 
respectivos saldos ao do anno seguinte. · 

Art. 12.' Cada Repartição de Re.:eita do Tbesooro·é obrigada a rernetler meo-­
snlmeote a da Coatabilidade.geral uma· Tahella, conforme o l\fodêlo N.' 5, das contri­
buiçóe! e romdimentos P"blk.ns • seu cargo, liquidados e oFrecadadoe durante o mez 
antecedente, indicando •• nnnullnçóe! c falhas qoe se houverem verificado no mesme 
p<!riodo, e as dem•is especificações que (órem iodispensaveis paro illueida\)io e clareu 
da respectiva Escripturaçào. 

CAPITuto'lll. 

Da &cripturoçãtJ da T/...,..,.aria Geral. 

Art. 13.' A responsabilidado doe Ex adores-Thesoureiros- e de mais Agentes 
immediatos do Thesouro, • quem esti•er incumbida • arrecedaç!o de dinheiros publícos 
da competefl<io do. mesmo Th,_re, -demooslriH!e oa- Fl!cripturaçlo da Thesouraria 
Gero! pel<> dosenvohimento da cooto-Cofres publicos.-'-que está n'om livro auxiliar 
de contas correntes com cada um desses Exactores. escripturado pela fórmQ coostaoto 
do ~fodClo "1.' 6. ' 

Art. U.' A l'.scriptureçio da eonta gero!- Cofres publiéos- COII!fl""bende em 
globo a entrada, .sahida, e movÍ!Delllo··dos fundOs. arreeadidos em cada Districto Admi­
nistrativo do Reino, e Ilhas Adj&ceotes; & é feita i viota de Tabellas que os responsa· 
veis: pela s•rencia',desses Cofres .ao obrigadoa a· remetter.,....,....lmente ao .Tbesouro 
Pub!iw."no..conformid•de das lnstru~ Regulamentares• de &ode FeYereiro deste alllllO, 
e demais Ordens e lkterminBçiles em· rigoo.- !• 

. Art: f 5.' As c•ius centraes de dinheiro, papeis de credito, e encontros. e•t.tbe­
lec1das ".uma ~ç.ào d.• The.ouraria Geral, por Decreto de 30 de Detembro de 1839, 
•. Portafla do ~fm1•ter~o da Fazenda de 7 de Morço de 1840, cootinúam • ter espe­
Cialmente a seu cargo todos as rece1tas e despezas do serviço da Tb~raria que ndo 
pertencerem aos Cofres centraes rlos Oistflct<>.~, creodos por Oeereto de 12 de !kzem­
bro de 18 ~'2. ou • alguns outros par• isso competentemente nuthoriudos. C.d> urna 
d-.tas cai~as .tem um livro de entrada e sabida, escnpturado em fórma regular: e dará 
Tabellas d1sms á Secçln competente da Thesourano Geral, e mensaes âs di•l!t'>8s Re­
partições de Receita do Thesouro, em harmoni• com o que dispilem 05 já citados lt!!­
trucçóe! de 8 de Feveretro de.te auoo, • "''J!<!'to doe Cofres centroes dos Oistrictos. 

Art. 16.' As ~uantias que eotrorem ~ dilierent~ Cofres da compet..ncia do 
Thesouro, por cobrança de Impostos e reodtmentos pubhcos- por tronsfereneios de 
fundos, e Op<!r&çóe! de Thesourori•- e por depositas, ou reposições de ~linisterios, 
serão representadas na K<erípturaçã~ <la Thesourona Geral p<!l• eoota -entrado de 
fundos- cujo de.envolvimcnto está n'urn li•ro ou!iliar escripturado po!lt fórmo ctlfl9-
tant~ do .\lodélo :'i.' 7, com referencia • c•d• um dos Artigos -receita poblico-
monmentos de fundos- e d~postlos ou repostçóe! por Uinistenos. · 

Art. 17.' Do mesmo modo as sommu que sahirem desses Cofres, ou seja com 
applicaçio ás despeus dos differentes Ministerios, e Encargos Geraes, ou por transfe­
rencias de fundos, e opeuçóe! de Thesooraria, ou 6nalmentee • titulo de restituições e 
entregas de depositas, serBo escripturadas na coo!a geral- sabida de fundos -com 
referencia ao m,.mo livro nuxiliar ~lodt!lo N .' 7, cujo desernol•imento manifesta oesta 
parte o que é- dc:~peza publica- movimento de fundos- e restituições e entregas de 
depositos. 

Art. 18 . .' Além das cootas geraes mencionadas noo Artigos antecedentes, haver& 
na Tbesouram Geral as de-ereditos authorizodos -crt!ilitos requisitados-disposição 
de fund011- encontros- e annullações.-Todas estas contas terão os seus d....,volvi­
mentos nos livros auxiliares de contos COTI"enles dos Ministerios, que se escripturam 
pela fórma constante do Afndêlo N.' 8, com referencia &<lO! diversos Capitules e Artigos 
da Lei annual das despezas, e credito! supplementares inberentes. 

Art. 19.' As Operoções de Contobilid11'de do Thesouraria Genl redmem-se ás 
q~e se exempliíleom nos assentos eonstantas do Modt!lo N.' 9, em que vlo comprebeo­
d1Ja~ u do encerramento do exereieio pelo em~o das cootas-Üf\'amento Gel'lll­
e restos • 1181infazcr-""" termoo do rererído &!~lo. 

Art. 20.' A Repartiçlo da Thosooraría Geral dará i da Contobilidade Geral, 
Tabellas mensaes demnnstrati•~ de suas operações, con(onne o Mod~lo N.' 10, paro 
sernrern de fundamento á Escnpturação a que a mendonada Repartição da Cont&bili· 
dade Geral tem de procedt'r. . 

Cumno !V. 

Da Escri~uraçào d4 RtpartiçM d4 IÃmlabilidade Geral. 

. Art. 21.' A Contabilidade Geral eoocent~• os resultados "ãe todN is oper!Çiles 
relatm1s i cobrança dns Impostos e rendas publtcas-ao movimento e dístriboição doo 
fundos- e ao pagamento das despezas e enc&rgos do Estado. O desen•ohimento desta 
ContJbihdade esta nos Eecripturações das. Repartiçiles de Reeeita do Tbesooi'O-na· do 
Tbesoororía Geral- e ooa das Cont&dorios dos ditl'erentes lllinistenos, que lbe "'"em 
de base, e COfl1 .. quaes deve eoostaotemente eooformar-se. . 

Art. 22.' A Escripturaçio da Repartiçllo da Contabilidade G ... l seri ·feita ó •ísta 
dos Tabellas que n Repartiçiles de Receita do Tbeaouro-a The.ouraria Geral-e •• 
Contadorias tl<lll ditl'erentes lllioisterio9 lbe devem mensalmente remettar extrobidas de 
....,. respectivas Escripttmaçi!es, e comprebende, de UIDII palie as COG!u de- rendi­
mentos authorizadoe-rendimeotos. líqui<Lidoe-reodi~~~et~tos oobndos-opençõEo de 
credito-•ooullaçi!es de receitu- ralhas-; e da outn, as de -m!ditos ntboriudoe­
creditos requisitadoe-disposição de flltldom -e arnortízaçlles. Cada ume destas cootas 
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(• ~~cripturada por df'hilo r. rret.Jito, I" r~ruprchetlderó Ctn Jlllt'J ÚÊ\N'C.:'K p;1rtidas Úe 
H'çt•t{.t e Úl~fl4'Za, Q'i'l rnult~du" ~Nne-, que prl:ts Tohd!J-s do liH''Iouro l'uLifco e Mi­
lll5tCn<N mens~aift'lente se m.1mfc:'iitarem. 

,\rt. 23: Alj·m d~t! t'ontas mcncinnttJtt, no ,\rti~o anlcceJ~ntc hatcrA fH\ rtrp~tr­
flç.~o da. ü.mtaililidadc Gero!, os de-dc1>p~;"zo, oulhorizadJ\s -rlc~pczas !irtuuJud""­
dt·spcz.1~. pagu-:- snnullaçfX~s J~ dc5pC1...l- c r~po!~iç.õe! por ~líni5terws- rlr.stinadn<~~ ,, 
dcnwnfilr:arcm ?S 1 result11do:t ll!f'rtiC'i'i tia np(llic!1ç,1o rl01. fundOS" entr~ue! ll CIH.io nm Jo~ 
mesmo~ Ministeri05, na conforolidade d.:~ rt!'~prctiu Lei annual das de~pe-1.1,, 

Art. 2L' o, ;\{o<lt'lo• li." 11, 12, e 1:1 contem os """nlos de E..criptnraç.lo 
'lUC Jc~cm ler. lugar flO lleporliçJo Ja Conto!JiliJade Geral, em os qu.1CS, alérn d •• 
contas Jfl. refer1tlas, sdo ernpn•gnd.1s ss de- Orç11mento GerAl- Thesnuro Publico- e 
J\finistoríos -(om o fim de redu tirem a m~sma Escripturttçilo aos termos de poder 
coosta!J:lf!meltle manifestar o vcrdadcirn e!! lado da :srree-adaç.Jo- dístrihuiçJo- c appli­
caç~o Ju cnnlribuições e rendas publicas. e servir de fundnmenlo 1t conta ~crai dt~ 
adminíslraçilo dns,finAnça!. qne pela mesmn HPpttrtiç;1o Jalonlabilid~~t.le Geral deve olé ao 
~m de Dezcmhro de cada anoo ser arreseutadn ao Governo parn mbir ttu coniJccime1tto 
dns 0ktrs no prazo marcarlo pelo Arfi~o 13G." d• Carta Constitucionnl do ,\lnnarchio. 

MI. 25.' A conta geral Ja adrn;nistroç;lo da• finançn• comprchenderá as opcrs­
çü.es concernentes â cobnnçn e emprego dos diuheiros publico-;, Ô!.!monstrandu o esütdo 
de todos os secviços de receíta e úespezl'l no priueipio e fim do atmo u 11ue pertencer, 
com .rderencia ás conta! que lhe servirem úe de5cnvohimcnlo. 

§ unico. E.stxs conl&s serão: 
f. • A tlns contrihuiçôc'l c renrltHI publicas, que manifcstnrâ por annO!l. etereicios, 

"' capitulo:\ úc receita, 1juanto !\C lif}uidou ,dcs,n!l contribuiçitcs e rP.ndimcntn5-CJUGulo 
dos mesmos !le arrt!c.1dou-e finalmente 'luanto ficou cm úi\it.la ~ por cubrar. 

2! .. ..\ contrt das dc~pez,qs publicas quo reunirá os resultAdos das contas de .cada 
Ministerio, Jcmnnslraudo igualmente por nnuos, exercícios, e cnpltulos, ~direitO! liqui­
dados a fuvor dns re!'pecti\Cl! credores-os pagAmentos que por conta se houverem 
e!fectuado-e finnfmrnte ns quaoti<1s que ficnrem em divido. 

3.' A conto da Thc•out.rio Gernl que monifcstará a receita dos differeol"'' Cofres 
a cpr~o Jo J:hcsuuro Puhlicu -o movimento dos fundos e operaçOes de Thesouroria­
• cmisslio c resgate das obrigoçOes .e lctroo-e r.oalrnente o estado aclim e possivo 
das conta• de laes npeuções. 

l-." A conto d.,. budqtts destinada • rlcmonstrar o estado definitivo do cxercú:io 
findp -o estado pruvi5nrio do e'Cercirio corrente- a compornçâo rios rendimP.ntos 
liquidadO! c cobrados coro.$ avaliação Ú•s receitas, segundo o budget competente­
a compar.1ç.'!o finalmente das de•f"l'!•• liquidadas .e pogas com a importancia dos cre• 
ditos rolado~ J cada ~inisterio, no conformidade dn respectivo Lei. 

CIPITGlO Y • 

. Di,<posições diurms. 

Art. 26.' O aysl.fm•· ,de coutahilidade que ·pelo- preoenle Re~olamento ó mabe­
lecido, começarJ a ~cr e.QCJ,lç.'lp uns dilicreotes ltepcrtições do Tribunal do Thesooro 
P.ublico, do ptimeil")l qe.,Janeiro protimo cm diante, pror.•úen.Jo-se em codo uma das 
mesmos Rep;>.rtiçocs aos assentos .Je Escripturatõil dos soWos <fUC se mnnifestarem pelos 
h•hnços do estado do orrccadaç.<.;~distrihuiçJo-e •r1~icsçio dos reodas pub!icos da 
corop.cteucia rlo tUO$UIO TheSI)nr.o .no dia 31 de Ot1emh<o a.U...,Oenle. 

Ar~. 27.' ficam etn..p~-•Íf!Of quoe&Juer preceitos sobre a EscripturaçJo a 
""'rg.o do T)lesouro rub!ieo, . .qwe pelo prwmte ll•~ulo....,lo nio lrlrem rc•o~adot. 
_ Tribupai4P Thcso"f!l l'ublico, em l 8 de Agotto de 18$3. =Joli Bernardo da 
Si/ta Cabral.= Doutor •. &gofllín/..,. Albllno da Sileeira PinJt>.· .. ·.· · 

No Qi</oT.io do Çov<r~o tle 2 ~ d• .4gollo N.' 198: e 01• NodJIDI a que •• rt(tr• 
o {tegtúaml1Jlq.pf#Vl no• Diario1 N! 20 l e Mguínles. 

:t!ODÊLO N.' !. 

Tubtlla das lmpos/os Jírwos, lias lmp<IUOS iudir<ctos, • db• proprios Nacioru:us • rendimmtos diverso•: pertn:centu d Adminiurarilo • f.:cali:açào 
Jo Tribunal. db Th<sou:ro Publico, com deciW'açàD <las Repa.ruçüt• do ""'""' Tr,bwral., a que • mcwnbtrla a resptcttoa .&crtpturuçuo. 

lmpo>l:o$i directos •• 

DENO~INAÇOES. ~~~ nepartiljilft & 'l«C ~II!UC111 
a sua h:..ctlt•11tro~>Ç4.-u. 

Cinco- por cento do rendimenlo das Minas ••••...•....• ,', 
fon!ribuição dos Concelhos paro a Univcni<l~de de Coimbra 
Decima prediol, industrial, e de juros •..••..••.....•.. 
De~;~ ma dus ordenados dlll Classes activas c ml<> octivas •..• , 
O irei to• de Merce •..••..••.....•..••...•..•..... 
Ditimns, nas Ilhas Adjacentes ......•••••.•......... 
Estufas, na Ilho da Madeira •....•••.•••• : . •.....•. 
Finto, idem .•....•.•.••.......•..••........... 
Imposto de creados e cavalgaduras •....•••........••• 
~ancio de fabricas •••••............••.... , •..•.. 
Matriculas e cartas. • • . . . . • . . . . . . . • . . . . • . . . . . • . .I' 
Multas judiciaes e outras.. . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l.' Repartição• 
Oitavo do assucar, na Ilha da"lt!adeira •...••••........ 

. Pope~ se!lado; e lytbognpbia ...................... . 
Quartos du maquiudoo IIIOinh<ls e ataiUaas, na Uha deS.Iúiguel 
Qualro por cento nas renúns <las ct151a· ••••••.......••• 
Quinto doto a- da Coroo ............... ., ........ . 
Séilo de YOrDa· ••••••••••••••••• •'• ••••••••••••••• 

Siu& ......................................... . 
Subsidio tittenrio ••..•••••...•••••••..•••••..••• 
Terças dos Coocelhoo •.••••••..•...••••••... : •.••• 
T1'11115miss4o de propri•d•do ....................... . 

. Tm 1!."1' cento de prediot.: , .................... • • 

Além destes rendíroentos silo t'>cri­
pturados na mesm• Reportiçâo os deno­
minados== Anno de Morto= Bulia da 
Cruutla ==ChanceiLtrias=Coutribuiç~o 
do DcCua == Detima de Commcnd.,., 
ordinaria e e}.traórdinari.o == De.cimta 
EccJesiaslico. oràiriarit1 e extr.sordin<Jrill 
= Dous pur cento pua· as Juntos de 
.Paroçhiii==Jugad4= e· algüns outros 

. e.tiuctoo q!ll! t•nh4m ~ ualure:it de 
!111postos· diteetus. 
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DEI'O~ll'fAÇilES. ?í&lureu d01 ImpoetG'IJ I 
• reedtmetttot. ! 

r
i Rendimento da CDsa ria Moeda .........•......••..• I Cinco réis em arratcl de carne, nas Ilhas Adjacentes .... . 
1 Controcto do Tabaco ............................ . 
1 Direi!ô< de consumo ............................ . 

I 
Direitoo arrecadareis '.'os Alfandegas, de importaçio, etpor-

taçào, e rcexport..çao .......................... . 
Impostos ind'trectos. / Imposto sobre o pescado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 

Imposições, nas Ilhas Adjacentes . . . . . . . . . . . . . . . ... . 
jlle'lll d'Agnn .................................. . 

Rendimento do Correio Geral, e Postas do 1\eiuo ....... . 

l Terreiro Publico ...............................• 
Tomodios .................................... . 
Um por cento do prP.Ç<> do Contracto do Sabão ......... . 

r 

Fabrica da Polvora ......... , .........•..... · .... . 
Fornos de cal e gesso no R10 Secco. . . . ...•......•.. 
F óros do Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . .. 
Fretes dos Navtos do Estodo ...•.........•......... 
Heranças Jacentes e restduos ...•................... 

I 
lmprenM N actonal. ...............•.............. 

Propr!Os Nacionaes Imprensa da Universtdade de Cotmbra .......•....•... 
e rendimentos d•-\ Juros de cap•taes mutuados. . . . . . . . . . . . . . ........ . 

versos. I ~:~~::~~: : : : : : : : : : : : .· : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 
Producto de depostto de generos ................••... 
Producto da Yeuda dos Bens N acumaes .............. . 
Producto da venda e remtsslio dos fúros .............. . 
Producto da venda de vartos objectos mmdos .......... . 
Rendas de pred10s N nc10uaes, e do extmcto Collegio dos Nobres 
Urzella •...................................... 

MODÉLO N.' 2. 

fUpatl~ • qiHI pcttnc~ 
a ata Elerípturaçio. 

1 
f·.' ....... . 

J 

3.' Reparti~ão. 

Tambcm se escriptura n<">ta Repar­
tiçio o producto do Direito do· vinho 
conduzido pelo rio Douro, e •l~m• ou­
tros ettinctos que tenbam a nalureu de 
Impostos indirectos. 

Escrirturam-se lambem nesta Re­
portiçllo •• receitas provenientes dos 
sec~uintes rendimentos extinctos ==Ca­
ptivos=Contribuirllo da Mesa do llem 
Commum = Rendimentos da Cor& e 
Ordens, e de Malta == Rl'ndimenlos 
Ecclesiasticos que fnzinm a dotaçDo das 
extinctas luqui•içôes==e Receitas ai'Ul­
sas e por elnssiüoar. 

1'a!HIIa tk1 Co(m puillieo~ ••n que se arrtcJJdtt. o proàuao tk1 rendimtfll01 • lmpo11.01 da comp<te,.cia d4 TribllMl d4 ~. 

COFRES. 

Ageucia financial em Loodres •••.•..........•......... 
Alfandega Grande de Li•boa ••••.....•...•.•.••......• 
Alfandega da Cidade do Porta •.•••...••............... 
Dita das Sete Casas ••••..••.........•............... 
Cofre central do Dilú'Ícto de Aveiro ... , .....••...••..•. 
Dito •..•...•..•.••••. de .Béja •.••••.••••.•.•••.•.• 
Dito ••.••.•.•.••••••. de Braga ••••••••••.•.....••• 
Dito ................. de Bragaoça ................. . 
Dito ................. de Cutello Branco ............ . 
Dito ................. de Coimbra. ................. . 
Dito ................. de Evora ............ : •••.. ;,, 
Dito ••••••••••••••••. de Firo ••••.•...•••.•••..•.. 
Dito.· ...••••.•••••••. da Guarda· •••••••.•••••••..•. 
Dito •••••••••.•••••.• de Leiria •••••..•••.••.••.•.• 
Dito ................. de Lisboa ................... . 
Dito ........... · ...... de Portalegre ................ . 
Dito •••••••••.•••.••• do Porto ••••• · ••..•••.•.•.••. 
Dito ................. de Saotuem ................. . 

:;:Dito· ••••••..•. ; ••.••. do VianM ••• ; • , ••••••••.•••• 
Dito ................. de Villa Real ............. .' .. . 
l?(!!! •.• , .............. de VJzeu ................... . 
D•to ................. de Angra .................. .. 
Dito ................. do Funchal. ................. . 
Dito •••.•.. , .••••.••• da Horta ••••...•••.••••..•.• 
Dito ................. de Ponta Delgada ............. . 
C..iua ceatnoes da !besouraria Geral. .................. . 
Casa da Moeda ................................... . 

Farenda. 

ÜBSIIllVAÇÕBS. 

Na receita dos Cofres eentnoes doo Distrietos eompre­
heodMe o produeto da ameadaçio a cargo dos Recebe­
dores doo Cooeelboa e Fregumas, e dOil Tbesoureilw e 
Recebedores das Alfaodegu !ll-. 

---EJ ----------TRIBUNAL DE CONTAS-----------------



AS CONTAS NA HISTÓRIA 

!!ODHO !'L': 3. 

LIVRO DOS u_e:NOWENTOS .1. CAIUlO O., [U;PUtTIÇ.\0 005 llli'O'TQS UfnECTO~. 

OF.VE. 

Durma e [mpo!los anne.ror, mdhorisada por 1.500:000JOOO di1 1 panJ rt rnwo economico de ln t'!-18 i3, cmiforme a Carta·de Lei d~ ... 
dtJ Ju,,lw de lB~:J. 

!HDE HAY!!L 

AGteotos Llqu11h.çàu cunfonnc 0$ ~-- A~eutm~ CvlH.tHÇ;& L~tlf;,ll"~ .Jll te-{JtÜLYat . 

do J.l!atLO Dl~nciO! re~umut e cettidõro.::s. -:; tlu OiMLO. Dhtnctot tclndl.u. ·=~· 
-,- ' que J ~ ~ l<n;::;:~.nm =l-- • que Pol"' ,.,."" p 3 o ~<:•:.•lt. • 

N peneJK.~. D I mp~IO'! ii H· o ..2 O N pertence. U Pelos meL~., o r lt!Judt· : c: 
• um. ecLmõt. 1\t:).tH j at.n. um t~v~:HhU3. JnJ!<.t,J,C,; 1.~\0el!. ~ ~ 

-'------------1---,---:-------------1--1--

. 

Suhlidio liUerario, authoriwdo por l29:000JOOO riis, raro o onno tcOitOntico de ltl1J·l6·.t.t., confiwtJI~ a Carla <U Lei rU ••. 
t! .·.,

1 
' ck Ju.t~hu de tnt-.1. . · · · 

DEVE. IIAng HAV"el\. 

A&.'I'!O(OS Liquidaçio cun!Urme os ,.. A~~ntos CuUt<uH.Ja couCvtiAe as: re:,;pa:Ünt 
resumos e Cl:!'rtiJÕ&D. do Dia rio t<tbellu. du Diano. 

-,-,-.r-;- S ~ fmportaueia ----
0~~:~~01 1----·•-----.-----

Por aJminís- Por arrema· ::: • .3 tol:d. Oat.u. Nu UI. pe:rte.nce. ~~~~n~::~ Pelot n1eiot Pot ~djudi· :S 
Oisttictos 

aque• r-----.-------1 Import..• 
tl.ttal. 

tução. taçio. ~ taos. judiciaes, caçõcs. c.': 

--1---l------i--r~------~-----·----~----

D.ttu. Num. pertunce. 

' 

COFRES. 

Terreiro Puuliro ............................•.•.... 
t'niYcrsiriadc de t.:oimbra .. .......................... . 
Imprenso Nacional. ... , •............. ,, ............ . 

Arsenal do E<ercito ••.....•...................•.... 

Escóla Polytechnica de Lisboo •.....•............. · ..••. 

-Nónic.l da:~lvot'a i. ...... ~~·~··.~··,,:;·.: • •.••• , ... " .; .• " ••••••• 

.. I . r ~ 

Arsennl d• Mariuha '" ....................... ········· 
Administração das Pínhaes e Maltas ..............•.... ; . 

Cordoaria ....................................... . 

)fi&i~t~ri"'. • qu ~­
lerw:cra. 

}1\eino. 

'. ;i 
I' I, 

I; 
'' 
;• 

0DSl!RVAÇIIF..!. 

O Cofre do Unlrcrsidode' de Coimhf~ ã'*bi;ndo}õ ltrl• 
[><i•io dos. millricuios . c. Cártas dot , l::st~~aotes. dn ·~;;,;,j, 
Universidade •.. 

. O .íAfre . .!o" Ahooal dê ·f..:ercito .. (J rc•pnnsavel pe1b 
pra<lncto dos· rendimctittis qLé:brmads -directamente com~ 

. púfo>i:i!. nó Or~nniéntÓ .'d~ ~utrro, e • Esc61~ -~·litedu]i~F 
pelo dus rendimentos do e2tincto Collegio QO$. Nobres .. ''" 

.~·, I ·i ... 
I ·i. .,•; 

O Cofre .<L>. Arsooal·da 'ilerinh• responde .pelas 110mmi~ 
que -oo· mesroo se ·arrecad'ani ·compu lodos· no Qf\amelllb 
da Marinha, e os da· A~rii~tis~r•t'o ili:s Màll•s e Cordoo~ 

. • ;ia pcl~ produ~lo l!é :~cu& ~~Çti;os rcndi111en1~ .. 

·:·I.,,, 

Correio Gero! . . . . . • . . . . . • . . . . • . . . • • . • • . • • . . • • . . . . • } Estrangeiros.' O Cofre do Córr~iJ "c~àl lltfetada o rendimeht<i':ll* 
pórte de· cartas, e o <ió seguro :iue _lhe cstli ·a anexo, · . 

I 

' ' 
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AS CONTAS NA HISTÓRIA 

A!Oflf:to N.' ~. 
El('riptwror1itt dns R<"'J'H1rl'r'W.' d1 R'frifs t1.o n,~f'G. 

I':POCAS OOS AS-<f.NTOS. 

Na occasiSo cm que •o publica a Lei das rcecit.,.t 

Logo que se receber na Reportiçilo o Titulo ou Do-)j 
cumento do recctto virtual. ~~ 

Quando houl'er excesso ou ioexactidio competente-J 
mente justificada. l 

Na occosi.lo em que derem entroda na llefl"rtiçilof 
as tabcllas da receita eJTectiva. 

Quando se verificar a existet~eia de algum• falho de 
cobrança julgada por sentença do Poder Judicial. 

No_,., •• ,~ • =m• o "='•"· { 

Hcw . .limentos authon&ados 

• 
Orpmenlo gorai. 
llcmlimonlus liquidndM 

• 
llenrlimenlM authorizados. 

{

AnnulloçOC. de rcceitll 
I." • 

llcndimcnto. liquidados. 

{

Rendimento. authorizodos 
2." • 

AnnulloçOC. de receita. 
llcndimcutos cohradoo 

• 
Rendimentos liquidados. 
Falbns 

• 
Rendimento. liquidados. 

f Restos a receber 
1.' • 

llendímcntos liquidodos. 

{

Orçamen!o geral 
2.0 a 

Diversos no fórma seguinte: 
A rendimentos authorizados. 
A rendimentos cobrados. 
A falhos. 

I A re•tos a receber. 

l\IODtl.O N.• G·. 

{ 

Escriptura-se a imporlancia em que estiver ort"adn 
na Lei o capitulo de receita de que se tractor. 

Pela imfl"rlancia que houver •ido liquidada pertenccn­
) te c es"" receita conforme o respectivo Ooeumet>to. 

}

Pela ímportancia da annullaçao de receita que liter 
o ohjecto deus eseripturaçio. 

1 
E•criptura-se a importancía dos rendimentos cobr~­

dos constantes du tabeiias de receita. 

Pela fallencia de cobrnoça que se houver juati&ado . 

I 

I Pela importancia dos saldos du respectivas contas, J a uber: 

Pelos que nao poderam liquidar-se. 
PelO'! que entraram nos Cofres publicos. 
Pelas fallencias que tíreram logar. 
Pelas sommot que 11e transferiram a novo exerdcio. 

TaLella da euripturação da Rtpartiçiil> dos lmpotlos directos, pertenttnte ao •••z d• la.•eiro de 18-U. 

Cobrança. 
Annullaçócs 

Impostos di rectos. !.iquiJação. Pelos meios Pelos meios l Por adjudl. de Falhas. Total geral.· 

adminístrat." 

1l1 
Total. receíta .. 

I 

~l I 
fi!ODÉLO N.' 6. 

DEVE O Thewureiro Pagador do Di'striclo dt Lilhoa, F. . . . em conta com o Thesouro Publico. HAVER. 

Assento• dO Diario. Lnro de: [ j Assentos do Diario~ IL;•ro ôel e c tradu mportanctal eatrad&a fmport.Ancia 
RECEITA. ellaludu "'"l o.~ N." DESPEZA. ~. sabida• total. Datas .. N" Ue Cuad. de fuad. 1. 

l8J.J:.....Iullio 4 :10 Por soldo no dia 30 Je Junho ... ! I !8~3-Ag." ~ 3~ Snilida de fundos no mcz 

2 I I " Ag.'' !O á4 Entrado de fuudos no mez de Julho ,. do Julho ............ 

UI!: V E. O T/<t$C!UI'eiro da Al(andtga do Porto, F • .•• em conia com o Thesouro Puhl<co. IIAYEll. 

AH.antos do Dtano. . r- .. Aa!lent.os do Dfario. Liuo de 
[mportancia el'ltrad&f Importancia elltrtulu 

'Datas. N ... RECEITA. ,.h;.w total. Datas. lN." DESPEZA. ~~~~~hhlu total. 
de(uad. de Cuod. ------1-

I l!H-3-Ag." 7l38 Sahida de fttndoo no meJ I 1813-.Tullio lO ii Por saldo no dia 30 do Junho... 3 
n Ag. 1

• 4 'i7 Entrada de fundos no rnes de Julho . de Julho .. · ......... .1 
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m:n:. 

Dntos. N." 

lUIJ-J"II'o lO 
Ab·(· i.> 

DE\'E. 

Datas. N."' 

AS CONTAS NA HISTÓRIA 

ltECElTA. DESPEU.. 

S:~hidn de fundos no met 
uc Julho ........... . 

O Thtso11reiro da Casa da Alorda, F. . • . em conta co111 o Thcsouro J>ub/ico. 

HJ::CEITA. DESPt:ZA. 

f!A\"Eit 

lu ... ,.\ 
1'"'*~'1••1 f Jn f10rt Gncia 
te ~btd,~ to li\ I. 
;..:er!Jn-,J. 

IIAYEH. 

Líuu úe 
ntrad"' lmpnrtnncia 
aaJti..tu tolal. 

de: fuad. 

18~3-Julho II 
Ag." 6 

'H Por ~'!do no dia 30 de Junho ••• 
29 Entrada de fundo• no m .. de Julho 

18!.1-Ag.'' o. 41 Sahitla Uc fundos no mcz 
de Julho .•••.•..•.•. 

MODi':LO N.' 7 • 

.E111rada d• fundos crn c~nta auzilíar. 

Cla ... ttk .. ç!o por ;utiJ<Otl. 

lleceiu. publica. M-uvimento de fuodot. 
! 

Depositos. R;posiçO... Total. Total gero!. Colfe~ em que se ruli· Mer:e1 a que ContributçÕet OperaçãO. Transferen· Oiver:;.a.~ ope--
e uul<Jaa p&ol· Jo 

nu;~. z.uanl. penencem. 
blie~ creUito. 

C lU. 

~ ·~~- I P•p•u ('ilpt>ll '.tpets !l'&jlf'tf i i'êpelt Papets 
do de d• Oiub." de do Jo . .. u. Diuh.• Di oh.' Oinb! Dinb.• 

ererhto Dmh. eredi!o credito credito credíto eredilo credito 
i 

I I I I I 
.. 

!i<Jluda de (t .. ÚOI ern corúa au.rthar • 

I 
(.:!a~lâcaçio por arti&ot.. 

Oe$peU pq:Qiica. Mu•iroeniC de runJue. 
Restituiçôet 

Servi~ do Amortizações. Total. Total geral. Cofres que u elfectua· MettS ent que Tran:fferen- Diversas ope- Jepwitw. l • .liU. tiverant l()gar. 
<la Tl~uraria 

c:iu. raçOa.. 
Jo" M nti11tef!O'i 

Papeis ~·pei• . , ... "" .. i'•..,ets Papeie PapeiS Papel!t 
de de de de 

Oinh.• er!;'ito 
de • , de 

Di oh.' Dinb.' Dinh.* Dinh.' cretlíto edito Dmh. erediiO utdito ererlito credito -- ·1-
I I l I 
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AS CONTAS NA HISTÓRIA 

MODt.LO 11'." ~. 

A Academia d< Bt/las-Artes tm conta com o Thr<ouro T'uiJliro prln rrnli:oriio do rtfJWfiro crtdito de 27:105&400 rtis, attthori:tJào por r<Irta 
de Lei de ..... Jtmho de 181~, para o anno """"""';., d• 1843-1844. 

I c . I .. .,..,,. do di"'•·! red•~,tooh<>ri· Requ.illiçõea. Dt~loo'iç\ít"t de roadOf. F'..eltf"ffl>tilk~. Aaaull&ç&... Rt~ •. 
&la~ 

_:J .. IJ1~- 11 ..... ~. ÁYIIOS dt:! rTC•flltO, ou lllkk 

Datat. Dat&64»dipi~ DttaOO.~ jWtr .. t.a· 

o..... ·r ~m diaàei Por 'I'•••., ordeurut. sua toa. (&aet'o 

~ ~.!,,.!íl 
~ o e~'"".~ eeeoatro. Qnaatias. QOAtUiaa. 

! i, '·i ! ! IJ~atíu le ctediio. 

AoniM""iD"' h!i$11 Anl\0~~1e:tt"t Oi.'t, r~ 

·'"'"F~~-;-
ARAOII MEU"t OUu1 Aeaoe'Jtf~ o ... 

! ---,-llj I I 
-·-

I 
& j j ~ ~ I & 
~ ~ . 6 ~ I ~ a & 
~ & I I I ~ ~ " ~ * ~ I & & • & 

i 
& & & & & & ~ ' I ' ~ j ,. I I & 
6 6 $ & 8 I ' " $ ~ & ' 6 I j I> 

' 

I 

I 
$ I $ • ~ • J 

& " & a I & & " & & ~ " & & $ & 
I ' & & & & & • & 

I 
& i ' & ~ • & 

i ' $ & I & ' & 
& ' ' 6 • & • & 
& & & & - & ' I 
~ 

I & ~ & $ & 8 I 

i, I 
I 6 # $ & & ~ & 
I 

I & & s & & I • & & & & & & & & 
& I & ~ & 8 ~ & I 
~ & & & 6 & & i ~ I 

I I I I ~ & ~ I< 

AlODtLO N.• 9. 
Escriplttração da J7,~riu G~ral. 

------'E!!.P;!:O~C:_:A:;:'_D::;O::S~.\:::S::;SF.~.N.:_T!_!O:;_':;,'·-----·'----~J.!:"":!!"!...!"'~C::;""'~"~·----!1 Et)'LI\:\t,'!ÍI-3. 

I ~
- Pt:lu importaucia rf!eeJllda no mez a qtte Ui~!tt!r res-

( {Cofres puulicos pt•ito a tabella, ou seja yor cobronça rio rPndim<!1•tos 

I 
1.' a e trPnsacções de r.retlito, ou pur transfcrencia~ de I Entrndus Je fundos. ) fmulfJS c opcrnçóco de Tht'SOuraria; ou o titulo de 

Quando se receberem na Reparliçllo os tabell••l ilo!epn;ita. c repmições por ~linistcrios. 

2
_. 

1 
"f'l•hta\'il<l as espeta• os "'crentes .umtstcnos, c 

mensaes do Receita e despeza de qualquer Cofre. ![ Pela importancia despendida no rcferidu mez, com 

{

Sabidas 
4
de fundos 1 • d d d'"' .,. · · 

! cuc;~q;os g<'r.H!'S; a lransfercnrias de fundos c operat,.:õcs 
Cofres pub!icos. 

1 
de Thes<Jurnrin; e o restitui\'..,. e entregas de depositas. 

No fim do ao110 economico •.•••..•••....•. : .. 

::; Quan<lo tiver logar a publicnç;<o da Lei das despezas-{ 

Quando "' receb<m as requisições dos Ministerios. ·{ 

Qu:~~isi~;;, ~o.g~~. ~ .".u~·~l.l~~. ~~ ::~~~. ~r~i.~{ 

1
: { Eutroda 

3
d e fimt!os 

Thesouro PuLiito. 

{ 

T11esouro l'uu!ico 
'2.• l1 

Snhitla de fundos. 

{

fia lanço 
8

de sabida 
3.' 

C:ofrcs pob!icos. 

{ 

Cofres pulllicos . 
. i., o;! 

lln!anç<J ~c Sllbida. 
Orçamento gero! 

• 
Creditos autborizndos. 
Cwlitos authorizudos 

• 
Credites requisitados. 

{ 

Creditos requisitados 
1.0 · a 

;\nnu!laÇõcs. 

P:~rn bnfmu:eor iJS cont.u de entrada c suhida de 
fundos,. com a Je Thcsooro Publico, e transicrir. au 
amu1 ccouumico seguinte-, cm conta nova~ ~ sah.lo& 
da de Cofres publicos. 

l Pela imporlancia dos creditas rotados a coúa :IIi­
) nistcrio na conformidade da respectiva Lei. 

i} Pelas sommns correspondentes n "'"""' requisições. 

I ) Pelas ;mnu!lnç,l<.>s que fizerem o objccro Ja escri-
1 S pturação. , 
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AS CONTAS NA HISTÓRIA 

EPOCAS DOS ASSF.~TOS. Es:,t.leaçii.n. 

-·--·----------:--------~-----------

{ 

Annullaçiíes 
2." a 

CrcJitos authorizouO!I. 

( 

{

Creditas requisitados 
1.' a 

l>i•posiçiles do fundos. 

} 
Pelas annullaçiles que fizerem o objecto da escri­

pluraç~o. 

I 
l.)uauJo se c.<pcêir o aviso de credito .......... ·1 

{ 

Disposições de fundoo 
2! 11 

~linisterios. 

} 

Pela imporlancia rlo aviso de credito que se n-
pdir com referencia à requisiç~o ministeri•l. 

sMiuislcrios 
f .• a 

( Entres•• de fundos. 

{ 

F.ntrcsas d~ fundos 
2.' • 

Orçamento geral. 

} 

Pel•• sommos entrPgu~ aos Ministerios 
k>rmidade de suas requisições icgaes. 

em coo-

N • ~·"' om '" • ~•m o "'""io ..•... ·1 
l 

S Creditas anlhoritodos, 
!.' l • 

(.. Re>tos a satisfazer. 

{

Restos a salisfazer 
2.' a 

Orçamento geral. 

} Pela imporlancia que deixou de requisitar-f<!, 

} Pelas sommas que se transferirem a noro exercido. 

A!OD~I.O li.' !0. 
Tuódlu Jus optrn.çôe.s de recúla e dt:spesa pertcno:nlet cí NeJmrlit,;úu da 1'At·.souran·d Geral Ho mes r.k Janeiro d~ lBl-1-. 

Dinheiro 

[1ec1·it.a publica. 

Papeit 
de 

credito 
niuheiro 

JlSCEITA. 

Classiiicaçãu por artig:~. 

~Iovimento Je !Undu;, 

Transfere~K:ias.. 

crcJilo credito creJíto 
i---!i---l----- -- ---

p1:" Dinheiro p~l;"l' Dinheiro ~'J~.;. 

DS:S.PEZA . 

. \lovimeutu Je funllu•. 

dos Mini)terias da Thesouraria Transferend.u. Divers~u npen.ções. 

DepO!titos. 

Dinheiro I r~~i, Dinheiro 
creJüo 

~-----

P;lpc~ 

de 
cre•Iilo 

Rt...,-tiluiçWs 
Je 

Jepotitot. 
A morti!ações. 

Tutal. 

Dinheiro 

Tvtal. 

Pa~is 
Je 

credito. 

::iet'fÍÇI.) I 
. . I Papeis Papeis l'apt:ís ~---..,--p-,-1,.,-.;-,-f----.--p-.-p•-i-,-f·---...,.--p-,-pe-i-,l------p-,-pe-i-, 

Dmbetro de. Dinheiro de Dínbeírn úe Oiul1eiru de Dinheiro de DfniJeiro de Dinheiro do 
creJJto credito credito ereJilo uedito credito e1etlito 

--------------------1---+---1----+--~--- ---- ----
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AS CONTAS NA HISTÓRIA 

MOOf:LO 1'\ .• I!. 
!.;.~cripturariío da Rryartir·~n dn C<mtallilids..de Geral. 

EI'OC AS DOS ASSE~TUS. 

Quando se public• a l.ei dos receitas .. 

A vista das tnbelia• mensues das Rel'nrtiçõcs 
!leceita du Thcsouro ................. . 

J 
1 
l 
( 

. I 
No fim do anoo economu:o por balanço de contas .. ~ 

l 

Jooo ns Coi'ITU. 

ft~nJimcnlOS"' i\UlboritadOi 
n 

Orçnmeoto geral da receita. 

f lleudimentos liquidados 
t.• ,, 

I_ HcnJimcnlos authorizados. 

r llirersos-. ~nber: I Hcndirnentos cobrados ,,.1 Fullms 
-· Annullações de receit• 
. . 

L llendimeutos liquidados. 

{ 

Hendimenlos aulhorizn,dos 
3.' • 

Annullaçõcs de receito. 

Orçamento geral da receita. 
a 

!li versos- • ;aber: 
A rendimentos outhorí7.~idos 
A rendimonlos liquidodos 
A rendimentos cobrados 
A falhos 

MOD!ll.O N.• 12. 

i[ lmportancia dos lmposl01 c rendimentos con<lan-
1 tes da Lei dn Orçamento geral do Estndo, c dos livros 

11uxiliarcs- de= Impostos directos=- lmpost05 iudirc-
1 clos=e proprios N•cioo•c• e rendimentot divc!"!OS. 

lmpurtanci• dos rendim~ntos e Impostos liquida­
dos e arrecadados durante caJo met, bem como das 
unnullaç'"-'! e falha! que se houverem rcnliudo nesse 
periodo, seg:undo as respectÍ'taS tabell.as, e com rcfe-. 
rcucia dos Ires lírrll\l Du>ilíares acima índicadll\l. 

, 1 O ~ue de menos houve produzido a sua hquida~a. 
\)1 

O '!''" estiver por cobrar. 
O 'l"e se houver orreeadado. 
O que for incobrovcl. 

Es.rip~uraçào da R'JXlTtição da Contahilidacú Gtral. 

ÉPOC.I..S DOS ASS&STOS, 

No fim da ~PTCflr.iR do nnoo ecnnomico, c quando 
; estiver tSCripturJUiu tu1lo quiHilO pertence á ge-

re~~eia Jc;oe auuu. . . . • . . . . . • • . . . . . . . . .... 

[

Cofres publi<"os 
t.• • 

Eutnda de fuudos. 

[ 

Sahidu de fundos 
2.~ a 

Cofres publicas. 

{

Cofres' puhli<os ',<. 
1.' • 

Cofres pub!ico.1. 

{ 

Entrada de fundos 
2.' • 

Tbcsouro l'ubliro. 

{ 

'fhe110uro l'nLJico 
3.' • 

Snhida do furn!os. 

[ 

Thesourn l'uhliro •;. 
4.0 ,, 

Tlte~nro Publiro"/~ 

} 

A conta= Cofres publiene =abrange toda• as 
co<Xn<, c a de= entrnrin• Jc funúos =toda a re• 
cc•t• e operações de T!Jcsuururia. 

) A cnnta = sahida de fundos= ohrnlll!e do me ... 
) mo mudu tuda • d""pcza e op<:raç!les de Tbcsooraria. 

1 
A• ronins= Corres puhliroo = "ntrada de fimrlns 

= e ~wJtida d~ fundo~ = ft.'i•lwm•SC por ~fdtn~, tnu­
}- to ntll4 finos de .c~ufn:!l gern~~~ cumo IWS út.-.,;cmuhi-

1 

mPnhtlf du~ RUx:thares: porem a couta= Thcs.uuro 
Puhli··n = reeha-.., por ••lúu, só no.s lh roo de CUiililS 

gcraes, auudu exbte. 
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AS CONTAS NA HISTÓRIA 

Wllli~I.O !'!.' t:J. 
Fícrifllltflllti•' dn llrpurft{'tin Jn Cuutalúfidatlt Gaal. 

1-.l'OC.\S llUS ASSENTO~ 

Quando se pul>lira n Lei dns despezus ..........• ) 
( 

r 
Quaudu se rccc!Jrm as lohcllns mcu;oe< dos Minis- j 

{Cr!IJ~ . , , , , , , , , , , •.. , , . , . , , . , ... , , . , , • 

No lim do íl!HIO ccunomiro . . 
r . . . . . . '1 
,_ 

'" ""' "" '""'''"· r'" '"'''"~ "''"''"'· ..... ·i 
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Portaria de 21 de Agosto de 1843 
fnstruções para o cumprimento do art. 26° do Regulamento da Contabilidade do 
Tesouro Público. 

D H E~ no o noro SíSlemn Je Escriptnrn<;f10, n <JIIC se refere o Hef!ulamcnto da 
Cont•hilidude do Thesouro ·Publico. apprmado por l'ortnria de 18 do corrente mez, 
cumeçur a ter ri~or nas diversas Repartições do mesmo Thc;ouro do I.' de Jnnciro de 
18 H em dianté, em conformidad~ do disposto na sobredita Portaria: e con1·indo 
adoptar desde já as providencias necessnrias para que no prazo designado possa infnlli­
'elmcnte ter lo•ar a execurilo do referido Hc~ulnmento, como se Bcha drtermmado: 
~lnnd.1 a BAINI~A, pelo Tribunal do Thesouro l'nblic:o, que sem demora se e'peçam as 
Ordens nercssMins, a fim de que em tempo opporluno se prnmptiliqucm os Lrab~lbos 
preparatorius a que se referem as Instrucções juntns, c se 1:roceda em tudo o ma1s n~ 
forma por cllas determinado, para o inteiro e cabal cumprtmento do refendo Hegula­
meoto, e srstema de Escripluraçiio a que se refere. 

Tribunal do Thesouro Publico, em 21 de -~1\osto de !S-~3.=José Bernardo da 
Silm Cabrai.=Doutor, Agostinlco Albano da Silreira Pinto. 

Instrucções para cumprimento do Artigo 26." do RFgulamento da Contaúílidadt 
do l'lccsouro, mandado obun:ar por Portaria do Trib11nal do T!<esouro 

de 18 de Agosto de 18-~3. 

Artigo t.• PUA cumprimento do disposto no Artigo 26.• do Regulamento da 
Contabilidade do 'rbcsouro de 18 de Agosto deste anoo. or~tanizar-se-ba, com referen­
cia a cada Dístricto Adnlinistrati•o do Reino, e Ilhas Adjacentes, um Mappa geral, 
por Concelhos ~ 13uírros, das contribuições e lmp<nlO!i pertencentes ao Tbe:sout? Pu­
blico, que no d1a 3 t de De~embro deste anno eshverem por arreeadar, ou seJa em 
documentos de cobranca. e deoosita de 2enern11 e outros valores. ou em Titulo!. Doco­
menlM, e rontas relaxadns no J uiw Contencioso; distinguindo-se a respeito tle cild3 
t~ddiçiio cm divida, o rendimento Je que pro•ier, e o ex.;rciciu • que pertencer. Deste 
:lbppA geral sr. enviará um exemplar authcntico ao Thesnurn Publico para servir de 
fundamenta á Escriptura.;ão Jns diversa> Hcpartições de Heceita Jo mesmo Thcsouro, 
,,., porte refati•·a no balanço de rntracla porque de1e comr.çar, cm conformidade do novo 
methodo estabelecido. 

Art. 2." A medida que em r.ad& Governo Li>if se f<jr promptifirando o ~fuppa 
~era! de qcw tracta o Artigo antecedente or~aui1.ar-se·h,, conjllnclnmcnte uma Tabclla 
do< 5aldos que eotiverrm em ser "9' din·rsos Ccfres do mesmo IJistricto no dia 1: de 
Janeiro pro.;.imo ou seja cm dinheiro, ou papeis de <:rcdito: c se cnviani ao Tribunal 
do The~ouro um exemplar da refcridn Tabella I"''" scn ir de fundamento à Escriptu­
r,,ruo da Thesouraria Geral na parte relativa ao h" lanço, por entrada na conta -Cofres 
f•ublicos-da importanci• dus referidos saldos, uoservaodo-se succcssivamenle tudo :o 
""'is ']Ue a re5peito da Contabilidade da mesma Thesuuraria flea disposto no Capítulo 
:J." du cítad.o 1\c~ulamrnlo. 

,.\.rt. :1." Uma Tabclla. cm Indu <emelhantc r, de 'I<IC tracta o Arti~o que pre­
cede, serJ proces~ad.1 em rc!açilo ;·h c;Ji\:Js ccntr.H:s de dmhciro, pnpeis ~c crcdilo, u 
;l·ocwtl.ro~t ~:.>st.,bclcridas llü Hqwrtil;tw da Thrsourari.1 (~,~rni, para do mc~rno motlo 
!rnir de ft111U.1meutu. cm cuuconcncia com as úos Cofre> dos Histriclos ú Escripturaçào 
da mesma 'l'hcsuuraria tit'ral na parle rclali1·a au balanço por entrada dos saldos dos 
differcnles Cofres do Thcsonro a seu cargo. 

§ uuiw. Na mc>ma conformidade tryrll logar o baian~o e recenscamento\t.la Conta 
Geral de Opuoa;tles de Tlicsouraria, devendo os saldos de roda uma Jclla§ passar •·m 
coni.J no.-o '"'anuo ecnnu.mico actual, cm harmm1ia com o Jisposlo a respeito Jostlilfe-
rentes ramos Je Cout.1bilidade a cargo da Thesuuraria Geral. . 

Art. ~- • O que fica di~poslo no Artigos 2." c 3.' das presentes Instrucções úcerca 
ela formaçào das Tubcllos du• Cofres dos Districtns e caixas centracs da Thesouraria, 
trr~ inteira al'plícaç<lo aos Cofres de quaesquer llcpartiçõcs dependentes dos diflercutcs 

11inisterios, que nilo sej3 o da Fazendà, onde se arrecadarem dinheiros provenientes. de 
rendunento-s computado: no Or~amento Geral do Estado, devendo requisitar-se dos 
Chefes de lae:o Hepart1çues cm harmoma com o d1spostn no Artigo 12.• do Decreto de 
:.10 de Dezcmbr.o ~e I 83.9, as Ta bel! as cin diuheiro e papeis de credito que AOS respe­
ctivOS Cofres exrstor no d1a ~! de Dezembro deste anno e houver passado fl<l' baiallÇo 
üo mez seguinte. 

Art. 5.' As requisições de fundos que no dia 1.• tle Janeiro de ISH estiverem 
por ntisfazcr 110 Rcpartiçào da Thel'Ouraria Geral, pertencentes aos dilferentes llfinis-­
lerios serilo relacionadus n'um ~[appa devidamente classificado com desi~naçllo da 
imporlancia de cada u'?a dellas. c exercícios a ~ue pertencerem, a fim d~ poderem 
em conta no:a ser eswpturadas p<Jr b:lnnço de entrada ua Contabilidade respectiva. 

Art. 6. Cada uma das ltepart1çocs d.e Hece1ta <.lo Thesouro, bem como 8 da 
Thesouraria G-eral, . comprehendera?. na prjmeira Tabella q~e de suas f'.SCripturaçõe, 
enHarem a R1.!part1çào da Contab1hdade Geral, na coufornudade do que dispõem os 
Artig?~ 12.' u 20.' do citado l\cgulamenln,. uma declar~ç~o dos saldos positivos e 
negativos que por balon{o houverem passado aas suas anten<>res escripturações para 8 
que de novo se esta~lec~>, a fim de que uo processo da mesma Contabilidade Geral " 
comprebcndam, como " indispensavel, todos os direitos activos e passivos da Fazend 
Publica,. exist<:nles no dia. em que tiver principio; verificando-se por tal fórma 0 su: 
conformtdade. a:om ns E.!cTipturações que lhe hiio de senir de desenvolvimento, e a que 
tem de refenr-re. 

Art. 7: !'elos mesmos fundamentos e razões que ficam ex pendidos, comprehen­
t.ler?o as Conlat~orias dos difl'e~c.ntes Mimslerios oa primeira das Tabel!as que tem de 
cnnar ã lkparlt\'àO da Contabtlula<le r.erol, paro os fins a que se refere o Artigo 22 • 
do prtdilo llegulamento, os saldos que no dia :H de Dezembro deste anno existire~ 
~m .rer nos dir.,r!'<JS Cofres de suas l'•~adorias e pamrcm por balanço .ao met. re;;uinle, 
·~dt~ando lambem as sommas por .satisfarer no referido dia, perlt'IICeutes aos diOcrent('i 
Cap•lulos de de:<pots da sua compcte11C1a, e exercJCIOS a que dtsserem respeito, para de 
tudo 90 tomarem ns compelenleS uotas que biio de servir de base é .Escriptura~Ao 4 
tem de proceder a menciouoda llepRrtiçllo da Contabilidade Geral nO!I lermot do l;e 
pitulo 4." do jli meocionauo Hr~ulamcnto. · . -

. Tribunal do Thcsouro PulJiico, ~m 21 de Agosto de t843.=Jou Dentardo da 
Stl<:a Cabral.= Doutor, Af}ostinho Albano da Siiteira Pinto. 

ll'íJ Diario do G~ncr-no de 2t ds Agosto N.' t !18. 
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Decreto de 13 de Novembro de 1843 
Encarrega a Comissão Fiscal Liquidatária do exame das contas dos Exactores da 
Fazenda Pública e extingue a Comissão Especial criada pelo decreto de 411 01! 842 

1"""E~no• Eu por llecreto de quatorze de Outubro de mil oitocentos e_ 'luarenta 
encarrega tio a uma Com missão espetial, juuto do 1 hesouro l'ubloco, a lotjuodat;uo e exa­
me dus contas de todos os Extractores da Fazenda Publica que as úevcss~m pre;tar uo 
mesmo Thesouro, pelos diversos netos de suas. gcrencias e responsabilidades postenor~ 
à época· do estabelecimento das cxtinctag Hecebeúorias Geracs de Pro•mcoa . e suas De­
le:!:acões de Comarca, dando-lhe o Regulamento e Instrucções neccssaroas para. u 
d~;empeuho desta iucum!Jcncia; e Constando-~Ie que os trabalhos da referida Commos­
>iio, sendo por sW! natureza inteiramente analogos aos· de que se acha. omcumboda a 
Commiss3o Fiscal Liquodntaria, podem sem inconveniente algum do servoço, mas a~tes 
com vant~gem da fazenda l'ubhca, ~er por esta esercidos, voltando assom ao exercocto 

tlc ;nas respectivas funcçües OJ Emprrgados do Quadro eíTecti•·o da Contadoria do Tri-
bunal do Tli'esouro, ~uc prorísnnumenle lt'em servido de \' ogaes da referida Commíss;lo, 
que por tal forma pÚ<lc ser C\liuctn: llei por bcrn, em attenç~o ao refcritlo c ii neces­
sidade de l"v;or a elli·ito em todos us rsmos do scni~o publico as rcducções c econo­
mias que fúrem compaii1eis com a cxccuçào do mesmo scniço, Ordenar o seguinte: 

.\rti~n I." O cx.ww Jas contas dos Extractores da Fazenda PuLiica é encarregado 
,-. Comrnissilo Fiscal Li•poiJatari:o, para se eíTectusr segundo o disposto 110 Decreto de 
~uatnne de Outubro uc mil Gilocc11tos c tjuarcnta, cm tudo quanto pelo presculc não 
for alterado . 

..l.rt. :!.' A l.umtnis>;io rc;:uldfá o procc>so e expediente desta incumUt!'IICia, em 
conformidade da~ !nstrurç,:es que pelo Tribunal do Thcsouro Publico lloe liJrem lraus­
mittidas, e com separação dos trabalhos qm' já tem a seu cargo, em ,jrtudc do Decreto 
de de1csctc de Junho de mil oitoc•;ntos trinta e seis c outras determinações posteriores. 

:\rt .. 3." Se os Empregados Jo Qnadro actual ti., Commiss.io llilo ftir,;m sullicien­
te' para o descmpeuho do! trnhallous de que lica encarregada, o Tribunal do Thesouro 
Publico nomear(! d'entre os Empregados temporarios da sua Cunlauori~ aquclles que 
julgur ncces>arins para irem cooJjuvar o serviço da CumnoisS:oo, r.omo lhes fur ordenado. 

Art. ·~." Fica cxtincta a Cummiss.:io Especial, crcatla por Lkrreto de quatorze de 
Outubro .Je noil oitocentos e qunrrnta, para o exame das coutas Jus Extractores ua 
Fn~;ntla l'ublitn. 

O llarào do Tojnl, Par do lleino, · ~linistro e Secretario d. Est.tlo dos i\'·cgoeios 
da Fazenda o teuha a.sicn enlcntlido, e fnça executar. Paço rias Neccssitl•ucs, cm treze 
de :'iovembro (fe mil oitocentos qu&renla e trcs.=H.\I.'ill.\.= lJarúo du 1'oja/. 

l\"o Diario do Gorerno d• l ~ tie Nortmbru N.• 2GS. 
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Decreto de 18 de Setembro de 1844 
Organização da Fazenda Pública. 
[A administração central da Fazenda compreende: . , . 
- Serviço central do Ministério da Fazenda = Secretana de Estado dos Negoctos da 

Fazenda 
-Tribunal do tesouro Público 
- Conselho Fiscal de Contas ] 

ToMANDO em rousidenç.'o o llclatorio dos Ministros e Secretarias d'Estado de 
todas as llepartíçôcs: !lei por bem Decretar o scgutnlc: 

OJlGANIZAÇÃO DA FAZENDA PUilLICA. 

C.\PJTULO. I. 

Da admiuistrarào central da l'a:enda. 

Artioo t.• A .tD\IINJSTnAçXo central da Fazenda compreheode: 
O sc"niço central do 31inistcrio da Fazenda. . . , 
O da administração, arzecadaçlio, e contabtltdade dos Impostos e rendimentos 

publicas. 
0 do exame, yeriflcação, e julgamento das contas dP. todos os Exactores da Fa-

zcmlJ, e de mais responi41CÍs para com o Thesouro. . 
Art. 2.• O serviço central Jo Ministerio da fnzenda é exerc1do por uma llepar­

tiç3o a que preside o respectivo Ministro c Secretario tl'F..;tado, denominada=Secretnna 
d'Estado dos 1\eoocíos da fazenda.= . . 

O do adnJnistraçao, arrecad•çilo, e contabilidade dos impostos e rend1mentos 
publicas, compele uo Tribunal do 1'hesouro, na conformidade do Artigo cento trl014 e 
seis da Carta ConslltucJonol. 

O do exame, rerificaç:lo, c julgamento das contas de todos os Exactores da ~nzenda, 
e de mais responsa1·eis para com o Thesouro Publico, pertence ao Conselho bscal de 
Contas. 

CAI'ITULO IL 

Da &cutaria d' Esta elo dos Nrgocios da Fa::enda. 

Art. 3.• A Secretaria d' Estado dos N cgocios da Fazenda com.põe-~e de Ires 
Direcções: a primeira denominada -do. ~xpediente, archivo, e contabilidade geral­
e incumbe-lhe lambem o pessoal das dJIJereutes Hepart1çõ,., da fazenda: a sesunda 
-da Tbewuraria e distribuição dos fundos: e a terceira -do assentamento e escri­
pturação das despetas do serviço do ~Jinisterin da Fazenda .e. Encar~os Ger~es •• 

Art. 4.' Cada uma das Ires D~recções em que se dmde a &.:rct&lta d Estado 
dos Neoocios da fazenda, serã composta d•s Seqões que o Regulamento da mesma 
Reporti~ilo d<!signar, e por eslllt se fará a di:!tribuiç<lo- dos n~go.:ios que lhe h&o de 
competir, em conformidade do sobredito llegulomeuto. . 

Art. 5,0 A Secretario d'Estadu dos l'ügvcios da fazenda terá um Director Geral, 
tre~ Chefes de Direcções, e os demais funprc:gadus com os graduações e 1cncimentos 
constantes da Tabella N.• 1, que fat parte do presente Decreto. · 

CAPITULO l!l. 

Do 1Hbt.mal da Thesouro Publico. 

Art. 6." O Tribunal do· 'ThesotJto Publico é composto de um Presidente, que 
!leri " Min~tro e Secretario d'Estado dos Nego.:ios da fozenda, de um Vice-Presideute, 
de tres Conselheiros, e de um S..:retario sem voto. · 

§ unico. O Conselheiro Procurador Geral da Fazenda t- -nto ~Tribunal, 
e exer~e joo(.e de~ aa fu~ de l>l!tl eug<~; mu liAo tem 10to dcltberalno. 

Art. 7." O Trihunnl du Thesouro será di• idido cm Ires grandes !te partições 
admiuíslrativos, 1ue s;1o: 

A dos conlribuiçõe~ c impo;•os directos. 
A das Alfandegas c imposto! indirectos. 
A dos pruprios nociouaes e rc<ulimcnlos diversos. 
Ar!. s.• Cnda uma destas llcparti<;ücs será diri~iqa por nm dos Con~elhciros 

Mrmhros do Tribunal, para c>Sc fim desií\nado, o qu11l r\l·rce juris<licç3n propria e 
•oluntarí& nos negocias da comJ·Ctencia do respecfi1o HcrmtiçJo, providenciando G 

decidindo por si só lodos os incident~s .1té fimd dccis5o. 
§ 1.• A Jccisilo fir,al dos u~gncios pcrlenre o o Trihunnl J,, Thesouro Publico; 

se porém estes exigirem celeridade, c solrrcrcm pela m•ira, pnd~rJo ser decididos pelo 
respectivo Conselheiro; mos nesse caso dc•crá o mesmo dor conhecimento ao Tribunal, 
do seu despacho na pt imeira sessJo, e cst~ poderá confirmar, revogar, ou emendar a 
deliberação conforme ftlr de ju•lir:•. 

§ 2: Das decisões do Tribunal nilo ha recurso, menos o exlraordinario de petiçno 
para o Go1erno, por •·ia do Ministro e Secretario d'Estado da Hepartiçao, o qual, 
mediante a respectiva Consulta, prorerá o mrlhor. 

Art. !J.• O llcgulamcuto do Tribunal csla!Jclecerá o numero de Secções cm '1''0 
se deve Jividir cada llepnrtiçiio, a distribuição dos r.cgocios que lhe hilo de competir, 
e os deveres e obrigações de seus Empre~odos. 

Art. 10." O pes>oal do Thesouro Publico será composto do numero de Empregados, 
com as catbegorias c rencimentúS constantes da Tobell01 N: 2, junto ao pre~ente 
Decreto. 

CAPITCLO I v. 

D~ c~nselho Fiscul tle Contas. 

Art. Í 1.• O Conselho Fiscal de Contos é particularmente incumbido de julg~r as 
conta~ das receitas e despezas pubiir.as, que nnnualmente lhe deverão ser apresentadas 
pelos Thcsoureiros Hccebedorcs e Pagadores dos ditfereotcs illiuisterios- rela Junta 
do Credito Publico- e por todos os Estabelecimentt>S e Corporaçtles que de qualquer 
modo tiverem a seu cargo a ndminislrnç3o, orrccadação, e npplicaçao de fuml05 prorc• 
uicntc>~ de conlrihuiçrlc3 e renda~ publicas. 

§ unico. Além desta incumbcneia compete mais ao Conselho Fiscal de Contas, a 
liquidaç~o dos atraws do Thesouro, e o recenseamento da divida publica em !iCral. 

Art. 12: O sen·iço do Conselho Fiscal de Contas será distribuído a tres Jlrypnr­
tições, compostas do ounwro de Secções que for uecessario pua o bom desempenha 
de seus trab,,lhO!I. · 

§ unico. Um Regulamer.to especial marcará a fúrma do processo e julfpmento 
destas Contas; bem como dos recursos que desse julg3mento se houverem de inlerpur, 
e para onde. 

Art. I 3." O Conselho Fisco! de Contas dever:! ser cOmf.oslo de um Presidente, 
quatro Con<~lheiros Vogaes, e nm Secretario sern voto. Dos Conselheiros Yogaes senirii 
Jo Vicc-Presidente oq~elle quto o Goveruo Je.<i~nor. 

Ar!. I-~.· O! Membros do Cnnselho fiscal de ContJs são nomeados pelo Gorerno, 
ú'entre os llembros d11 Tribunal tio Thcsouro, oo quacsquet outras llepnrtÍ{tk$, tendo 
para esse fim as nccessarias habilitações, e nJo estantlo no~ termos prcfístos . oo ,Ytiga 
26.c, ~ 2.• 

Art. 15: Os ~lembros do Conselho fiscal de Contas nilo poderJo, no esercicin 
de suas funcçtles, deliberar em negocio proprio, ou que ptrtença a algum seu parente 
olé ao quarto gráo. 

A rt. I 6." Cada uma das Ir~ ltepuliçõet em 'l"e se divide o Conselho Fisc.3l de 
Cont4S, ler !I um Chrfe, e os de~D.~ia Empreg;<i<ls eonstanl!!.$ lia Ta~lla N .• 3; que. fma 
parle do presente Decreto. 
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Arl. fi.' Porlcnce co Conselho fiS<:ol de Conln~ declarar, ou nJo, corrente~. as 
contas de hxlus os rcspons~nci& poro com a fazcada Publico, c fixar o verdodcoro dêbtto, 
no coso Jc alcance. 

Art. I R.' O Conselho Fiscal de Contos podcr4 suspendtJ os Euctores, <JUC, findos 
os I""'"' cstaLelccidos parm a opresentaçao das suu contas no Conselho, o aJo fizerem. 
Esta .lll;pen,:oo poderá ser por um ou mais mezes, com rriuçao de todo ou parte do 
orJcncdu, ou •cncirnentos, conforme fôr a gra~idade do caso. 

§ I : O Conselho fiscal de Contas poderá, com audiencia do Ministerio Publico, 
dctcrmiuar o opprehensllo corporal, se o Euclor, nlll> o~lonle 4 suspell54o, se recusar 
cm novo termo, que lhe. deve ser A>signodo, apresentar ol suas contas. 

§ 2.' ,\ custodia do Exactor, uma vez determinada pelo Conselho, poderá ser 
mondoúa C\ecutar pela respectiva Autboridade Ad.mini~traliva ou Judiciaria, e durará 
I'"' todo o tcno_po cm que durar a contumacio do Euctor. 

ArL J 9.' Se pelo :eume e vcrilicaçlo das contas tle algum Exaclor re couuecer 
ter o mesmo OJmmctlido dólo, falsidade, ou peculato, no exercício de suas furw:çôes, o 
f.ousclho Jor.l conta, sem demora, ao Alioistro e Secretario d'Estado dos Negocias da 
l'azcnda, a fim de que possa contra o culpado ser insl•urada, na conformidade das Leis, 
tt ac{'ào nínunai competente. 

Art. 20.' As decis<Jes do Conselho, lixando qualquer alcance, t~em força de 
sculcnç• c execução aparelhada, se dellas se nio tiver recorrido para o Co0$elbo 
d'l::slaJo. ' 

§ 1: A decisão do Conselho d'Eswdo na o póde espaçar-se além de deus mezes: 
r. profcriJa clla, tem a mesma natureza e força que a dei:isllo do Conselho fiscal de 
Cunttu. ' 

§ 2.' Em quanto o Conselho d'Estado nio estiver devidamente organizado para 
conhecer destes e mais objectos do adm!nistratho cooteoeioso, as decisões do CoiiSeibo 
Físcill de Contas sio exequi•eis, como so nlll> bou•ess.e recurso das mesmas interposlo. 

Art. 21.' O Conselheiro Procurador Gero! da Fuenda exerce, junto do Conselho 
Fi,col de Contas, u fuocções do Mioistcrio Publico, e tem no mesmo Conselho assento 
e cnthegoria em tudo igual á dos Conselheiros Vogaes. 

Art. 22.' O exercício do &.linísterio Publico terá logar perante o Cooselbo Fiscal 
de Contils, por meio de requisiçlo ; e oeste sentido é da compeleocia do Conselheiro 
Procura~or Geral da Fazeoda, junto do mesmo Coaselbo: 

L' Exominar se as Authoridades, Funcciooarios, e pessoas obriglldas a prestar 
contos ao Conselho, o fuem nos prazos fixados nas Leia e Regulamentos, e requerer 
contra os omissos a oppiicaçio das penas correspondentes. 

2.' V crific~r se oo exame dessas contas se procede regularmente, e nos casos 
de negligencia r'Wresenta-lo ao Cooselbo, para que este proYideocie como julgar 
neccssano. · 

:J.' Hequerer tudo o que fôr a bem da Fazeuda Publica, oo processo e julga­
mento Jas contas. 

Art. 23: O Cooselho Fiscal de Contas apresentará ao Uioistro e Secretario 
d' Estado do; N egocios da Fazenda, para ser presente h Cúrtes no principio de cada 
Scss.Jo Legislativa, oüo só um Relatorio circumstaociado dos resuiudoa de seus ti:abalbos 
no decurso do oaoo findo, mas umbem do eume da conta geral de receita e despeza 

.do Estado do aono eeooomico antuiw, acompanhado do &eu p«recer. 

CuaTVLO V. 

J~:rt. 24.' N'u Reputiçllea da Secretaria d'Estado dos Negocias da Fueoda­
do Tnounal do Tbeoouro Publico "flli do f.oolelbo Fiscal de f.ontas, se perceberllo Gil 

§ 1.' !lo proJurto destes Eonolumelltos s.1hi, :io a; Jcspe1~~ J.: lodo o mott•riJI 
c cxpcdieulc Jas n.:~vcctivas lh·partiçul.!:s, c quahtu a·J rcstJti!c. se o IHHI\l'r, J.c,L·r.l 
seguir na Sccrcluri~ Ú.l Fozent.Ja a 1cgn geral e l~·r::tl de di,·t,Ju .. olhl'n,uJ;t com O$ 

mais St•crt..tarins ·~.r E~taJu; c n.l:l Juas Hcf'Jrtit;tJc; do TrdJUtt\11 úu 'l rtr:>uUtO l'uLiu;o, C 

Conselho fiscul de Conjas, ~c distribuiu I'"' totlos os EmprcgaJo;, sem oHCP\"O, cm 
proporç~u de seu; ordenotlos. · 

§ ~V O GO\erno oprcscntará á; Cortes, na Scs;Jo Lc~i>IJ!Íiil Je mtl oiloccuto; 
quarent~ e seis, um Alopp• de lodos o> Emolumento> recebidos pelas Hepartiçõcs do 
Tribunal· do Thesouro, c Couselho Fisco! de Coutos, paro que, conhecendo a sua impor­
tancia, protejam o melhor. Al~ e>sc tempo nenhum Empregodo poderá receber, além 
de um 1 igcssimo tlc seu ordenado: o resto entrará no Cofre do rcccifa ;:era! ~o Estado. 

!§ ·:J." I' ora a di>isilo tios Emolumentos na ~ecrc!aria •fEstado Jos N~;ocios Jo 
Fazenda. o llircctor Geral ser~ considerado como os Olficiaes Maiores das outras Secre­
tArias d' Estildo, c os immeJíato;. o<é it Clilsse de primeiros Officiacs inc/,uii:ê se cousi­
derarilo como Ofli<í""' Ot Jiuarios. 

Art. 25.' São oltcradas as organizaçiics da adoal Secretaria d'EsLluo dos "1\rgoJos 
da Fazenda-a do Tribunal e Contadoria do Thcsouro Puu!ico-e e~tincta "Com· 
missão F'oscal Liqu.tdotaria. Os Empr,gaJos destas ll~partiçües, que por seu pre>limo, 
nptidào, c Uom comportamento o merecerem, serüo ~omenicutcmente collocadus nos 
Quadros da nora orgonizaçilo, tendo-se cm •ista as hobilit&ç<Jés e conheciroentos l'ralicos 
de cada um, com referencio ao ramo de serriço que lhes fór de.tinodo. 

Ar!. i!G.' Os Empregados, que em 1irtude desta nova orgoniuç~o. ficarem f•ira 
dos Quadros, serilo classilkados conforme o seu prcstimo c Jem~is circurustancias, par& 
entrarem nilS vagoturas que forem occorrc~u, de•endo entender-se que em nenhuma 
dos nof!s Heportiçõcs poder& ser olguem admitlodo, cm 'luanto fóra do rc;pectivo 
Quadro ôouver algum l::mpregoJo sem exercício, 1ue pcs.sa entrar no logor VBf!O ou 0 
provt!r. 

§ I.' Durante um anno, a coutar Jo publica~i\0 Jo prc,ent~ Docrclo, nenhuma 
vogatura 'erá preenchida com o aJmi;sao de novos Empregados. 

§ 2.' A~ucilcs Empregad~ comprehcndiuo~ no• disposiçiies d~ste Artigo, que 
por suas moiesltas ou avançada tdode se aculrem oocnpnzes de contmuur no serviço, 
serilo aposcutadus pela maneira SPgui:~te- o! que ti,erem servido sem nota olé J.:t 
ann~. licarào percebendo met•lle do ;eu ordenado; os que huu\ercm senido mai; de 
dez anuos e menos tle •inte, doas ter~os do rc~pectiro qrdcnndo: e os ~ue li terem rn,is 
de rinte a unos de bom serviço, o ord•:nadu por inteiro; de1 cndo-sc-lhcs pMsor 0 cada 
um o Titulo de renda tilalicia rorrcspoutlcr.te à quantiu que ficarem l'crccLenJo. 

Art. 21: l'\inguem poderá d'ora em diante ser nomeado Amonuense nu Aspirou!c 
de alguma das Reportiçdes da norJ o•ganizaç4o, sem que lenha a idade e habilitaç<l~< 
que os respectiros·lle:;ulamentos deter:nin•rem. Não !erão de futuro ~dmilliolo• adJido• 
ou tcmporartO$: e os que ficarem fóra dos respectivos Quadros, ~ fórem clsssificoduf 
nos termos tio Artigo 2!i.", oào pcrceberilú venciment·• ou gratillcnç;ln alguma. 

Art. 28.' As tlispo~ições do presente Uecrelo, como contendo umn medida 
economica, se oh;ervorão desde já,. prov,k<ori~mente, até que. as· Curtes determinem 0 
cootrario, ficando revogados qunlll<jllcr disposiçdes em conll'il_rio. 

Os Ministros e Secreto rios.. d' Estado dus diiTuentes '!tepartiçdeJ o lenb3111 os:. i na 
entendido, e façam executor. i'nço de Del<m, em dezoilu de SetembM de mil oilocent01 
quarenta e quatro.= liA I:"~ liA. =Duqw d4 Terceira.= ,{ntonio B<rn<Jtdo ela Cwla 
Cabral. . J<U4 Joaq11im Gumes de Castro. = /OGquim J~nd Fale4o. == Co.vJ• do 1'ojal. 
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TADELI.A N.' I. 

Dê RwmtrD, tatlugori4B e t'ntCIJAfftlos do• Emprrgodu da !kcrtlsri.o. d' Etlado dtJI l\"tgodo.J 
da }"ottttdn. 

N.•• Cat~stnl••· 

1 Aliuistro e Secretario d'Estado... . . . . . . . . • • . . . . .•...... 
I llireclor Geral.. . . . • • . . • . • • . . . . . . . . .........•.... 
3 Chefe• de Direcçào . • • . • • . • • • • . . • . . . . ••• a I :OOO,SOOO 
6 Chefes de Secçao .••..•.•......•....••.•.• a 800l000 
1 lhcsourciro Geral Pagador- Ordenado .....•... ,· SOO,ãOOO 

~ Para f•lhas . . . • • • . • 20UJOOO 

1 ,I judantc do mesmo .•................ , ..........•.... 
15 Ptimeiros Officiud •••................••.•. a 700,4000 
15 Sc~uudos Officiaes .................... · .... a 500,tOOO 
lO Terceiros Olliciaes ............••. ; ..•..... a 400.,SUOO 
15 Aspirantes de 1.' Claue ............. · ..•••. a 300;)000 
24 llitus de 2.' dita... • • . . . . . . . . ...•.....•. & 200,$000 
l 6 Ditos de 3.' dita ......................... a 140,à,OOO 
t Porteiro .•...•......................••••....•••... 
I Ajudante do dito .......•...............•............ 
6 Contiuuo~ ••.........•..• , ..••.......... a 300_;)'000 
il Correios montados ..•....•........•.....•. a 480.,)000 
2 Senentes •••.•.••••.•....•............. a I ~0,.1000 

VPMiJWDIOf. 

3:<!00.§000 
1: \00~000 
3:000t!i01)0 
4:!100,6000 

1:000$000 
500,)000 

10:5008000 
7:50UJOOO 
4:000$000 
4:!;oo&ooo 
4:800Ji000 
2:~104000 

7oo.-ooo 
480,1000 

J:SOOJOOO 
960.~000 
280.,\000 

!20 Empregados •.•.•••••...•••.•••••.••.......•••.• R.' 51:660;}000 

S.cretali• 4' .Eú•do doa l'í•IOCios da •·•renda, 18 de Setembro de 1844. = Cond• do Tojol. 

TAIIELI • .I. 1'1.' 2. 

Do """'"'"· ratA~oriu • r ... - .. Õ48 EmP"•IJGdN do Trih..,..l dD n,_,.. Ptiblleo. 

H.09 C.alâtprMtt. Vut:l~Neto.. 
1 Conselheiro V ice-Presidenta. • . . • • . . . . . . . • . . . . • • . . . . . • . . 1:600.8000 
3 Conselheir011 Yogaes ••.•••••••.••••••..•.•• a !:600.1000 4:800.1000 
~ Secretario .••••••...•••••••••••••..•••. , • . . . • • • . • . • 800.1000 
1 Diredot' • • • . . . . • . . . • • . . • • • • . . . . • • • • . . . . . . • . • . . . . . . l :200.1000 
2 Chefes da Repartiçio •• , .•.•••.•••••.•• a I :0001000 2:000,1000 
6 Chefes da Secção ••.•••••••••••••.•••••.•. a 800.1000 4:8001000 

U. Primeiros Offi<iacs.. •••••.••••.••••••••••.. a 7004000 9:8001000 
U Segund<>i 011\ciaes ................ , .•••.• a 5001000 7:500,SOOO 
8 Terceiros Ollkiael ••....•.•......•...•.... a 400,1000 3:200,&000 

lO /upinnles de 1.' ClasM •....••.. , ••..••..• a 300.1000 3:000,4000 
!IS Ditos de 2.' dita ..••••.•....•...•..••... a 2001000 3:000JOOO 
20 Ditos de 3.' dita ......•.....•.......•.•• a 140,&000 2:800,f000 

1 .Porteiro do Tribunal.. • . • . . . • . . • . . . . . . . • • . . . . • • . • • • • • 500$000 
1 Dito das uremataçõcs.. . • . . . . . . . . . . . . . • • • • • • • . . . • . . . • 300,6000 
4 Contínuos .... · ...... , .................... a 300,1000 1:200.1000 
f Correio montado • • . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . • • 4llOJOOO 
I Dito a pé. . . . . . . . • . . . . . . . . . . • . . • . . • • . . . • . . • . . . . . . • 292,(000 
2 Serventes ...••.......•..•......•...•... a 1401000 280,8000 

---
106 Empregodos., .•...•••••••...•...............•... R.' 47:551!$000 
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TADHI.A N.' J. 

/)o uwmtra, rathtgorial t t-nuimenloJ dot Emprrqadul dq Conulfto Fittal tlt Contai. 

N.•u Calhe'~Qriet. 

I l're,identc ........................•...........•. 
I \" ice-l're!•Jenle .................................... . 
3 Couselhciros \'ogocs .. · ................... ,. 11 I:G00$000 
I Secretario, ... , • , .. , .... , . , ..... · ........• , ........ . 
I llirector .•.•.•.•.•••..••...•...........•...•...... 
2 Chefes de ltepartiçõo •....................• a I :OOOJOOO 
G Couta dores ...........•... , ......... , , .. o 800<)000 

12 Primeiros Olliciacs ..•......•••• : , ...•.•... a 7 OOJOOO 
14 Segundos Oniciaes. . . . . . . . • . • • • • • . . . . . ... a 500,.)000 
lO Terceiros Ollicioes ..•.••..•• , .. , . . . . . . . . . . a .íQOJOOO 
G Aspirunles de 1.' C:assc •.••..•.•........••• a :JOOJOOO 

20 Ditos de 2.' dila... • . . . . . . . • . . . ........ a 200r.l'fl00 
20 Ditos de 3.' dita ............... , . . . . . .. a I \O ,dOOU 

I Porteiro .•.•••..•...•••..••..••... , ..•......... 
4 Contínuos •....••••.....•.............•. • 3U<i,;1000 
I Correio montado •••••••..•••..........•............• 
2 Scncnlc~ .•••.•.•••.•.••...•..•.•....... n I 10.$000 

Vencimcnfot. 
I:U00.,$000 
I:G00$000 
l:800~000 

800$000 
l:200j000 
2:000$000 
4:soo.~ooo 
8:iOOJOOO 
7:000,1000 
.>:000~000 
I :ilOO:lUOO 
~:IHlUJOOO 

2:SOUJ1lll0 
500,~000 

1:201).,)000 
4RO,i000 
280.1000 

47:260,$000 I 05 Empregados . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • • . . • . • • H.' -----Secrel•ri• d'E.IIado dos Negocias d& fazend•, l8 de Sdemhro de tSU. =f<md< do Tojal. 

l'i.' I. 

Tabella grral dos Emolumento1 <1 que u l'r{rre o ~rtiyo 2 ~-· do Dee~·rttJ 
t/6 18 de Setembro de 18-H. 

Decretos. 

De mercês de Empregos que tenham de 
lotsçAo mais de !:200,1000 •.••..• 

De mercês de Empregos em geral ....• 
De mercês de Pen!illes ••.....•••..• 
De conúrmaçio de Contractos ••.•••.• 

Cartas. 

12,1000 réis, e mais 2 por ceolo de ordc-
nndo annual. · 

. 6$~00 réis, e 2 por cento da lolaçao. 
2 por ~ento Úaó •en<limento nnnual. 
12.8800 réis. 

P d Oe 200,6000 rs. at~ I :000$000 n. I ,i'OOO 
De • rõcs · · · · · · · • · • · • · · · • · · · · · · " 1·000 1 000 _,. · '>"' '000 

Í 
Até 200$000 réi& • • . • . . • • • • • • 800 

. . . • . 11e . ., r r. JS para c1ms •• -lP .. 
De ~n en\ua ut..al.cla • • • .. • • . . • . • . . AI' ' "00 .. d r 11 .I · cm uc o re1s por cn a o 11 ue perga-

minho. 
Alvará~. • . . . . • . • . . . . . • • . . . . . • . . • 800 réis, e metade do feitio de qualquer 

Titulo, que leve incorporado. 
Jposllllas. · 

Em qualquer Diploma •.•...•....•.. 

PortariaJ. 

De. interesse de Pa\tes, send(l defmitiras. 
De appro•nçâ<l de fiiJllÇ4S ••••••••• , • , 

Aletade do feitio de m-. 

500 réis. 
4ISOO réis. 
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[

Até 500.1000 róis ............ 1$200 
Ordens do pagamento a pt.'SSOll determinado Do 5004000 u. até I :000,&000 rs. 21 iOO 

De I :000~000 réis pare cima .••. l.,f800 
c-liçtiel. 

Jle contractos de rendu publicas • . . . • ! poreenlo sobre o preço d'um anno IIÓfQeote. 

Q.UtaçJI1. 

De contnctoa ou qualquer pulra respon-
SI!bilidade . . . . .. • .. . .. • . • • • .. • 4J800· réis. 

Certid6u. 

J)e corrente em gerei .......•..•..• 
De Decretos, Resoluções de Coosyltas. ou 

Portarias ...•...•.•..•.••.•••• 
Em geral, ou copias .•....••..•...• 

Licentas a Empregados •......•....• 
!legislo na Repartiç&o em que 5U'Iirem • 

Di8pt1UIU. 

Do qualquer na~ureaa ............. . 

Supplmentos. 

Em Decreto& ou Portarias ....•.....• 

COMilta& rt(wfll4dtu. 

De interme de Parta .......... . 

Â8UR1amml011. 

l.IOOO réis. 

800 réis por lauda aioda que incompleta. 
2~6 r~is por lauda, al~m do séllo do p~pel, 

e das buscas, conforme o lle;;iato dos 
Tabelli&es. 

34200 réis. 
800 rêis. 

3.1200 reis. 

3.1200 réis. 

800 réís por folha. 

CllllllleS íoectivu • . • • • . . . • . . . . . . • . • De Pensionistas até 400.tOOO rs. 400 • 
[ 

De Subaidiados ou Pratecionados 200 n. 

De 400$000 réís para cima ... f 1000 a 

[

Até 500.f000 r~is •.•.••.••• 11200 • 
CllllllleS activas. • • • • • • • . • • . • . • . . • . . De 5001000 a I :0001000 réis i,f 400 • 

. De. I :OOO.JOOO réis para cima. 4.1800 • 
Rtgiuos. 

De Titules ou Portarias ••......•••.• 
De Sentaoçu sobre ineorporacao de Beos 

N aeiooaes, OQ reatituiç&o dellea ••••• 

Yw/m. 

Metade do feitio. 

Uetade do reitio de Sentença. .. 
Em Diplomas uaig1111d0i pelo Regia Punho 800 réis. 
Em geral • . . . . . . . • . . : . . . . • • • • • . • i 00 . réis. 
Cautelu, Certidôes, ou Títulos de diYide 

liquidada. .. • .. .. .. .. .. . .. • .. • • 2.t0 reis. 
Addiçcla de Folbe por Teacimeato em geral 40 réis. 
Faltas de Empregad01 Dio ~llltiJicadas • • O vew:Íllleolo COI'respondeota a cada u~~~a 

duau faltas. 
Secretaria d'&loclo dos Nep:ios da Fll.t.llllda, em i8 de Setembro de l8U ..... 

~do Tojcl. . . 
No DiafW'do ~da i9 da~ N." 22!. 
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